
 

PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO 

BÁSICO DE PINHAL GRANDE 

CONVÊNIO FUNASA/UFRGS 

 

VERSÃO CONSOLIDADA 

 

VOLUME I  

2019 



TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

 

PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO 

BÁSICO DE PINHAL GRANDE 

CONVÊNIO FUNASA/UFRGS 

 

 

 

VERSÃO CONSOLIDADA 

 

 

 

VOLUME I  

PLANO DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL E DIAGNÓSTICO 

TÉCNICO PARTICIPATIVO 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

2019



TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

 

CONVÊNIO FUNASA/UFRGS 

TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA N°02/2015 

Processo n°: 25265.009.507/2014-52 

Título do Projeto: Capacitação, assessoramento e mobilização de Gestores, Técnicos, 

Multiplicadores e Sociedade Civil dos Municípios do Estado do Rio Grande do Sul, com vistas à 

elaboração de seus Planos Municipais de Saneamento Básico de acordo com o estabelecido na Lei 

nº 11.445/2007, ao Termo de Referência da FUNASA/2012 e Plano de Trabalho Aprovado. 

 

 

EQUIPE EDITORIAL 

Produção 

Sistema de Apoio ao Saneamento Básico - SASB 

 

Assessoramento 

Alice Borges Maestri - Filipe Franz Teske - Ian Rocha de Almeida - Janaína Silva de Mattos - Joana 

Postal Pasqualini - Kleber Colombo - Lígia Conceição Tavares - Monique Tatsch Baptista - Renata 

Barão Rossoni - Ana Flavia Brancalion Costa - Bruna Baggio Giordani - Bruno Espinosa Tejadas - 

Carla Fernanda Trevizan - Carlos Eduardo Fagundes - Édina Thomé - Fabiane Bernardi de Souza - 

Felipe de Oliveira Reis - Fernando Schuh Rorig - Gabriel Scholl Roballo - Luana Gabriele Gomes 

Camelo- Luciana Kaori Tanabe - Maria Luiza Trevisan Rodrigues -  Martim Mandarino Alves - Natália 

Pulcinelli - Pedro Torres Miranda - Renata Maria Marin 

 

Revisão 

Daniela Guzzon Sanagiotto (IPH/UFRGS) - Dieter Wartchow (IPH/UFRGS) - Fernando Mainardi Fan 

(IPH/UFRGS) - José Antônio Saldanha Louzada (IPH/UFRGS) - André Peixoto San Martin 

(NICT/FUNASA) - Robson Willig Prade (NICT/FUNASA) - Karla Viviane Silveira da Silva 

(Superintendente/FUNASA) 

 

Projeto gráfico e diagramação 

Alnilam Orga Marroquin  
  



TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

 

EQUIPE EXECUTORA 

 
Prefeito Municipal: LUIZ ANTÔNIO BURIN 
 
Portaria Municipal Nº 543 de 10 de agosto de 2018. 
Membros do Comitê Executivo: Titulares- RENAN SOMAVILLA ULIANA (Arquiteto e 
Urbanista); ANA PAULA DALMOLIN (Arquiteta e Urbanista); GLEICA DE FÁTIMA 
DALLANORA (Secretária da Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação); 
ESTELA REGINA GARLET (Enfermeira da Secretaria Municipal de Saúde); ELIANE 
SHIRLEI DRESHER SOMAVILLA (Agente Comunitário de Saúde da Secretaria Municipal de 
Saúde); AMANDA VIDAL DA SILVA (Chefe do Setor de Projetos da Saúde da Secretaria 
Municipal de Saúde); SARA ADRIANE DRESHER SOMAVILLA (Chefe do Setor de 
Vigilância Ambiental da Secretaria Municipal de Saúde); FÁBIO ANTONIO APPEL DALLA 
NORA  (Auxiliar Administrativo da Secretaria Municipal da Agricultura, Indústria e Comércio); 
ERIVALDO FACCO MICHELON (Advogado do Gabinete do Prefeito Municipal); OCLÉCIO 
ULIANA (Engenheiro Agrônomo do Gabinete do Prefeito Municipal); CARLITO VARGAS 
MACHADO (Instalador Hidráulico da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos); 
DAIANE DO NASCIMENTO REVELANTE SECRETTI (Professor da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Turismo, Desporto e Lazer); ENOILSON COCCO ( Tesoureiro da 
Secretaria Municipal da Fazenda); JOSÉ ANTÔNIO SALDANHA LOUZADA (Professor 
Doutor, UFRGS); ALICE BORGES MAESTRI (Engenheira Civil, UFRGS). Suplentes- 
ADEMAR ROBERTO PIOVESAN (Engenheiro Civil da Secretaria Municipal de 
Administração); RAFAELA BELLÉ MARTINS (Diretora do CRAS/ Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Habitação); LEILA MEDIANEIRA MOREIRA (Assessor de Secretário 
Municipal de Planejamento); PAULINE BAISCHIN ZINN (Enfermeira/Secretaria Municipal de 
Saúde); TANIA APARECIDA BERGER DE SOUZA (Agente Comunitário de 
Saúde/Secretaria Municipal de Saúde); PAULO STEFANELLO (Técnico Contábil/Secretaria 
Municipal de Saúde); CONSTANTINO ANDRADE DOS SANTOS (Fiscal Sanitário/Secretaria 
Municipal de Saúde); MATEUS RODRIGUES (Assessor de Secretário/Secretaria Municipal 
da Agricultura, Indústria e Comércio); ANGELICA BAPTAGLIN GARLET (Fiscal Ambiental 
do Gabinete do Prefeito Municipal); IVANI BELENICE DALLANORA (Professora/Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Desporto e Lazer); MARILUCE INÊS DA ROSA 
FRIEDRICH (Agente Auxiliar de Contabilidade/Secretaria Municipal da Fazenda).  
 
Portaria Municipal Nº 563 de 21 de agosto de 2018. 
Membros do Comitê Coordenador: Titulares- ROGÉRIO LUIZ DELAMEA DALMOLIN 
(Representante da Secretaria Municipal de Planejamento); ADILIO JOSÉ BATISTELA 
(Representante da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos); SAULO JOÃO 
GARLET (Representante da Secretaria Municipal de Saúde); PAULA LUCION GARLET 
(Representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Desporto e Lazer); 
ODILO DOS SANTOS  (Representante da Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria e 
Comércio); DEONER LUZ BASANELLO (Representante da Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Públicos/Departamento de Água); FLAVIA DALMOLIN MICHELON (Representante 
da Emater); FERNANDO FUMAGALLI PIPPI (Representante da Câmara Municipal de 
Vereadores); LOURDES ULIANA BARBIERI (Representante do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais); SALETE STEFANELLO BATISTELA (Representante do Conselho 
Municipal de Saúde); CLEONILSON ANTONIO DA SILVA (Representante da Associação 
Comercial e Prestação de Serviços Municipais); OLIDE ROSA DE ALCATARA 
(Representante do Conselho Municipal do Meio Ambiente); Representante do 
NICT/FUNASA. Suplentes- BERNARDETE SCAPIN PAULI (Representante da Secretaria 
Municipal de Planejamento); MOACIR JOSÉ DA ROSA (Representante da Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos); ROSANE MARIA GARLET LIBERALESSO 
(Representante da Secretaria Municipal de Saúde); TATIANE CLEMENTE MACHADO 
(Representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Desporte e Lazer); 



TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

 

DARCI FERREIRA DOS SANTOS (Representante da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Indústria e Comércio); DIOGO VENDRUSCULO (Representante da Emater); LOURENÇO 
SCAPIN (Representante da Câmara Municipal de Vereadores); ELMIR JOSÉ GARLET 
(Representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais); VERA LUCIA CARGNELUTTI   
BARBIERI (Representante do Conselho Municipal de Saúde); FABIO RUBIN 
(Representante da Associação Comercial e Prestação de Serviços Municipais); LUIZ 
ROQUE ULIANA (Representante do Conselho Municipal do Meio Ambiente). 
 
 

FUNASA 
O Plano Municipal de Saneamento Básico do município de Pinhal Grande foi viabilizado 
através do Convênio firmado entre a Fundação Nacional de Saúde ï FUNASA e a UFRGS 
(Termo de Execução Descentralizada N°02/2015). 

 

 

 

 
 

           

  



TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

 

LISTA DE FIGURAS 

Figura II.1: Localização do município de Pinhal Grande ...................................................... 23 

Figura II.2: Vista da zona urbana do município de Pinhal Grande ........................................ 25 

Figura II.3: Mapa da área urbana do município de Pinhal Grande ....................................... 25 

Figura II.4: Localização do Assentamento ........................................................................... 26 

Figura III.1 ï Imagens das Mobilizações Sociais realizadas no Municípios de Pinhal Grande.

 ............................................................................................................................................ 49 

Figura IV.1 - Evolução Populacional do município ............................................................... 53 

Figura IV.2 - Pirâmide Etária ................................................................................................ 54 

Figura IV.3 - População residente por domicílio e sexo ....................................................... 55 

Figura IV.4 - Distribuição percentual da população residente por grupos de idade e 

localidade ............................................................................................................................ 56 

Figura IV.5 - Rendimento nominal médio mensal dos domicílios permanentes .................... 57 

Figura IV.6 - Nível de instrução da população com mais de 25 anos ................................... 58 

Figura IV.7 ï Tipo de saneamento por domicílio ï Ano 2000 e 2010 ................................... 58 

Figura IV.8 - Cemitério Limeira ............................................................................................ 61 

Figura IV.9 ï Localização do Cemitério Limeira ................................................................... 61 

Figura IV.10- Cemitério Limeira (evangélico) ....................................................................... 62 

Figura IV.11- Localização do Cemitério Limeira (evangélico) ............................................... 62 

Figura IV.12- Cemitério São José ........................................................................................ 62 

Figura IV.13- Localização do Cemitério São José ................................................................ 62 

Figura IV.14- Cemitério Encruzilha ...................................................................................... 63 

Figura IV.15- Localização do Cemitério Encruzilhada .......................................................... 63 

Figura IV.16- Cemitério Cerro Azul ...................................................................................... 63 

Figura IV.17- Localização do Cemitério Cerro Azul .............................................................. 63 

Figura IV.18- Cemitério Rincão dos Basílios ........................................................................ 64 

Figura IV.19- Localização do Cemitério Rincão dos Basílios ............................................... 64 

Figura IV.20- Cemitério Gringuinha ...................................................................................... 64 

Figura IV.21-  Localização do Cemitério Gringuinha ............................................................ 64 

Figura IV.22- Cemitério Mãe Rainha .................................................................................... 65 

Figura IV.23- Localização do Cemitério Mãe Rainha ........................................................... 65 

Figura IV.24- Cemitério Invernadinha .................................................................................. 65 

Figura IV.25-  Localização do Cemitério Invernadinha ......................................................... 65 

Figura IV.26- Cemitério Várzea ............................................................................................ 66 

Figura IV.27- Localização do Cemitério Várzea ................................................................... 66 

Figura IV.28- Cemitério Passo do Jacuí ............................................................................... 66 

file:///C:/Users/felip/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Pinhal%20Grande/PRODUTO%20K_V1_PINHAL%20GRANDE.docx%23_Toc36564957
file:///C:/Users/felip/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Pinhal%20Grande/PRODUTO%20K_V1_PINHAL%20GRANDE.docx%23_Toc36564973


TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

 

Figura IV.29ï  Localização do Cemitério Passo do Jacuí .................................................... 66 

Figura IV.30- Cemitério Rincão do Appel ............................................................................. 67 

Figura IV.31ï Localização do Cemitério Rincão do Appel .................................................... 67 

Figura IV.32- Cemitério Medianeira ..................................................................................... 67 

Figura IV.33ï  Localização do Cemitério Medianeira ........................................................... 67 

Figura IV.34- Cemitério Assentamento do Sobrado ............................................................. 68 

Figura IV.35ï Localização do Cemitério Assentamento do Sobrado .................................... 68 

Figura IV.36- Bacia Hidrográfica do Alto Jacuí ..................................................................... 73 

Figura IV.37- Bacia Hidrográfica do Baixo Jacuí .................................................................. 74 

Figura IV.38 - ï Resumo das demandas superficiais anuais distribuídas por sub-bacias (L/s)

 ............................................................................................................................................ 75 

Figura IV.39 - ï Mapa da divisão da bacia G50 em sub-bacias ........................................... 76 

Figura IV.40 - Subdivisão da Bacia do Baixo Jacuí em UPGs .............................................. 78 

Figura IV.41 - Localização das sub-bacias ........................................................................... 80 

Figura IV.42ï Precipitações médias anuais no Rio Grande do Sul ...................................... 85 

Figura IV.43ï Temperaturas médias anuais no Rio Grande do Sul ...................................... 85 

Figura IV.44- Temperaturas e Precipitações Médias de Pinhal Grande ............................... 86 

Figura IV.45 - Organograma de estrutura administrativa ...................................................... 95 

Figura IV.46 ï Percentual de domicílios por tipo de abastecimento de água ..................... 104 

Figura IV.47 - Sistema de Abastecimento de Água de Pinhal Grande ............................... 105 

Figura IV.48 ï Mapa de localização dos poços que abastecem a área urbana .................. 107 

Figura IV.49 - Poço São José ............................................................................................ 108 

Figura IV.50 ï Vista externa do poço São José ................................................................. 108 

Figura IV.51 - Poço Moinho Rubin 02 com cerca aberta para a visita ................................ 109 

Figura IV.52 ï Selo sanitário do poço Moinho Rubin 02 ..................................................... 109 

Figura IV.53 ï Painel elétrico e contador de energia .......................................................... 110 

Figura IV.54 ï Painel de comando das bombas ................................................................. 110 

Figura IV.55- Selo sanitário do poço Moinho Rubin 01 ...................................................... 110 

Figura IV.56 - Poço Limeira cercado e açude ao lado ........................................................ 111 

Figura IV.57 - Poço Limeira ............................................................................................... 111 

Figura IV.58 - Poço Rincão dos Salles com perímetro isolado ........................................... 112 

Figura IV.59 ï Detalhe do selo sanitário do poço Rincão dos Salles .................................. 112 

Figura IV.60 ï Ponto de entrada do cloro na rede, poço rincão dos Salles ........................ 115 

Figura IV.61 ï Ponto de entrada do cloro na rede, poço Moinho Rubin 02 ........................ 115 

Figura IV.62 ï Ponto de cloração com casa de química ao lado, poço rincão dos Salles .. 115 

Figura IV.63 ï Ponto de cloração do poço Moinho Rubin 01 .............................................. 115 

Figura IV.64 ï Comparação dos resultados das análises químicas ................................... 116 

file:///C:/Users/felip/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Pinhal%20Grande/PRODUTO%20K_V1_PINHAL%20GRANDE.docx%23_Toc36565005


TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

 

Figura IV.65 - Equipamentos da estação elevatória de água tratada ................................. 119 

Figura IV.66 ï Sistema de acionamento das bombas ........................................................ 119 

Figura IV.67 ï Reservatórios R1 e R2 de água tratada do bairro São José ....................... 122 

Figura IV.68 ï Reservatório R3 intermediário de água tratada da Avenida Integração ...... 122 

Figura IV.69 - Reservatório R5 de água tratada do Parque Industrial ................................ 123 

Figura IV.70 - Reservatório R6 de água tratada do Parque Industrial ................................ 123 

Figura IV.71 ï Reservatórios R7, R8, R9, R10 e R11 de água tratada do bairro Limeira ... 123 

Figura IV.72ï Vazamento no reservatório R7 de água tratada do bairro Limeira ............... 123 

Figura IV.73ï Reservatórios R9, R10 e R11 de água tratada do bairro Limeira ................. 123 

Figura IV.74ï Reservatórios R7 e R8 de água tratada do bairro Limeira ........................... 124 

Figura IV.75- Reservatório água tratada Limeira ................................................................ 124 

Figura IV.76 ï Mapa de localização dos poços rurais ........................................................ 138 

Figura IV.77- Poço de captação da Comunidade Dois Irmãos ........................................... 157 

Figura IV.78ï Vista do ponto de captação da comunidade Dois Irmãos ............................ 157 

Figura IV.79- Poço de captação da Comunidade Medianeira ............................................ 158 

Figura IV.80ï Vista do ponto de captação da comunidade Medianeira .............................. 158 

Figura IV.81- Poço de captação da Comunidade Cerro Azul ............................................. 159 

Figura IV.82ï Vista do ponto de captação da comunidade Cerro Azul ............................... 159 

Figura IV.83 - Poço de captação da Comunidade Rincão do Appel ................................... 160 

Figura IV.84 - Poço de captação da Comunidade Rincão dos Basílios .............................. 160 

Figura IV.85 ï Reservatório da comunidade Medianeira .................................................... 168 

Figura IV.86 - Reservatório da comunidade Dois Irmãos ................................................... 168 

Figura IV.87 ï Reservatório da comunidade Cerro Azul .................................................... 168 

Figura IV.88 ï Localização das redes rurais de distribuição de água ................................. 170 

Figura IV.89 ï Infraestrutura do ponto de captação do Assentamento do Sobrado 01 ....... 175 

Figura IV.90 - Ponto de captação do Assentamento do Sobrado 01 .................................. 175 

Figura IV.91 - Poço de captação do Assentamento do Sobrado 02 ................................... 175 

Figura IV.37 ï Vista do ponto de captação do Assentamento do Sobrado 02 .................... 175 

Figura IV.93 - Tratamento simplificado Sobrado 01 ........................................................... 176 

Figura IV.94 ï Tratamento simplificado Sobrado 02 .......................................................... 176 

Figura IV.40 ï Reservatório do Assentamento do Sobrado 01 ........................................... 177 

Figura IV.96 ï Reservatório do Assentamento do Sobrado 02 ........................................... 177 

Figura IV.97 ï Destino do esgoto dos domicílios com banheiro ......................................... 184 

Figura IV.98 ï Fossa de concreto ...................................................................................... 187 

Figura IV.99 ï Indicação de fossa ...................................................................................... 187 

Figura IV.100 ï Esboço da ligação predial à rede coletora ................................................ 187 



TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

 

Figura IV.101 - Tubo vertical de espera, destacado no quadro, para conexão à rede coletora

 .......................................................................................................................................... 187 

Figura IV.102 ï PV de um ponto da rede ........................................................................... 188 

Figura IV.103 ï Detalhe dos encontros dentro do PV ........................................................ 188 

Figura IV.104 ï Modelo de calha utilizado ......................................................................... 190 

Figura IV.105 ï Medidor de vazão de entrada da ETE do bairro São José ........................ 190 

Figura IV.106 ï Vista da fossa séptica ............................................................................... 191 

Figura IV.107 ï Detalhe do material no interior da fossa séptica de câmara única ............ 191 

Figura IV.108 ï Lagoa Biguellini, setor B ........................................................................... 191 

Figura IV.109 ï Lagoa São José do Pinhal, setor D ........................................................... 191 

Figura IV.110 Vista da lagoa São José do Pinhal, setor D ................................................. 192 

Figura IV.111 ï Medidor de vazão de saída da lagoa São José, setor D ........................... 192 

Figura IV.112 ï PV de um ponto da rede ........................................................................... 193 

Figura IV.113 ï Detalhe dos encontros dentro do PV ........................................................ 193 

Figura IV.114 Depósito de material drenado ...................................................................... 193 

Figura IV.115 ï Lagoa setor A ........................................................................................... 194 

Figura IV.116 ï Lagoa setor C ........................................................................................... 194 

Figura IV.117 ï Emissário da Lagoa São José .................................................................. 195 

Figura IV.118 ï Detalhe do lançamento com córrego ao fundo .......................................... 195 

Figura IV.119 ï Emissário da Lagoa Biguellini ................................................................... 195 

Figura IV.120 ï Ponto de captação de saída da lagoa ....................................................... 195 

Figura IV.121 ï Instalações de esgoto encontradas na zona rural ..................................... 202 

Figura IV.122 ï Detalhe da instalação de esgotos ............................................................. 202 

Figura IV.123 ï Fossa com tubo de ventilação .................................................................. 202 

Figura IV.124 ï Caixa de gordura aberta ........................................................................... 202 

Figura IV.125 ï Tubulação de lançamento irregular ........................................................... 203 

Figura IV.126 ï Ponto final de lançamento no quintal de uma residência .......................... 203 

Figura IV.127 ï Valeta aberta para escoamento do esgoto ............................................... 203 

Figura.IV.128 ï Primeira tanque da solução ...................................................................... 204 

Figura IV.129 ï Detalhe da instalação em desnível ........................................................... 204 

Figura IV.130 ï Segundo tanque da solução ..................................................................... 204 

Figura IV.35 ï Algas na lagoa São José do Pinhal ............................................................ 206 

Figura 5.132 ï Funcionário da Prefeitura lançando herbicida ............................................ 206 

Figura IV.133 ï Destino dos resíduos sólidos .................................................................... 210 

Figura IV.134 - Composição gravimétrica dos Resíduos Sólidos Urbanos ï 1º dia ............ 218 

Figura IV.135 - Composição gravimétrica dos Resíduos Sólidos Urbanos ï 2º dia ............ 218 

Figura IV.136 - Atividade de caracterização de resíduos sólidos urbanos ï 1° dia ............. 219 



TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

 

Figura IV.137 ï Separação do quartil ï 1° dia .................................................................... 219 

Figura IV.138 - Atividade de caracterização de resíduos sólidos urbanos ï 2° dia ............. 219 

Figura IV.139 ï Separação do quartil ï 2° dia .................................................................... 219 

Figura IV.140 - Pesagem 1° dia ......................................................................................... 220 

Figura IV.141 - Pesagem 2° dia ......................................................................................... 220 

Figura IV.142 - Trajeto percorrido pelo caminhão de coleta de resíduos sólidos urbanos .. 221 

Figura IV.143 - Trajeto percorrido pelo caminhão de até o ponto de triagem e destinação 

final dos resíduos sólidos ................................................................................................... 222 

Figura IV.144 ï Local licenciado de destinação dos resíduos de poda .............................. 226 

Figura IV.145 ï Situação aos fundos do local .................................................................... 226 

Figura IV.146 ï Materiais encontrados no local ................................................................. 226 

Figura IV.147 ï Terreno de acúmulo de resíduos de poda no loteamento Alberto Pasqualini

 .......................................................................................................................................... 226 

Figura IV.148 ï Resíduos em frente à residência no loteamento Alberto Pasqualini .......... 226 

Figura IV.149 ï Resíduos de poda encontrados em aterro ................................................ 227 

Figura IV.150 ï Resíduos de poda em local com riso de cheia .......................................... 227 

Figura IV.151 ï Material de construção encontrado na rua no loteamento Alberto Pasqualini

 .......................................................................................................................................... 229 

Figura IV.152 ï Resíduos de construção encontrado na rua no loteamento Alberto 

Pasqualini .......................................................................................................................... 229 

Figura IV.153 ï Caixa de coleta Casa de Saúde São José ................................................ 230 

Figura IV.154 ï Caixa de coleta Unidade Básica de Saúde ............................................... 230 

Figura IV.155 ï Exemplo de floreira com pneus ................................................................. 234 

Figura IV.156 ï Abatedouro municipal ............................................................................... 235 

Figura IV.157 ï Fossa séptica construída para receber os efluentes ................................. 235 

Figura IV.158 ï Detalhe da situação da fossa .................................................................... 235 

Figura IV.159 ï Resíduos queimados ................................................................................ 238 

Figura IV.160 ï Área do antigo lixão, vista 01 .................................................................... 246 

Figura IV.161 - Área do antigo lixão, vista 02 ..................................................................... 246 

Figura IV.162 - Área do antigo lixão, vista 03 ..................................................................... 246 

Figura IV.163 ï Carroça utilizada na coleta pelo Sr Agostinho ........................................... 249 

Figura IV.164 ï Bags espalhados pelo jardim .................................................................... 249 

Figura IV.165 ï Pedras e madeira para apoiar os bags ..................................................... 249 

Figura IV.166 ï Pedaços de metais recolhidos .................................................................. 249 

Figura IV.167 ï Bag de embalagens Tetrapak ................................................................... 249 

Figura IV.168 ï Bag de embalagens plásticas ................................................................... 249 

Figura IV.169 ï Bags cobertos por lona ao lado da residência do Sr Horácio Rodrigues ... 249 



TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

 

Figura IV.170 ï Ponto de saída da rede de drenagem ....................................................... 262 

Figura IV.171 ï Vala aberta para escoamento ................................................................... 262 

Figura IV.172 ï Outra vista do ponto de saída da rede de drenagem ................................ 262 

Figura IV.173 ï Bueiro junto ao meio fio em via asfaltada ................................................. 263 

Figura IV.174 ï Bueiro junto ao meio fio em via pavimentada ............................................ 263 

Figura IV.175 ï Outro tipo de bueiro encontrado ............................................................... 263 

Figura IV.176 ï Bueiro na esquina entre ruas .................................................................... 263 

Figura IV.177 ï Limpeza do valo na Avenida Integração ................................................... 265 

Figura IV.178 - Médias Pluviométricas Mensais ï1987 a 2017 .......................................... 270 

Figura IV.179 - Localização dos fundos de vale localizados no perímetro urbano do 

município. .......................................................................................................................... 272 

Figura IV.180 ï Mapa dos pontos com problemas na drenagem da área urbana .............. 273 

Figura IV.181 - Alagamento no Loteamento Alberto Pasqualine ........................................ 273 

Figura IV.182 - Ponto de alagamento no Loteamento Alberto Pasqualini........................... 273 

Figura IV.183 - Ponto de alagamento na Vila Crispin ......................................................... 273 

Figura IV.184 ï Residência em APP .................................................................................. 274 

Figura IV.185 ï Vista da sanga do estaleiro ....................................................................... 274 

Figura IV.186 ï Vista da sanga do pinhal com residências ao lado .................................... 274 

Figura IV.187 ï Vista do ponto que sofre com inundação .................................................. 274 

Figura IV.188 ï Vala na frente de uma das residências do loteamento .............................. 274 

Figura IV.189 ï Tubulações de diversos diâmetros encontradas no loteamento ................ 274 

Figura IV.190 ï Vista de uma das ruas sem pavimento do loteamento .............................. 275 

Figura IV.191 ï Ponto de estrangulamento da sanga ........................................................ 275 

Figura IV.192 ï Nível que a água atingiu dentro da residência .......................................... 275 

Figura IV.193 ï Ponto de saída da rede............................................................................. 275 

Figura IV.194 ï Mapa de residências em APP ................................................................... 276 

 



TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

 

LISTA DE TABELAS 

Tabela III-1ï Resumo das Mobilizações Sociais do Município de Pinhal Grande. ................ 48 

Tabela IV.1 - Evolução Populacional ................................................................................... 53 

Tabela IV.2 - Evolução populacional - Zona Urbana e Rural ................................................ 53 

Tabela IV.3 - População residente, por grupos de idade ï 2010 .......................................... 56 

Tabela IV.4 - Nível de instrução de pessoas de 25 anos ou mais de idade .......................... 57 

Tabela IV.5 ï Incidências de Agravos Relacionados ao Saneamentoï Secretária Municipal 

de Saúde ïPinhal Grande /RS ............................................................................................. 59 

Tabela IV.6 - Informações sobre saúde - IBGE .................................................................... 60 

Tabela IV-7 - Principais informações dos poços tubulares ................................................... 78 

Tabela IV-8 - Somatório de retiradas através de poços tubulares ........................................ 79 

Tabela IV-9 - Síntese das características químicas das águas subterrâneas ....................... 79 

Tabela IV-10 - Vazão no cenário I nas diferentes subbacias, obtidos por simulação com 

modelo MGB-IPH no período de 1960 à 2014 ..................................................................... 80 

Tabela IV-11 - Vazões específicas calculadas para as sub-bacias ...................................... 80 

Tabela IV-12 - Vazão no cenário II nas diferentes subbacias, obtidos por simulação com 

modelo MGB-IPH no período de 1960 à 2014 ..................................................................... 81 

Tabela IV-13 - Resumo das demandas totais anuais por, uso distribuída em sub-bacias, em 

volume (m³/ano) e vazão (m³/s), para o ano 2034 ............................................................... 81 

Tabela IV-14 - Resumo dos consumos anuais por uso, distribuída em sub-bacias, em 

volume (m³/ano) e vazão (m³/s), para o ano 2034 ............................................................... 82 

Tabela IV-15 - Classificação da qualidade da água superficial na vazão de referência Q90, 

classe final adotada, Meta Intermediária e Enquadramento Aprovado ................................. 82 

Tabela IV.16 - Cadastros de Usos de Água na área do município ....................................... 83 

Tabela IV.17 - Finalidades dos usos de água cadastrados .................................................. 83 

Tabela IV.18 - Tipos de intervenções superficiais e quantidade ........................................... 83 

Tabela IV.19 - Tipos de intervenções subterrâneas e quantidade ........................................ 84 

Tabela IV.20 - Temperaturas médias mensais ..................................................................... 84 

Tabela IV.21ï IDHM de Pinhal Grande / RS ........................................................................ 90 

Tabela IV.22 - Idese - Período de 2011 a 2015 ï Pinhal Grande/RS ................................... 91 

Tabela IV.23 - Objetivos do Desenvolvimento Sustentável para o município de Pinhal 

Grande ................................................................................................................................ 91 

Tabela IV.24 - Indicadores Econômicos, Trabalho e Renda ................................................. 93 

Tabela IV.25 - Número de domicílios por tipo de abastecimento de água .......................... 103 

Tabela IV.26 ï Resumo das análises químicas da água, referente ao ano 2017 ............... 116 



TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

 

Tabela IV.27 - Resumo das análises químicas da água, referente aos meses de janeiro a 

agosto do ano 2018 ........................................................................................................... 116 

Tabela IV.28 ï Resumo das análises químicas realizadas pela contratada, referente aos 

meses de janeiro a setembro do ano 2018 ........................................................................ 117 

Tabela IV.29 - Características dos reservatórios ................................................................ 120 

Tabela IV.30 ï Informações técnicas sobre os reservatórios ............................................. 121 

Tabela IV.31 - Informações sobre custos e receitas do SAA Urbano ................................. 126 

Tabela IV.32 - Indicadores operacionais ............................................................................ 129 

Tabela IV.33 - Indicadores sobre qualidade ....................................................................... 130 

Tabela IV.34 - Indicadores Econômico-financeiros e Administrativos ................................ 130 

Tabela IV.35 - Informações e Indicadores do serviço municipal de abastecimento de água

 .......................................................................................................................................... 131 

Tabela IV.36 - Relação das localidades existentes e suas infraestruturas ......................... 134 

Tabela IV.37 ï Localiza­«o das SACôs .............................................................................. 163 

Tabela IV.38 - Informações e Indicadores do serviço Abastecimento de Água .................. 170 

Tabela IV.39 - Informações sobre custos e receitas das SAC ............................................ 173 

Tabela IV.40 - Número de domicílios por tipo de destino de esgoto sanitário .................... 184 

Tabela IV.2 ï Nº de ligações e extensão de rede por setor ................................................ 188 

Tabela IV.42 ï Características técnicas das lagoas ........................................................... 193 

Tabela IV.43 - Indicadores Operacionais e sobre Qualidade do Sistema de Esgotamento 

Sanitário ï SNIS ................................................................................................................ 198 

Tabela IV.5 - Informações sobre custos e receitas do SES Urbano ................................... 199 

Tabela IV.45 ï Número de domicílios por tipo de destino dos resíduos sólidos - Lixo ........ 209 

Tabela IV.46 - Tabela para caracterização dos resíduos sólidos domiciliares ï 1° dia, ...... 216 

Tabela IV.47 - Tabela para caracterização dos resíduos sólidos domiciliares ï 2° dia. ...... 217 

Tabela IV.48 - Definição dos grupos de Resíduos de Serviços de Saúde .......................... 231 

Tabela IV.49 - Informações financeiras sobre Resíduos Sólidos Urbanos - SNIS .............. 241 

Tabela IV.50 - Indicadores sobre coleta domiciliar e pública - SNIS .................................. 242 

Tabela IV.51 - Indicadores sobre coleta seletiva e triagem - SNIS ..................................... 242 

Tabela IV.52 - Indicadores sobre serviços de varrição, capina e roçada - SNIS ................ 243 

Tabela IV.53 - Informações sobre coleta domiciliar e pública - SNIS ................................. 243 

Tabela IV.54 - Informações sobre coleta seletiva e triagem - SNIS .................................... 244 

Tabela IV.55 - Informações sobre resíduos de logística reversa - SNIS ............................ 244 

Tabela IV.56 - Indicadores Gerais ï Drenagem e Manejo de Águas Pluviais ..................... 268 

Tabela IV.57 - Indicadores econômico-financeiros a administrativos ................................. 269 

Tabela IV.58 - Indicadores de Infraestrutura ...................................................................... 269 

Tabela IV.59 - Indicadores de Gestão de Risco ................................................................. 270 



TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

 

 

LISTA DE QUADROS 

Quadro II.1: Distâncias ao Município de Pinhal Grande em relação a pontos de interesse .. 24 

Quadro II.2: Relação de instituições religiosas cadastradas no município ........................... 27 

Quadro II.3: Relação de escolas .......................................................................................... 30 

Quadro II.4: Panorama da Educação ................................................................................... 30 

Quadro II.5: Tipo e quantidade de estabelecimentos de saúde no município ....................... 31 

Quadro II.6: Relação de Estabelecimento de Saúde ............................................................ 31 

Quadro II.7: Especialidade e número de funcionários .......................................................... 32 

Quadro III.1: Relação dos atores sociais.............................................................................. 36 

Quadro III.2: Setores de Mobilização ................................................................................... 38 

Quadro III-1 - Atividades de mobilização e participação social programadas ....................... 39 

Quadro III.4: Contato dos meios de comunicação ................................................................ 46 

Quadro IV.1 - Informações sobre ocorrência de eventos e gerenciamento de riscos ........... 68 

Quadro IV.2 - Responsáveis pela prestação dos serviços de saneamento básico ............... 96 

Quadro IV.3 - Consórcios públicos existentes na região ...................................................... 98 

Quadro IV.4 - Consórcios públicos que o município integra ................................................. 98 

Quadro IV.5 - Problemas identificados no diagnóstico da organização e desenvolvimento 

institucional ........................................................................................................................ 102 

Quadro IV.6 - Informações sobre a captação de água bruta - Manancial Subterrâneo ...... 113 

Quadro IV.7 ï Resultados das análises químicas realizadas pela empresa contratada para 

os poços que abastecem a zona urbana............................................................................ 117 

Quadro IV-8 - Informações sobre o Sistema de Tratamento Simplificado .......................... 117 

Quadro IV.9 - Informações sobre estações de bombeamento de água tratada no SAA ..... 119 

Quadro IV.10 - Informações sobre a rede de distribuição de água tratada do SAA Urbano 125 

Quadro IV.11 ï Gastos com energia elétrica ..................................................................... 128 

Quadro IV.12 - Relação de poços tubulares profundos na área rural do município ............ 140 

Quadro IV.13 - Relação de SAC cadastradas .................................................................... 141 

Quadro IV.14 - Relação de SAI cadastradas ..................................................................... 142 

Quadro IV.15 - Resultado das análises microbiológicas e físico-químicas das SAC .......... 143 

Quadro IV.16 - Resultado das análises microbiológicas e físico-químicas das SAI ............ 145 

Quadro IV.17 - Resultados das análises químicas realizadas pela empresa contratada para 

os poços que abastecem a zona rural ............................................................................... 165 

Quadro IV.18 ï Extensão das redes de distribuição da zona rural ..................................... 168 

Quadro IV.19 ï Gastos com energia elétrica rural ............................................................. 172 

Quadro IV.20 - Localiza­«o das SACôs .............................................................................. 175 



TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

 

Quadro IV.21 - Respostas do questionário: abastecimento de água potável ..................... 180 

Quadro IV.22 - Problemas identificados no diagnóstico de abastecimento de água .......... 182 

Quadro IV.23 - Respostas do questionário: esgotamento sanitário .................................... 207 

Quadro IV.24 - Problemas identificados no diagnóstico dos serviços de esgotamento 

sanitário ............................................................................................................................. 208 

Quadro IV.25 ï Cláusulas principais do contrato com a EXXPLAN .................................... 212 

Quadro IV.26 - Cláusulas principais do contrato com a ABORGAMA ................................ 214 

Quadro IV.27 - Informações sobre a coleta de resíduos urbanos ...................................... 221 

Quadro IV.28 - Informações sobre transporte e disposição final dos rejeitos ..................... 223 

Quadro IV.29 - Informações sobre o serviço de varrição e capina ..................................... 224 

Quadro IV.30 - Informações sobre gestão de resíduos de feiras livres .............................. 225 

Quadro IV.31 - Informações sobre o serviço de coleta de podas ....................................... 227 

Quadro IV.32 - Informações sobre o serviço de coleta de materiais de construção ........... 229 

Quadro IV.33 - Informações sobre os resíduos dos serviços de saúde .............................. 231 

Quadro IV.34 - Principais legislações federais relativas aos resíduos especiais ................ 233 

Quadro IV.35 - Principais legislações estaduais relativas aos resíduos especiais ............. 233 

Quadro IV.36 - Tipos de serviço e resíduos gerados ......................................................... 236 

Quadro IV.37 - Tipos de atividades industriais e resíduos gerados .................................... 237 

Quadro IV.38 - Custos e receitas relacionadas ao manejo dos resíduos sólidos ............... 238 

Quadro IV.39 ï Relação de empreendimentos sujeitos à elaboração de Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos ................................................................................. 248 

Quadro IV.40 ï Informações sobre os catadores ............................................................... 248 

Quadro IV.41 - Respostas do questionário: limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 251 

Quadro IV.42 - Problemas identificados no diagnóstico dos serviços de limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos ............................................................................................... 253 

Quadro IV.43 ï Corpo técnico do departamento de engenharia ........................................ 259 

Quadro IV.44 ï Corpo técnico da secretaria de obras e serviços públicos ......................... 259 

Quadro IV.45 - Informações sobre o sistema de microdrenagem do município .................. 263 

Quadro IV.46 - Informações sobre o sistema de que macrodrenagem do município.......... 264 

Quadro IV.47 - Informações sobre manutenções do sistema de drenagem urbano ........... 266 

Quadro IV.48 - Informações sobre o sistema de drenagem rural do município .................. 267 

Quadro IV.49 - Informações sobre despesas, receitas e investimentos ............................. 267 

Quadro IV.50 - Respostas do questionário: drenagem e manejo das águas pluviais ......... 278 

Quadro IV.51 - Problemas identificados no diagnóstico da drenagem e manejo de águas 

pluviais .............................................................................................................................. 279 

Quadro IV-1 - Projetos de Educação Ambiental em execução ou já executados. .............. 281 

  



TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

 

SUMÁRIO 
I. Introdução ..................................................................................................................... 19 

II. Informações Preliminares ............................................................................................. 22 

1. Localização e Acessos .............................................................................................. 23 

2. Regiões Administrativas do Município ....................................................................... 24 

3. Grupos e Organizações Sociais ................................................................................ 27 

4. Instituições Religiosas ............................................................................................... 27 

5. Instituições Educacionais .......................................................................................... 29 

6. Instituições de Saúde ................................................................................................ 31 

7. Segurança ................................................................................................................. 33 

8. Distribuidoras de Energia .......................................................................................... 33 

III. Plano de Mobilização Social ......................................................................................... 34 

1. Atores Sociais ........................................................................................................... 36 

2. Organização dos Setores de Mobilização Social ....................................................... 38 

3. Atividades de Mobilização e Participação Social ....................................................... 39 

4. Estratégia de Divulgação .......................................................................................... 46 

5. Resultado das Mobilizações Sociais ......................................................................... 48 

IV. Diagnóstico Técnico-Participativo ................................................................................. 51 

1. Caracterização Geral ................................................................................................ 52 

1.1. Dados Censitários .............................................................................................. 52 

1.2. Saúde ................................................................................................................ 59 

1.3. Cemitérios .......................................................................................................... 61 

1.4. Gestão de Riscos e Resposta a Desastres ........................................................ 68 

1.5. Hidrografia e Planos de Bacia Hidrográfica ........................................................ 72 

1.6. Características Físicas ....................................................................................... 84 

1.7. Indicadores socioeconômicos ............................................................................ 89 

2. Organização Institucional .......................................................................................... 94 

2.1. Estrutura Administrativa ..................................................................................... 94 

2.2. Responsáveis pelos Serviços de Saneamento Básico ....................................... 96 

2.3. Consórcios Públicos ........................................................................................... 97 

2.4. Legislação Municipal .......................................................................................... 98 

2.5. Principais problemas apontados e identificados em relação ao Desenvolvimento 

Institucional do Município ............................................................................................ 102 

3. Diagnóstico do Abastecimento de Água .................................................................. 103 

3.1. Acesso dos Domicílios ao Abastecimento de água ï CENSO 2010 ................. 103 

3.2. Sistema de Abastecimento de Água da Área Urbana ....................................... 104 



TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

 

3.3. Indicadores Aplicados Ao Sistema De Abastecimento De Água Na Zona Urbana

 128 

3.4. Abastecimento de Água nas Zonas Rurais ....................................................... 132 

3.5. Análise dos Problemas Identificados nos Sistemas de Abastecimento de Água 

Urbano e Rural ........................................................................................................... 178 

3.6. Problemas Apontados e Identificados no Diagnóstico de Abastecimento de Água

 179 

4. Diagnóstico do Esgotamento Sanitário .................................................................... 184 

4.1. Acesso dos Domicílios aos Serviços de Esgotamento Sanitário ï CENSO 2010

 184 

4.2. Legislação e Regulamentação Municipal Relacionada ao Esgotamento Sanitário

 185 

4.3. Descrição do Sistema Atual de Esgotamento Sanitário na Área Urbana .......... 186 

4.4. Aspectos Relacionados ao Contrato de Delegação dos Serviços de Esgotamento 

SanitáriO..................................................................................................................... 197 

4.5. Indicadores Aplicados ao Sistema de Esgotamento Sanitário .......................... 197 

4.6. Informações Econômico-Financeiras do Sistema de Esgotamento Sanitário ... 198 

4.7. Áreas de Risco de Contaminação na Área Urbana .......................................... 200 

4.8. Esgotamento Sanitário na Zona Rural .............................................................. 200 

4.9. Análise dos problemas relacionados ao Esgotamento Sanitário na área urbana e 

rural 205 

4.10. Problemas apontados e identificados no Diagnóstico dos Serviços de 

Esgotamento Sanitário ................................................................................................ 206 

5. Diagnóstico dos Serviços de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos ........ 209 

5.1. Destino dos Resíduos Sólidos ï CENSO 2010 ................................................ 209 

5.2. Plano diretor de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos ou Plano Municipal 

de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos .................................................................. 210 

5.3. Gerenciamento dos resíduos sólidos domiciliares da área urbana do município

 211 

5.4. Gerenciamento dos Serviços de Limpeza Pública ............................................ 223 

5.5. Resíduos de construção e demolição ............................................................... 227 

5.6. Resíduos dos serviços de saúde ...................................................................... 229 

5.7. Resíduos especiais .......................................................................................... 232 

5.8. Resíduos Agrossilvopastoris ............................................................................ 234 

5.9. Resíduos dos Serviços Públicos de Saneamento ............................................ 236 

5.10. Resíduos Industriais ......................................................................................... 236 



TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

 

5.11. Gerenciamento de Resíduos Sólidos domiciliares nas Áreas Rurais do Município

 237 

5.12. Informações Econômico-Financeiras dos Serviços de Limpeza pública e Manejo 

dos Resíduos Sólidos ................................................................................................. 238 

5.13. Indicadores do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento - SNIS .. 240 

5.14. Áreas impactadas por descarte de resíduos .................................................... 245 

5.15. Geradores sujeitos à plano Específico de gerenciamento de resíduos sólidos . 246 

5.16. Associações ou cooperativas de catadores atuantes no município .................. 248 

5.17. Análise dos problemas relacionados ao manejo de Resíduos sólidos na Zona 

Urbana e Rural ........................................................................................................... 250 

5.18. Problemas Apontados e identificados no diagnóstico dos serviços de limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos ......................................................................... 251 

6. Diagnóstico da Drenagem e Manejo de Águas Pluviais .......................................... 254 

6.1. Plano Diretor Municipal, Lei de Diretrizes Urbanas ou Lei Orgânica do Município

 254 

6.2. Infraestrutura Municipal .................................................................................... 259 

6.3. Descrição do Sistema de Drenagem Pluvial Urbano ........................................ 261 

6.4. Descrição dos Sistemas de Drenagem Pluvial nas Áreas Rurais e no 

assentamento ............................................................................................................. 266 

6.5. Informações Econômico-Financeiras dos Sistemas de Drenagem Pluvial ........ 267 

6.6. Indicadores Aplicados ao Manejo de Águas Pluviais ........................................ 268 

6.7. Pluviosidade Média .......................................................................................... 270 

6.8. Fundos de Vale ................................................................................................ 271 

6.9. Situações de Emergência, Áreas de Risco e Pontos de Problemas de Drenagem 

na área urbana e rural ................................................................................................ 272 

6.10. Análise dos Problemas Relacionados ao Manejo de Águas Pluviais ................ 277 

6.11. Problemas Apontados e Identificados no Diagnóstico da Drenagem e Manejo de 

Águas Pluviais ............................................................................................................ 278 

7. Projetos de Educação Ambiental ............................................................................ 280 

V. Referências Bibliográficas .......................................................................................... 282 

VI. Cópia do ato público do poder executivo, com definição dos membros dos comitês .. 284 

 

 

 



TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

19 

 

 

 

 

  

 

 

 

I. INTRODUÇÃO 
 



TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

20 

Este Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) de Pinhal Grande foi elaborado 

em atendimento ¨ Lei ˉ 11.445/2007 que instituiu a Pol²tica Nacional do Saneamento 

B§sico (PNSB) e do Decreto ˉ 7.217/2010 que regulamenta a PNSB, e tem como 

objetivo principal a universalização dos serviços de abastecimento de água potável, de 

esgotamento sanitário, de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas e de 

resíduos sólidos à população com um horizonte de planejamento de 20 anos.  

Para a elaboração do PMSB do município de Pinhal Grande foi utilizada, como 

instrumentos de apoio metodológico, a publicação Política e Plano Municipal de 

Saneamento Básico ï Convênio FUNASA/ASSEMAE (BRASIL, 2014). O conteúdo do 

PMSB de Pinhal Grande procura atender à Resolução Recomendada nº 75, de 02 de 

julho de 2009, do Conselho das Cidades, instância que integra as atividades do 

Ministério das Cidades, de modo que o mesmo foi estruturado visando à orientação e 

o assessoramento tanto do poder executivo municipal na organização e prestação dos 

serviços de saneamento básico, quanto do poder legislativo na elaboração das leis 

vinculadas. 

O Relatório Final do Plano Municipal de Saneamento Básico de Pinhal Grande 

apresenta as informações consolidadas de todas as etapas e documentos 

desenvolvidos no decorrer do processo de elaboração deste Plano de Saneamento. 

Como resultado das atividades tem-se os seguintes relatórios. 

¶ Relatório A: Portaria com os membros dos Comitês de Coordenação e 

Executivos 

¶ Relatório B: Plano de Mobilização Social; 

¶ Relatório C: Diagnóstico Técnico-Participativo; 

¶ Relatório D: Prospectiva e Planejamento Estratégico; 

¶ Relatório E: Programas, Projetos e Ações; 

¶ Relatório F: Plano de Execução; 

¶ Relatório G: Minuta do Projeto de Lei do Plano Municipal de Saneamento 

Básico; 

¶ Relatório H: Indicadores de Desempenho; 

¶ Relatório I: Sistema de Informações para o Auxílio de Tomada de Decisão; 

Essas informações constantes nos documentos acima supracitados foram organizadas 

em três volumes, os relatórios apresentados no presente volume são: 

¶ Portaria com definição dos membros do comitê de coordenação e de 
execução; 
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¶ Plano de Mobilização Social; 

¶ Relatório do Diagnóstico Técnico-Participativo. 

A Portaria com definição dos membros do comitê de coordenação e de execução, 

consistiu na formatação de um modelo de planejamento participativo e de caráter 

permanente, durante a elaboração do PMSB, contemplando vários atores sociais 

intervenientes para a operacionalização do PMSB. Esses grupos de trabalho são 

formados por duas instâncias: Comitê de Coordenação e Comitê Executivo, com suas 

composições disponíveis no Volume III deste Relatório. 

O Capítulo II ï Informações Preliminares, foi elaborado antes de planejar as ações de 

mobilização e participação social. Esse capítulo é importante pois apresenta a forma 

como a sociedade do município de Pinhal Grande está estruturada e organizada, o 

papel que cada um recebe, e os recursos dos quais dispõem. Conhecendo o município 

foi possível analisar e adotar uma estratégia de mobilização social mais efetiva. 

O Plano de Mobilização Social, é um documento de planejamento da mobilização 

social que organizou as atividades de participação social executadas durante todas as 

fases de elaboração do PMSB. Os resultados dessas atividades estão especificados 

no Capítulo III ï Plano de Mobilização Social. 

O Relatório do Diagnóstico Técnico-Participativo, consistiu na elaboração do 

diagnóstico completo do setor de saneamento no enfoque técnico, paralelamente ao 

diagnóstico participativo com levantamento das percepções sociais sobre o setor de 

saneamento básico municipal. No Capítulo IV- Diagnóstico Técnico-Participativo, é 

possível observar todos os levantamentos das características relacionadas ao 

saneamento básico no município em termos de gestão, infraestrutura, legislação e 

normas, traçando um panorama minucioso da situação dos serviços de saneamento 

básico em Pinhal Grande, enfatizando as deficiências e carências, permitindo elaborar 

um planejamento estratégico para as melhorias necessárias. 
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II. INFORMAÇÕES 
PRELIMINARES



 

Aqui estão organizadas as informações gerais do município. Essas informações são: 

localização e acessos, regiões administrativas do município, grupos e organizações 

sociais, instituições religiosas, instituições educacionais, instituições de saúde, 

segurança e distribuidoras de energia. 

1. LOCALIZAÇÃO E ACESSOS 

O município de Pinhal Grande fica localizado na microrregião de Santiago e na 

mesorregião centro ocidental Rio-Grandense, região central do Estado do Rio Grande 

Sul, ver Figura II.1.  

Segundo dados censitários do IBGE (2010), a população do município é de 4.471 

habitantes, sendo 1.895 residentes na zona urbana e 2.576 na área rural, em um 

território que abrange uma área de 477,125km². 

Figura II.1: Localização do município de Pinhal Grande 

 
Fonte: Raphael Lorenzeto de Abreu - Image: Rio Grande do Sul MesoMicroMunicip.svg 

O Município de Pinhal Grande faz divisa com os municípios de Júlio de Castilhos a 

norte, Nova Palma a Sul, Estrela Velha a Nordeste e Ibarama a Sudeste.  

As distâncias entre o município de Pinhal Grande e regiões de interesse são 

elencadas no Quadro II.1. As distâncias apresentadas no Quadro II.1 são referentes 

aos trajetos rodoviários entre as sedes dos municípios/distritos citados. 

O acesso ao município de Pinhal Grande se dá pela ERS 149. Existem acessos 

alternativos pelas estradas vicinais, não asfaltadas, como a estrada Pinhal Grande ï 

Júlio de Castilhos, levando a BR 158 e a estrada vicinal não asfaltada Rincão do Appel 

ï Pinhal Grande, levando ao acesso da RST 481. 
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Quadro II.1: Distâncias ao Município de Pinhal Grande em relação a pontos de interesse 

Local Interesse Distância da Sede 
Municipal (km) 

Porto Alegre Capital do Estado 312 

Nova Palma Município Vizinho 33 

Júlio de Castilhos Município Vizinho 46 

Estrela Velha Município Vizinho 34 

Ibarama Município Vizinho 62 

Cruz Alta Cidade Polo 113 

Santa Maria Destino do RSU 100 

Santa Cruz Cidade Polo 166 

Caxias do Sul Cidade Polo 327 

Passo Fundo Cidade Polo 192 

Rincão do Appel 2 ° Distrito Municipal 16 

Encruzilhada 1° Distrito Municipal 5,6 

Fonte: Google Maps 

 

2. REGIÕES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO 

O município de Pinhal Grande é dividido territorialmente em três regiões 

administrativas: Sede, como referência a Prefeitura Municipal de Pinhal Grande; 1° 

Distrito, como referência a comunidade Encruzilhada; e 2° Distrito, como referência a 

comunidade do Rincão do Appel. 

Na Figura II.2 é apresentada a vista da área urbana do município de Pinhal Grande. 
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Fonte: Arquivo da Prefeitura Municipal de Pinhal Grande 

A Figura II.3  apresenta o mapa da área urbana do município com divisão dos bairros 

que compõe a área urbana. 

Figura II.3: Mapa da área urbana do município de Pinhal Grande 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Pinhal Grande 

Figura II.2: Vista da zona urbana do município de Pinhal Grande 
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Dentro dos Limites territoriais do município há um Assentamento Agrário demarcado 

pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). A oeste fica 

localizado o Assentamento Sobrado, com as seguintes coordenadas geográficas: 

latitude: 29Á18ô04,89ò S e longitude: 53Á27ô21,28ò O, tendo §rea total de 887 hectares, 

onde 125 pessoas residem. 

Figura II.4: Localização do Assentamento 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Pinhal Grande 
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3. GRUPOS E ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

Os principais grupos sociais identificados no município de Pinhal Grande são: 

Grupo da Melhor Idade: Grupo Amor Pela Vida, com sede na comunidade Limeira, 

tendo 40 membros cadastrados. Grupo São José, com sede na comunidade São José, 

tendo 30 membros cadastrados. Grupo Viver com Alegria, com sede na comunidade 

Encruzilhada, tendo 18 membros cadastrados. Grupo Geração Saúde, com sede na 

comunidade Assentamento do Sobrado, tendo 15 membros cadastrados. Grupo Luz e 

Alegria, com sede na comunidade Rincão do Appel, tendo 30 membros cadastrados. 

Grupo Luzes do Amanhã, Apoio a Mulheres em Vulnerabilidade Social: com base 

nas comunidades rurais Rincão dos Basíios, Gringuinha, Encruzilhada, Linha Nossa 

Senhora Aparecida, Cerro Azul, Coxilhão dos Taquarianos, Mãe Rainha e no 

perímetro urbano localizados no Loteamento Alberto Pasqualine, Vila Jardim, e dois 

grupos no bairro Limeira, tendo o total de 125 membros cadastrados. 

Grupo Mãos Produtoras de Confortos: com base na comunidade Limeira, tendo 34 

membros cadastrados. 

CTG Estância do Sobrado: com base na comunidade Taipa, tendo cadastrados 150 

membros. 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais: com base no bairro Limeira, tendo cadastrados 

1180 membros. 

No Loteamento Alberto Pasqualine e na localidade rural Rincão dos Basílios são os 

locais onde há o maior número de pessoas em situações de vulnerabilidade no 

município. 

 

4. INSTITUIÇÕES RELIGIOSAS 

No município de Pinhal Grande há 15 instituições religiosas cadastradas as quais 

estão relacionadas no Quadro II.2. 

Quadro II.2: Relação de instituições religiosas cadastradas no município 

Religião Instituição Responsável Endereço Telefone 
Número de 
membros 

Católica 
Capela 

São 
Cristóvão 

Olmiro Pigato 
da Rosa 

Comunidade 
São Cristóvão 

(55)999263236 
Não 

contabilizado 

Católica Capela 
Santo 

Orli de 
Vargas 

Comunidade 
Passo do 

(55)996758303 
Não 

contabilizado  
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Religião Instituição Responsável Endereço Telefone 
Número de 
membros 

Antão Jacuí 

Católica 

Capela 
Nossa 

Senhora 
Aparecida 

Vanderlei 
Leal 

Comunidade 
Gringuinha 

(55)999809902 
Não 

contabilizado 

Católica 
Capela 

São Roque 
Eni Luiz 
Winck 

Assentamento 
do Sobrado 

(55)999268666 
Não 

contabilizado 

Católica 
Igreja São 

João 
Avelino 

Lorenço 
Scapin 

Comunidade 
Encruzilhada 

(55)999729840 
Não 

contabilizado 

Católica 
Capela 

São Roque 
Expedito 
Dalmolin 

Comunidade 
Várzea 

(55)964399840 
Não 

contabilizado 

Católica 

Capela 
Nossa 

Senhora 
de Fátima 

Vanderlei 
Capeletti 

Comunidade 
Basílios 

(55)999120896 
Não 

contabilizado 

Católica 

Capela 
Nossa 

Senhora 
Medianeira 

Daniel M. Sari 
Comunidade 
Medianeira 

(55)999192351 
Não 

contabilizado 

Católica 
Capela 
Santa 

Terezinha 

Leonir 
Petermann 

Comunidade 
Cerro Azul 

(55)996358968 
Não 

contabilizado 

Católica 
Capela 

São João 
Batista 

Oberti 
Barbieri 

Comunidade 
2 Irmãos 

(55)996730513 
Não 

contabilizado 

Católica 
Capela 

Mãe 
Rainha 

Carlos 
Augusto 
Silveira 

Comunidade 
Mãe Rainha 

(55)997103728 
Não 

contabilizado 

Católica 
Capela 

São Judas 
Tadeu 

Vicente Sari 
Comunidade 

Appel 
(55)996444121 

Não 
contabilizado 

Católica 

Capela 

Mãe 
Rainha 

Milvo T. dos 
Santos 

Comunidade 
Coxilhão dos 
Taquarianos 

(55)996219226 
Não 

contabilizado 

Católica 
Paróquia 

São José / 
Matriz 

Rogério 
Cocco 

Bairro São 
José 

(55)32781115 
Não 

contabilizado 
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Religião Instituição Responsável Endereço Telefone 
Número de 
membros 

Católica 

Capela 
São João 

Maria 
Vianney 

Selmar 
Antonio 
Batistela 

Bairro Limeira (55)32781031 
Não 

contabilizado 

Fonte: Registro Interno da Paróquia São José Pinhal Grande 

A religião que tem maior representatividade no município é a Católica. Apesar de não 

estarem cadastrados no município, tem-se conhecimento de grupos pertencentes a 

religião Evangélica. 

 

5. INSTITUIÇÕES EDUCACIONAIS 

A rede de ensino de Pinhal Grande é composta por 8 instituições de ensino, sendo 7 

escolas municipais, 1 estadual, estas atendem as etapas da Educação Básica e não 

há instituições particulares de ensino. Estas instituições são listadas abaixo e 

apresentadas no Quadro II.3.  

1. Escola Municipal de Educação Infantil Carmelinda Ignez Cocco Mariani: 

Berçário I, Berçário II, Maternal I, Maternal II, Pré-escola A e Pré-escola B. 

2. Escola Municipal de Ensino Fundamental Juraci Edler: pré-escola A, pré-escola 

B e 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental. 

3. Escola Municipal de Ensino Fundamental São Thomáz de Aquino: pré-escola 

A, pré-escola B e 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental. 

4. Escola Municipal de Ensino Fundamental Paulo Freire: pré-escola A, pré-

escola B e 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental. 

5. Escola Municipal de Ensino Fundamental Olavo Bilac: 1º ao 5º ano do Ensino 

Fundamental. 

6. Escola Municipal de Ensino Fundamental José Rubin Filho: 1º ao 9ºano do 

Ensino Fundamental. 

7. Escola Municipal de Educa­«o Especial ñPosso Viverò: Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) e Oficina Ocupacional. 

8. Escola Estadual de Educação Básica Rui Barbosa: 1º ao 9ºano do Ensino 

Fundamental, 1º ao 3º ano do Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos 

(EJA). 
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Quadro II.3: Relação de escolas 

Escola Endereço Bairro Telefone Gestão Etapas de Ensino 

EMEF OLAVO 
BILAC 

COMUNIDADE DA 
ENCRUZILHADA 

RURAL (55) 32781048 MUNICIPAL FUNDAMENTAL 

EMEF SÃO 
THOMAZ DE 

AQUINO 

RINCÃO DOS 
BASÍLIOS 

RURAL (55) 32781048 MUNICIPAL FUNDAMENTAL 

EMEF JURACI 
EDLER 

COMUNIDADE 
RINCÃO DO 

APPEL 
RURAL (55) 32781048 MUNICIPAL FUNDAMENTAL 

EMEF PAULO 
FREIRE 

ASSENTAMENTO 
DO SOBRADO 

RURAL (55) 32781048 MUNICIPAL FUNDAMENTAL 

ESC EST ED BAS 
RUI BARBOSA 

BAIRRO LIMEIRA URBANO (55) 32781048 ESTADUAL 
FUNDAMENTAL E 

MÉDIO 

EMEI 
CARMELINDA 
IGNES COCCO 

MARIANE 

BAIRRO 
INTEGRAÇÃO 

URBANO (55) 32781157 MUNICIPAL 
PRÉ-ESCOLA E 

MATERNAL 

EMEF JOSÉ RUBIN 
FILHO 

BAIRRO SÃO 
JOSÉ 

URBANO (55) 32781218 MUNICIPAL FUNDAMENTAL 

ESC MUN ED ESP 
POSSO VIVER 

COMUNIDADE 
INVERNADINHA 

RURAL (55) 32781048 MUNICIPAL AEE 

Fonte: Secretaria Municipal da Educação ï Prefeitura Municipal de Pinhal Grande 

 

No Quadro II.4, é apresentado o panorama da situação da educação no município de 

Pinhal Grande. 

Quadro II.4: Panorama da Educação 

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade [2010]  97,6% 

IDEB ï Anos iniciais do ensino fundamental [2015] 56.2 

IDEB ï Anos finais do ensino fundamental [2015] 4.7 

Matrículas no ensino fundamental [2017] 458 matrículas 

Matrículas no ensino médio [2017] 151 matrículas 

Docentes no ensino fundamental [2015] 56 docentes 

Docentes no ensino médio [2017] 17 docentes 

Número de estabelecimentos de ensino fundamental [2017] 6 escolas 

Número de estabelecimentos de ensino médio [2017] 1 escolas 

Fonte: IBGE (https://cidades.ibge.gov.br/) 

https://cidades.ibge.gov.br/
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Embora não conste nos dados publicados pelo IBGE, no município, há um 

estabelecimento de educação infantil. 

 

6. INSTITUIÇÕES DE SAÚDE 

No Quadro II.5, são apresentados os tipos de estabelecimentos públicos de saúde, 

bem como a quantidade existente no município. 

Quadro II.5: Tipo e quantidade de estabelecimentos de saúde no município 

CNES-Estabelecimento por Tipo-Rio Grande do Sul 

Município: Pinhal Grande 

Período: Janeiro 2018 

Tipo de Estabelecimento Quantidade 

CLÍNICA ESPECIALIZADA  2 

HOSPITAL GERAL DE PEQUENO PORTE 1 

POSTO DE SAÚDE 1 

SECRETARIA DE SAÚDE 1 

UNIDADE DE SERVIÇO DE APOIO DE DIAGNOSE  1 

Total 6 
Fonte: Ministério da Saúde ï Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil ï 

CNES 

No Quadro II.6, estão discriminados todos os estabelecimentos públicos de saúde 

existentes no município. 

Quadro II.6: Relação de Estabelecimento de Saúde 

Tipo e nome do 
estabelecimento de 

saúde 

Tipo de 
atendimento 

realizado 
Endereço 

Horário de 
atendimento 

Casa de Saúde São 
José 

Atendimento de 
Demandas 

Espontâneas e 
Referenciadas 

Rua Cézar Rubin, 
324 

24 horas 

Clínica Especializada 
de Fisioterapia 

Atendimento de 
Demandas 

Espontâneas e 
Referenciadas 

Rua XV de 
Novembro, 922 

Segunda-feira 
07:30 as 11:30 e 

das 13:30 as 
17:30 

Clínica Especializada 
de Fonoaudiologia 

Atendimento de 
Demandas 

Espontâneas e 
Referenciadas 

Rua XV de 
Novembro, 922 

Segunda a Sexta 
08:00 as 11:30 e 

das 13:30 as 
17:30 

Unidade Básica de Atendimento de Avenida Integração, Segunda a Sexta 
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Tipo e nome do 
estabelecimento de 

saúde 

Tipo de 
atendimento 

realizado 
Endereço 

Horário de 
atendimento 

Saúde / Posto de 
Saúde 

Demandas 
Espontâneas 

2600 07:30 as 11:30 e 
das 13:00 as 

17:30 

Secretaria de Saúde 
Atendimento de 

Demandas 
Espontâneas 

Avenida Integração, 
2600 

Segunda a Sexta 
07:30 as 11:30 e 

das 13:00 as 
17:30 

Unidade de Serviço de 
Apoio de Diagnose 

Atendimento de 
Demandas 

Espontâneas 

Rua Cézar Rubin, 
530 

Segunda a Sexta 
07:00 as 09:00 

 

O número de funcionários da Secretaria Municipal de Saúde é apresentado no Quadro 

II.7. 

 

Quadro II.7: Especialidade e número de funcionários 

Especialidade 
Número de 

funcionários 

Dentistas e auxiliares de consultório 4 

Enfermeira 2 

Técnica Enfermagem 4 

Farmacêutica 1 

Agentes de Saúde 10 

Médico 5 

Fiscal Sanitário e auxiliar 1 

Limpeza 3 

Administração 6 

Motorista 6 

Total de funcionários Secretária de Saúde 42 

Fonte: Secretária Municipal de Saúde 
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7. SEGURANÇA 

Para cuidar da segurança da população o município conta com os seguintes órgãos: 

uma delegacia de Polícia Militar e uma unidade de Polícia Civil. 

A delegacia de Polícia Militar, está localizada na Avenida Integração, n° 2791 e o 

número de telefone para contato é: (55) 3278-1137. Para realizar o trabalho há 3 

policiais militares. 

A unidade de Polícia Civil, está localizada na Rua Julio Lourenço Salles, n° 594 e o 

número de telefone para contato é: (55) 3278-1361. Para realizar o trabalho há 2 

policiais civis, sendo 1 delegado substituto e 1 inspetora de polícia. 

 

8. DISTRIBUIDORAS DE ENERGIA 

O município de Pinhal Grande é atendido pelas distribuidoras de energia RGE no 

perímetro urbano e pela RGE e CELETRO no perímetro rural.  

A CELETRO (Cooperativa de Eletrificação Centro Jacuí LTDA), possui sede no 

município de Cachoeira do Sul e atende 27 municípios das regiões centro e centro 

serra do Rio Grande do Sul.  

A RGE (Rio Grande Energia), possui sede no município de Caxias do Sul e atende 

118 municípios das regiões Metropolitana e Centro-Oeste do Rio Grande do Sul.
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III. PLANO DE 
MOBILIZAÇÃO 

SOCIAL
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Respeitando o Decreto Federal n.º 7.217, de 21 de junho de 2010 (que regulamenta a 

Lei Federal nº 11.445 de 5 de janeiro de 2007, que estabelece as diretrizes nacionais 

para o saneamento básico e para a política federal de saneamento básico) e a 

Resolução Recomendada n.º 75, de 02 de julho de 2009 do Ministério das Cidades 

(que estabelece orientações relativas à Política de Saneamento Básico e ao conteúdo 

mínimo dos Planos de Saneamento Básico), o processo de construção do PMSB 

ocorreu de forma participativa, através de ações de mobilização social e consulta 

popular. 

O presente documento, denominado Plano de Mobilização Social, é o Relatório que 

resultou do planejamento feito para definir os procedimentos, as estratégias, os 

mecanismos e a metodologia que foram adotados para promover a mobilização social 

e obter uma efetiva participação social nas atividades e eventos que foram realizados 

durante o processo de elaboração do PMSB do município de Pinhal Grande. 

Durante toda a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico de Pinhal 

Grande, o Comitê de Execução se pôs à disposição para receber sugestões, dúvidas e 

esclarecimentos, conforme apresentado no Diagnóstico Técnico-Participativo e no 

Relatório dos Programas, Projetos e Ações. Todas as contribuições vindas escritas 

anteriormente e posteriormente às Audiências Públicas foram analisadas e 

respectivamente respondidas. 

O Plano de Mobilização Social de Pinhal Grande teve como objetivo principal definir e 

planejar as ações a serem realizadas para mobilizar a população a participar da 

elaboração do PMSB, bem como, sensibilizá-la sobre a importância do exercício do 

controle social dos serviços públicos, e desta maneira obter uma efetiva participação 

social. 
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1. ATORES SOCIAIS 

Com a finalidade de conseguir uma efetiva participação da sociedade no processo de 

elaboração do PMSB, representantes de diferentes grupos, organizações sociais e 

instituições do município de Pinhal Grande foram convidados a fazer parte do 

processo de mobilização e participação social. 

Os atores sociais são fundamentais no processo de mobilização e participação social, 

ajudaram a divulgar e organizar as atividades de mobilização social; a explicar o que é 

saneamento básico e o PMSB e a importância de ambos para comunidade; a 

consultar a comunidade sobre as condições do saneamento no município, entre outras 

atividades. 

No Relatório B: Plano de Mobilização Social, foi feito um levantamento de grupos e 

organizações sociais, instituições religiosas, instituições educacionais e instituições de 

saúde existentes no município. Esses grupos e instituições são estratégicos para o 

desenvolvimento de atividades de mobilização e participação social devido à 

proximidade que seus representantes e membros geralmente têm da comunidade, ou 

conhecimento técnico que possuem. Por essa razão, o Comitê Executivo entrou em 

contato com os grupos, organizações sociais e instituições para convidá-los a 

participar da elaboração do PMSB como atores sociais, podendo fazer parte do 

Comitê de Coordenação. 

No Quadro III.1, é relacionado o nome dos representantes dos grupos e instituições 

que aceitaram trabalhar como ator social na elaboração do PMSB. 

Quadro III.1: Relação dos atores sociais 

Entidade Representante 
Função/ Cargo 

/Formação 
Endereço Telefone 

Agentes de 
Saúde 

Eliane Shirlei 
Dresher 

Somavila 

Agente 
Comunitária de 

Saúde 

Avenida Integração, 
2600, Integração 

(55)999248713 

Vigilância 
Sanitária 

Constantino 
Andrade dos 

Santos 
Fiscal Sanitário 

Avenida Integração, 
2600, Integração 

(55)996991651 

Assistência Social 
/ CRAS 

Gleica de 
Fátima 

Dallanora 

Secretária 
Municipal de 

Assistência Social 
e Habitação 

Rua V de 
Novembro, 731, 

Limeira 
(55)996917837 

Escola José 
Rubin Filho 

Ivani Belenice 
Dallanora 

Professora de 
Geografia 

Rua Cezar Rubin, 
227, São José 

(55)32781218 

Conselho 
Assentamento do 

Eni Luiz Winck Presidente do 
Conselho do 

Agrovila, 
Assentamento do 

(55)999268666 
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Entidade Representante 
Função/ Cargo 

/Formação 
Endereço Telefone 

Sobrado Assentamento do 
Sobrado 

Sobrado 

Sindicato dos 
Trabalhadores 

Rurais 

Lourdes Uliana 
Barbieri 

Presidente do 
Sindicato dos 
Trabalhadores 

Rurais 

Avenida Integração, 
3666, Limeira 

(55)32781155 

EMATER/ASCAR 
Flavia Dalmolin 

Michelon 

Chefe do 
Escritório da 

EMATER  

Avenida Integração, 
Integração 

(55)32781233 

Paróquia São 
José 

Rogério Cocco 
Membro do 
Conselho 

Rua José Rubin 
Filho, 185, São José 

(55)32781115 

CTG Estância do 
Sobrado 

Eleanir Luiz 
Facco 

Patrão do CTG 
Comunidade Três 
Passinhos. RS549 

(55)996773271 

Casa de Saúde 
São José 

Guilherme 
Stringini Rubin 

Administrador da 
Casa de Saúde 

Rua Cezar Rubin, 
324, São José 

(55)32781100 

Fonte: elaborado pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação 
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2. ORGANIZAÇÃO DOS SETORES DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL 

Na elaboração do PMSB, foi garantida a participação da população. Essa participação 

ocorreu através de ações, que foram organizadas pelos membros do Comitê 

Executivo, que receberam o apoio dos membros do Comitê de Coordenação e dos 

atores sociais. Com o intuito de conseguir a efetiva participação da população nas 

atividades e eventos que foram organizados, foi estabelecido que seriam realizados 

eventos setoriais em diferentes regiões do município. Para alcançar todas as regiões, 

foram criados Setores de Mobilização (SM) tendo como referência as regiões 

administrativas apresentadas no Relatório B: Plano de Mobilização Social. Cada SM 

abrangeu bairros e povoados do município, os quais foram agrupados de acordo com 

a sua proximidade geográfica. 

O município de Pinhal Grande foi organizado em 6 SM, sendo 4 SM na zona urbana e 

2 SM na zona rural. Para cada SM foi escolhido um local onde foram realizados os 

eventos setoriais de mobilização e participação social. 

No Quadro III.2, estão relacionados os bairros e os povoados que compõem cada SM 

e o local onde foram realizados os eventos setoriais. Os locais escolhidos para a 

realização dos eventos ficam próximos aos bairros e povoados, que constituem cada 

SM, e dispõem de infraestrutura para a realização das atividades. 

Quadro III.2: Setores de Mobilização 

Setor de Mobilização Bairros/Povoado Local das reuniões 

SM 1 Assentamento do Sobrado EMEF Paulo Freire 

SM 2 São José 
Escola Municipal José Rubin 

FIlho 

SM 3 Limeira 
Escola Estadual de Educação 

Básica Rui Barbosa 

SM 4 
Comunidade Encruzilhada e 

Cerro Azul, Basílios, 
Gringuinha 

Salão da Comunidade 
Encruzilhada 

SM 5 
Limeira, São José, 

Encruzilhada, Assentamento 
do Sobrado e Rincão do Appel 

Clube Avenida 

SM 6 

Rincão dos Basílios, 
Gringuinha, Encruzilhada, 
Nossa Senhora Aparecida, 
Cerro Azul, Coxilhão dos 

Taquarianos, Mãe Rainha, 
Limeira e São José 

Clube Avenida 

Fonte: elaborado pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação 
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3. ATIVIDADES DE MOBILIZAÇÃO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

Para que fosse implantado um processo democrático e que se pudesse contar com a 

efetiva participação da população na elaboração do Plano Municipal de Saneamento 

Básico foram planejados eventos com a população do município. Conforme já tratado 

nos capítulos anteriores, a escolha dos atores sociais, a definição dos setores de 

mobilização e as estratégias de divulgação foram fundamentais para o sucesso 

desses eventos. 

O processo participativo iniciou na Oficina de Capacitação para elaboração dos 

Relatórios A e B, quando os interlocutores foram orientados para a elaboração do 

PMSB. Além desta Oficina, foram planejadas mais duas com o objetivo de capacitar e 

mobilizar os interlocutores para a elaboração dos demais Relatórios do Plano. 

As Reuniões dos Comitês onde foram discutidas, planejadas e distribuídas as tarefas, 

bem como onde ocorreu a apresentação dos Relatórios para apreciação e aprovação 

do Comitê de Coordenação também são estratégias participativas, já que os Comitês 

são formados por representantes da sociedade. 

Para que toda a população tivesse a oportunidade de participar da elaboração do 

PMSB, foram planejados Eventos Setoriais realizados nos setores de mobilização já 

identificados. Esses eventos foram organizados pelos Comitês e amplamente 

divulgados conforme descritos posteriormente deste documento. 

Além disso, outros processos de participação já existentes no município foram 

utilizados para divulgação dos temas relacionados à elaboração do Plano Municipal de 

Saneamento Básico. 

Diante do exposto, foram planejadas atividades estratégicas, considerando todas as 

etapas de elaboração do PMSB, as quais estão descritas no Quadro III-3, com o 

respectivo público-alvo. Todos os registros dessas atividades podem ser observados 

na Volume III ï Anexos. 

Quadro III-3 - Atividades de mobilização e participação social programadas 

Atividade Descrição Público-alvo 

1 
Participar da capacitação para elaboração dos 
Relatórios A e B. 

Interlocutores 

2 Mobilização dos atores sociais. 
Comitê Executivo e Atores 

Sociais 

3 
Aprovação do Relatório B e levantamentos de dados 
para elaboração do diagnóstico. 

Comitê Executivo e 
Comitê de Coordenação 

4 
Capacitação dos trabalhadores da rede de 
proteção social do município 

Rede de Proteção Social 

5 
Participar da capacitação para elaboração dos 
Relatórios C e D. 

Interlocutores 

6 Distribuição de tarefas relacionadas à elaboração Comitê Executivo 
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Atividade Descrição Público-alvo 

dos Relatórios C e D  

7 
Organização dos eventos setoriais: fase do 
diagnóstico técnico-participativo e prognóstico. 

Comitê Executivo e 
Comitê de Coordenação 

8 
Eventos setoriais: fase do diagnóstico técnico-
participativo. 

Setores de Mobilização 

9 
Avaliação dos eventos setoriais: fase do diagnóstico 
técnico-participativo e prognóstico. 

Comitês Executivo e 
Comitê de Coordenação 

10 
Apresentação e aprovação dos Relatório C e D e 
levantamento de dados para a elaboração dos 
Relatórios finais. 

Comitê Executivo e 
Comitê de Coordenação 

11 
Participar da capacitação para elaboração dos 
Relatórios E, F, G, H, I e K. 

Interlocutores 

12 
Distribuição de tarefas relacionadas a elaboração 
dos Relatórios E, F, G, H, I e K. 

Comitê Executivo 

13 
Organização dos eventos setoriais: apresentação 
dos resultados e consulta popular. 

Comitê Executivo e 
Comitê de Coordenação 

14 
Eventos setoriais: apresentação dos resultados e 
consulta popular. 

Setores de Mobilização 

15 
Avaliação dos eventos setoriais: fase de 
apresentação de resultados e consulta popular. 

Comitê Executivo e 
Comitê de Coordenação 

16 
Apresentação e aprovação do Relatório E, F, G, H, I 
e K. 

Comitê Executivo e 
Comitê de Coordenação 

17 Organização da Audiência Pública 
Comitê Executivo e 

Comitê de Coordenação 

18 Audiência pública Todos 

Fonte: Equipe SASB, 2019. 

 

Nos itens a seguir são descritas cada atividade de mobilização e participação social 

programada e seus objetivos. Essas atividades são, basicamente, o cronograma o que 

foi realizado durante a elaboração do PMSB. 

1. Participar da capacitação para elaboração dos Relatórios A e B. 

Os interlocutores participaram de uma reunião, onde receberam treinamento para 

elaborar os Relatórios A e B. 

2. Mobilização dos atores sociais. 

Foi realizada reunião com os atores sociais identificados no Quadro III-3 os quais 

foram convidados pelo Comitê Executivo. Nesta reunião foi informado como se 

daria o processo de elaboração do PMSB e definido como cada ator social poderia 

contribuir nesse processo.  

É nesse momento que foi definido quais atores sociais fariam parte do Comitê de 

Coordenação do PMSB, a partir do interesse de cada um e da sua 

representatividade no município. 
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Aqueles atores sociais que não integrarem o Comitê de Coordenação, ainda 

poderiam contribuir na divulgação dos trabalhos, nas atividades dos eventos de 

mobilização e sempre que fossem convidados. 

3. Aprovação do Relatório B e levantamentos de dados para elaboração do 

diagnóstico. 

Nesta reunião, o Comitê Executivo apresentou este Plano de Mobilização Social 

para obtenção da aprovação do Comitê de Coordenação, que já estava 

formalizado por meio de Portaria. 

Após a aprovação do Relatório B pelo Comitê de Coordenação, foi iniciada a etapa 

de levantamento de informações sobre a situação dos serviços de saneamento 

básicos pelo Comitê Executivo. 

4. Capacitação dos Trabalhadores da Rede de Proteção Social do município. 

Foi elaborado um questionário de percepção social do saneamento básico, o qual 

foi respondido pela população na fase do diagnóstico técnico-participativo. Para 

fazer essa consulta o Comitê Executivo contou com o auxílio dos Trabalhadores da 

Rede de Proteção Social (Agentes Comunitários de Saúde, Professores, 

Psicólogos, Assistentes Sociais, Enfermeiros, etc), que tiveram como função 

mobilizar as famílias e convidá-las a responder o questionário. Para tanto, o 

Comitê Executivo deveria organizar e executar uma oficina de capacitação para 

explicar o que é o PMSB, bem como sua importância, e o conteúdo do 

questionário. 

O questionário também estava à disposição em UBS, CRAS, câmara de 

vereadores, Prefeitura, Posto de Saúde, Centro de Informação Turísticas, 

Sindicatos, Escola Estadual, sendo que em cada local havia uma pessoa 

responsável por orientar as pessoas a preencher e após recolher os questionários. 

Todos os questionários respondidos foram entregues para um dos membros do 

Comitê Executivo, que ficaram responsável por analisar e organizar as 

informações que seriam utilizadas no diagnóstico técnico- participativo. 

A mesma organização feita para utilizar o questionário de percepção social do 

saneamento básico para obter informações, foi utilizada para fazer a priorização 

dos projetos que foram propostos no Relatório E. 

5. Participar da capacitação para elaboração dos Relatórios C e D. 
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Os interlocutores participaram de uma reunião, onde receberam treinamento para 

elaborar os Relatórios C e B. 

6. Distribuição de tarefas relacionadas à elaboração dos Relatórios C e D. 

Nesta etapa os membros do Comitê Executivo se reuniram para avaliar as 

informações que deveriam estar contidas no Relatório C e D. A partir desta análise 

a equipe definiu as responsabilidades de cada membro na etapa de elaboração do 

diagnóstico técnico-participativo, quem seriam os atores sociais que iriam acionar 

para colaborar e como se organizariam para compilar as informações obtidas. 

7. Organização dos eventos setoriais: fase do diagnóstico técnico-

participativo e prognóstico. 

O Comitê Executivo convocou uma reunião para fazer o planejamento e a 

organização dos eventos setoriais que ocorreram na fase do diagnóstico técnico-

participativo e prognóstico. Os membros do Comitê de Coordenação foram 

convidados para reunião, pois auxiliariam no planejamento e execução dos 

eventos setoriais. Durante a reunião foi definida a metodologia de trabalho, a 

infraestrutura, os materiais necessários para realização do evento, os locais dos 

eventos setoriais, as responsabilidades dos organizadores, e outras ações que 

viessem a ser necessárias 

A reunião foi dividida em dois momentos: 

¶ Apresentação e exposição da importância da elaboração do PMSB e da 

participação popular; 

¶ Realização de uma dinâmica em grupo com os participantes dos eventos 

com a finalidade de conhecer (através da perspectiva dos moradores de 

cada região) as condições dos serviços públicos de saneamento básico, 

bem como, sugestões de ações para promover melhorias. 

8. Eventos setoriais: fase do diagnóstico técnico-participativo e 

prognóstico. 

Realização dos eventos setoriais programados para fase do diagnóstico técnico-

participativo e prognóstico. 

9. Avaliação dos eventos setoriais: fase do diagnóstico técnico-participativo 

e prognóstico. 
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Foi realizada reunião para: avaliar o desempenho obtido em cada evento para 

identificar os pontos positivos e negativos a fim de fazer adequações, se 

necessárias, e assim obter melhores resultados nos próximos eventos de 

mobilização e participação social; e organizar as informações sobre os serviços de 

saneamento básico obtidas com a população, durante a dinâmica em grupo, para 

utilizá-las no Relatório C e D. 

10. Apresentação e Aprovação do Relatório C e D e levantamento de dados 

para a elaboração dos Relatórios finais. 

O Comitê Executivo fez uma reunião para apresentar o Relatório C e D ao Comitê 

de Coordenação e após submetê-los a aprovação do grupo. A aprovação se deu 

conforme modelo de Parecer disponibilizado pela Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul. 

Após a aprovação dos Relatórios, os membros do Comitê Executivo deveriam 

fazer um levantamento dos programas e projetos relacionados ao saneamento 

básico que existiam, ou que estavam no planejamento do município. 

11. Participar da capacitação para elaboração dos Relatórios E, F, G, H, I e K. 

Os interlocutores participaram de uma reunião, onde receberam treinamento para 

elaborar os Relatórios E, F, G, H, I e K. 

12. Distribuição de tarefas relacionadas a elaboração dos Relatórios E, F, G, 

H, I e K. 

Nesta etapa os membros do Comitê Executivo se reuniram para avaliar as 

informações que deveriam estar contidas no Relatório D. A partir desta análise a 

equipe definiu as responsabilidades de cada membro na etapa de elaboração dos 

Relatórios E, F, G, H, I e K. 

13. Organização dos eventos setoriais: apresentação dos resultados e 

consulta popular. 

O Comitê Executivo convocou uma reunião para fazer o planejamento e a 

organização dos eventos setoriais de mobilização e participação social, onde foi 

apresentado o cenário atual, os objetivos traçados para o futuro, os programas, 

projetos e ações proposto para alcançar os objetivos, e realizada a priorização dos 

projetos pela população. Os membros do Comitê de Coordenação foram 
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convidados para reunião, pois auxiliariam no planejamento e execução dos 

eventos setoriais. Durante a reunião foi definida a metodologia de trabalho, a 

infraestrutura, os materiais necessários para realização do evento, os locais dos 

eventos setoriais, as responsabilidades dos organizadores, e outras ações que 

viessem a ser necessárias. 

A reunião foi dividida em dois momentos: 

¶ Apresentação dos resultados; 

¶ Priorização dos projetos propostos através de votação. 

14. Eventos setoriais: apresentação dos resultados e consulta popular. 

Realização dos eventos setoriais programados para fazer a apresentação dos 

resultados do diagnóstico técnico-participativo, da prospectiva e planejamento 

estratégico, programas projetos e ações, e a realização de consulta popular. 

15. Avaliação dos eventos setoriais: fase de apresentação de resultados e 

consulta popular. 

Foi realizada uma reunião para contabilizar os votos que cada projeto recebeu 

durante a consulta popular e a partir dessa informação determinar a prioridade de 

execução elegida pela população, que consta no Relatório E. 

16. Apresentação e aprovação do Relatório E, F, G, H, I e K. 

O Comitê Executivo fez uma reunião para apresentar os Relatórios E, F, G, H, I e 

K ao Comitê de Coordenação e após submetê-los a aprovação do grupo. A 

aprovação se deu conforme modelo de Parecer disponibilizado pela Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul. 

17. Organização da Audiência Pública 

O Comitê Executivo convocou uma reunião para fazer o planejamento e a 

organização da audiência pública que tem por finalidade aprovar o PMSB pela 

população. Os membros do Comitê de Coordenação foram convidados para 

reunião, pois auxiliariam no planejamento e execução da audiência pública e na 

mobilização social. 
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Durante a reunião foi definida a metodologia de trabalho, a infraestrutura, os 

materiais necessários para realização do evento, o local da audiência, as 

responsabilidades dos organizadores, e outras ações que vierem ser necessárias. 

18. Audiência pública 

Foi realizada a audiência pública para apresentação do PMSB à população, o qual 

foi objeto de discussão entre os presentes, que tiveram espaço para 

manifestações e sugestões pertinentes. Ao final, a minuta do projeto de lei do 

PMSB foi encaminhada para câmara de vereadores para apreciação. 

Todas as atividades de mobilização e participação social programadas produziram 

informações específicas da realidade prática do município. Essas informações foram 

consolidadas e seu resultado refletiu diretamente na tomada de decisões do PMSB. 
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4. ESTRATÉGIA DE DIVULGAÇÃO 

Foi importante divulgar o trabalho de elaboração do PMSB e as atividades de 

mobilização e participação social, para que as informações atingissem as diferentes 

regiões do município e a participação social fosse efetiva.  

Para auxiliar na divulgação do trabalho foram produzidos os seguintes materiais de 

apoio: cartazes para divulgação das atividades, folders informativos, panfleto para 

divulgar as datas dos eventos setoriais, convites para reunião e audiência pública e 

cartilhas educativas. Os cartazes foram formulados para levar informações sobre a 

data, hora e local das atividades que serão realizadas. Já os folders foram criados 

para levar informações resumidas sobre saneamento básico e o PMSB, enquanto que 

as cartilhas, que também estão disponíveis no site (www.ufrgs.br/planomsb), 

apresentam informações mais detalhadas sobre o saneamento. 

Os cartazes foram afixados em locais de grande circulação de pessoas como: 

Escolas, Centro Administrativo, Centro de Referência de Assistência Social e Postos 

de Saúde. Nesses locais também foram distribuídos os folders informativos, enquanto 

as cartilhas educativas foram distribuídas nas reuniões de mobilização e participação 

social. 

Também foram utilizados como instrumentos de divulgação: Site da Prefeitura 

Municipal, Facebook Vinculado ao PMSB do Município e o informativo anual municipal, 

cujos contatos podem ser consultados no Quadro III.4. 

Quadro III.4: Contato dos meios de comunicação 

Meio de 
comunicaçã

o 
Contato Telefone E-mail Website 

Website da 
prefeitura de 

Pinhal 
Grande 

Diogo 
Cancian 

(55) 32781135 
faleconosco@pinhalgrande.rs.go

v.br 
www.pinhalgrande.rs.g

ov.br 

Página do 
Facebook do 

Plano 
Municipal de 
Saneamento 

Básico-
PMSB- 

Jéssica 
Silva de 
Jesus 

(55) 
999353902 

jeksjesus@gmail.com 
https://www.facebook.co
m/PMSBPinhalGrande 

http://www.ufrgs.br/planomsb
http://www.pinhalgrande/
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Meio de 
comunicaçã

o 
Contato Telefone E-mail Website 

Website do 
SASB 

Alnilam 
Orga 

Marroquin 
(51) 33087512 sasb2@iph.ufrgs.br www.ufrgs.br/planomsb 

Página do 
Facebook do 

SASB 

Alnilam 
Orga 

Marroquin 
(51) 33087512 sasb2@iph.ufrgs.br 

www.facebook.com/SA

SBIPH 

Informativo 
Anual 

Municipal 

Jéssica 
Silva de 
Jesus 

(55) 
999353902 

jeksjesus@gmail.com 
www.pinhalgrande.rs.g

ov.br 

Rádio 
Comunitária 

87.9 

Lucas 
Michelon 

(55)99922063
3  

Comunitaria87.9@hotmail.com 
http://www.interativa879.

com.br/ 

Fonte: elaborado pelo setor de Planejamento da Prefeitura Municipal de Pinhal Grande 

 

  

http://www.ufrgs/
http://www.facebook/
http://www.pinhalgrande/
mailto:Comunitaria87.9@hotmail.com
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5. RESULTADO DAS MOBILIZAÇÕES SOCIAIS 

Para alcançar todas as regiões do município, foram criados 6 Setores de Mobilização 

(SM). Cada SM abrangeu bairros e povoados do município, os quais foram agrupados 

de acordo com a sua proximidade geográfica. Para cada SM foram realizados 2 (dois) 

eventos setoriais de mobilização e participação social. Também foi realizada uma 

audiência pública, que envolveu todos os setores de mobilização. 

Para uma efetiva participação da sociedade no processo de elaboração do Plano 

Municipal de Saneamento Básico de Pinhal Grande foram organizados eventos 

setoriais em diferentes regiões do município, organizadas pelos membros do comitê 

executivo, com o apoio dos membros do comitê de coordenação e dos atores sociais 

conforme o Plano de Mobilização Social. 

A Tabela III-1 apresenta um resumo das Mobilizações Sociais do Município de Pinhal 

Grande. 

Tabela III-1ï Resumo das Mobilizações Sociais do Município de Pinhal Grande. 

 
Setor de 

Mobilização 
Local 

Data da 

Mobilização 

Quantidade 

de Pessoas 

Presentes 

Primeiro 

Evento: 

Levantamento 

de Problemas 

e Sugestões 

SM 1 EMEF Paulo Freire 23/11/2018 14 

SM 2 
Escola Municipal José 

Rubin FIlho 
22/10/2018 67 

SM 3 

Escola Estadual de 

Educação Básica Rui 

Barbosa 

26/11/2018 111 

SM 4 
Salão da Comunidade 

Encruzilhada 
07/12/2018 13 

SM 5 Clube Avenida 06/11/2018 
42 

SM 6 Clube Avenida 06/11/2018 

Segundo 

Evento: 

Apresentação 

e Discussão 

dos 

Resultados 

SM 1 
Salão comunitário 

Rincão da Varzea 
10/06/2019 15 

SM 2 
Salão Paroquial São 

José 
12/08/2019 19 

SM 3 CRAS 22/05/2019 21 

SM 4 
Salão da Comunidade 

Encruzilhada 
13/08/2019 20 

SM 5 Clube Avenida 14/08/2019 
23 

SM 6 Clube Avenida 14/08/2019 

Audiência 

Pública - 

Aprovação do 

PMSB 

- 
Câmara Municipal de 

Vereadores 
04/12/2019 68 

Fonte: Prefeitura Municipal de Pinhal Grande, 2019. 
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O SM 5 e o SM 6 foram realizados em conjunto, devido a um imprevisto ocorrido com 

a assistência social que estava organizando. 

Na Figura III.1 a seguir foram organizadas algumas imagens que mostram as 

atividades de mobilização social realizadas pela Prefeitura Municipal de Pinhal Grande 

em parceria com a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) na figura do 

Sistema de Apoio ao Saneamento Básico (SASB). Mais imagens podem ser 

encontradas no Volume II ï Anexos, Registros das Mobilizações. 

Figura III.1 ï Imagens das Mobilizações Sociais realizadas no Municípios de Pinhal Grande. 

 

 

SM 2- EMEI José Rubin Filho (primeiro 

evento setorial) 

SM 6- Grupo de mulheres (primeiro evento 

setorial) 

 

 

SM 1-Evento Setorial no Assentamento do 
Sobrado (primeiro evento setorial) 

 

SM 3-Evento Setorial na Escola Rui Barbosa 
(primeiro evento setorial) 

Fonte: Prefeitura Municipal de Pinhal Grande, 2019. 

Como resultados dos eventos setoriais de mobilização foram obtidos os problemas e 

algumas sugestões de melhorias (no 1º evento) e a prioridade de cada projeto para 

cada comunidade respectivamente (no 2º evento). 
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Os resultados do primeiro momento de mobilização estão apresentados no Capítulo IV 

desse documento, para Abastecimento de Água, o item 3.6.1, para Esgotamento 

Sanitário o item 4.10.1, para Resíduos Sólidos o item 5.18.1 e para Drenagem e 

Manejo de Águas Pluviais o item 6.11.1. 

Já os resultados do segundo momento de mobilização estão apresentados no Volume 

II desse plano, mais especificamente no Capítulo III.  
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O Diagnóstico Técnico-Participativo é a base orientadora do PMSB. Nesta etapa foram 

descritos e caracterizados os quatro componentes do saneamento básico ï 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos, além da drenagem e manejo de águas pluviais urbanas. Também são de 

interesse nesta etapa de diagnóstico, os aspectos socioeconômicos, culturais, 

ambientais e de infraestrutura e a organização institucional do município. 

Este diagnóstico técnico-participativo foi elaborado a partir de dados secundários e 

primários, e na percepção da sociedade sobre os serviços de saneamento básico a ela 

ofertado. 

O caráter participativo foi garantido através de reuniões, encontros, consultas e 

audiências públicas onde a população teve a oportunidade de se manifestar e 

contribuir para elaboração do diagnóstico, acompanhamento das ações priorizadas e 

revisões futuras do PMSB. 

Assim, neste capítulo são apresentadas informações levantadas no Relatório do 

Diagnóstico Técnico-Participativo que caracterizam as áreas que compõem o PMSB 

de Pinhal Grande. 

 

1. CARACTERIZAÇÃO GERAL  

Como etapa inicial do diagnóstico, fez-se uma caracterização geral do município de 

Pinhal Grande para complementar e aprofundar as informações já apresentadas sobre 

o município no Plano de Mobilização Social. Nesse item serão apresentadas 

informações sobre a evolução da população, nível de escolaridade, renda, ambiente 

físico, clima, indicadores sociais e econômicos, legislações municipais relacionadas 

aos serviços de saneamento básico e estrutura administrativa, com intuito de 

apresentar dados históricos e a realidade atual do município. 

 

1.1. DADOS CENSITÁRIOS 

Os dados censitários procuram descrever a população do município. Como base de 

dados para caracterização da população do município foram utilizadas as séries 

históricas e informações do último Censo Demográfico realizado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística ï IBGE, disponibilizadas para consulta e 

download no site e ferramentas on-line desta instituição. 
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 Evolução Populacional 1.1.1.

Segundo dados levantados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

no Censo Demográfico realizado no ano de 2010, a população de Pinhal Grande 

é de 4471 habitantes.  

A Figura IV.1, Tabela IV.1 e Tabela IV.2apresentam a evolução populacional do 

município de Pinhal Grande no período de2000 a 2010, segundo o IBGE.  

Figura IV.1 - Evolução Populacional do município 

 
(Fonte: Sistema IBGE de Recuperação Automática - SIDRA) 

Tabela IV.1 - Evolução Populacional 

Evolução Populacional 

Ano Município Rio Grande do Sul Brasil 

1991 - 9.138.670 146.825.475 

2000 4725 10.187.798 169.799.170 

2010 4471 10.693.929 190.755.799 

 (Fonte: Sistema IBGE de Recuperação Automática - SIDRA) 

Tabela IV.2 - Evolução populacional - Zona Urbana e Rural 

Pinhal Grande 
CENSO 

1991 2000 2010 

População rural  - 3219 2576 

População urbana  - 1506 1895 

População total  - 4725 4471 
(Fonte: Sistema IBGE de Recuperação Automática - SIDRA) 
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Percebe-se um decréscimo populacional entre os levantamentos censitários realizados 

no ano 2000 e 2010. Entretanto a população urbana teve um pequeno crescimento, 

enquanto a população rural teve um decrescimento. 

Percebe-se um decréscimo populacional entre os levantamentos censitários realizados 

no ano 2000 e 2010. Conforme contato com a população e gestores este fato é 

explicado pela entrada em atividade da Hidroelétrica de Dona Francisca, sendo 

realocada a população ribeirinha para assentamentos em outros municípios. Outro 

fator foi devido á procura por educação superior da população, migrando assim para 

os grandes polos do estado à procura de escolas e universidades. O crescimento da 

população urbana nos anos referentes e o decréscimo da população rural, dá-se pela 

busca de oportunidades de trabalho oferecida no meio urbano, fazendo assim que os 

residentes da área rural migrassem para a área urbana do município. 

 

 Pirâmide etária  1.1.2.

A pirâmide etária apresenta de forma visual como é distribuída a população do 

município por faixa etária e gênero. Nesta representação é possível verificar a 

longevidade da população, qual a porcentagem de população em faixa etária ativa, 

população jovem e infantil do município no último Censo demográfico realizado no ano 

de 2010.  

Na Figura IV.2 são apresentados o percentual da população e número de habitantes 

por faixa etária e gênero para o município de Pinhal Grande.  

Figura IV.2 - Pirâmide Etária 

 
(Fonte: Sistema IBGE de Recuperação Automática - SIDRA) 

PINHAL GRANDE - 2010

Habitantes Homens Faixa Etária Mulheres Habitantes

- 0,0% 100 anos ou mais  0,0% -

- 0,0% 95 a 99 anos  0,0% -

3 0,1% 90 a 94 anos || 0,3% 12

9 0,2% || 85 a 89 anos || 0,3% 13

24 0,5% ||||| 80 a 84 anos |||| 0,5% 22

33 0,7% ||||||| 75 a 79 anos ||||||||||| 1,2% 52

49 1,1% |||||||||| 70 a 74 anos |||||||||||||||| 1,7% 74

101 2,3% |||||||||||||||||||||| 65 a 69 anos |||||||||||||||||| 1,9% 84

119 2,7% ||||||||||||||||||||||||||60 a 64 anos |||||||||||||| 1,5% 67

149 3,3% |||||||||||||||||||||||||||||||||55 a 59 anos ||||||||||||||||||||||||| 2,6% 116

139 3,1% |||||||||||||||||||||||||||||||50 a 54 anos ||||||||||||||||||||||||||||||| 3,2% 143

174 3,9% ||||||||||||||||||||||||||||||||||||||45 a 49 anos ||||||||||||||||||||||||||||||||| 3,4% 151

189 4,2% ||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||40 a 44 anos ||||||||||||||||||||||||||||||||||| 3,5% 157

166 3,7% |||||||||||||||||||||||||||||||||||||35 a 39 anos |||||||||||||||||||||||||||||||| 3,2% 144

150 3,4% |||||||||||||||||||||||||||||||||30 a 34 anos ||||||||||||||||||||||||||||| 3,0% 132

152 3,4% |||||||||||||||||||||||||||||||||25 a 29 anos ||||||||||||||||||||||||||||||||| 3,3% 149

146 3,3% ||||||||||||||||||||||||||||||||20 a 24 anos ||||||||||||||||||||||||||||||||||||| 3,8% 168

224 5,0% ||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||15 a 19 anos |||||||||||||||||||||||||||||||||||||||| 4,0% 180

220 4,9% |||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||10 a 14 anos |||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||| 4,6%207

151 3,4% |||||||||||||||||||||||||||||||||5 a 9 anos ||||||||||||||||||||||||||||||||||| 3,5% 158

115 2,6% ||||||||||||||||||||||||| 0 a 4 anos |||||||||||||||||||||||||||| 2,9% 129

Distribuição da população por sexo, segundo os grupos de idade 
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 População residente por domicílio e gênero  1.1.3.

A população total do município é composta 51,75% por pessoas do sexo masculino e 

48,24%por pessoas do sexo feminino. Na área urbana, 50,92% da população 

composta por pessoas do sexo feminino e 49,07% por pessoas do sexo masculino. Na 

área rural, 53,72% da população são homens e 46,27% da população é composta por 

mulheres. 

Figura IV.3 - População residente por domicílio e sexo 

 
(Fonte: Sistema IBGE de Recuperação Automática - SIDRA) 

 

 População residente por grupos de idade 1.1.4.

Segundo dados da Tabela IV.3 e Figura IV.4, aproximadamente 63,3% da população 

encontra-se na faixa de 15 a 59 anos, faixa considerada como população 

potencialmente ativa (15 a 64 anos de idade). A população considerada inativa (0 a 14 

anos e 65 anos ou mais de idade) representa 21,9% da população na faixa de 0 a 14 

anos, e 14,3% na faixa de 60 anos ou mais.  
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Figura IV.4 - Distribuição percentual da população residente por grupos de idade e localidade 

 
 (Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 

Tabela IV.3 - População residente, por grupos de idade ï 2010 

Localidade 

Faixa etária (%) 

0 a 14 anos 15 a 59 anos 60 anos ou mais 

Total 21,9 63,3 14,8 

Urbana 21,9 62,5 15,6 

Rural 21,9 63,8 14,3 

(Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 

 

 Rendimento Domiciliar per capital 1.1.5.

A Figura IV.5 apresenta o rendimento nominal médio domiciliar obtido no levantamento 

censitário de 2010 por faixas de renda. 

Observa-se que aproximadamente 27,6% da população possuía renda abaixo de dois 

salários mínimos e o maior percentual observado era na faixa de 2 a 5 salários 

mínimos.  
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Figura IV.5 - Rendimento nominal médio mensal dos domicílios permanentes 

Nota: Salário mínimo utilizado: R$ 510,00. 

(Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 

 

 Nível educacional da população 1.1.6.

Com base nos dados obtidos do censo demográfico de 2010, fornecidos pelo IBGE, é 

possível constatar que o município tem a maior parte da população sem instrução, ou 

com ensino fundamental incompleto. Quase 15% da população têm ensino 

fundamental completo ou ensino médio incompleto, e 11,1% atingiu o ensino superior, 

porém não finalizou. Por fim, apenas 6,3% das pessoas com mais de 25 anos concluiu 

o ensino superior. 

A Tabela IV.4 apresenta o número absoluto de pessoas com mais de 25 anos por nível 

de instrução, a Figura IV.6 traz o percentual desta população na forma de gráfico.  

Tabela IV.4 - Nível de instrução de pessoas de 25 anos ou mais de idade 

Município Total 

Nível de instrução 

Sem 
instrução e 

fundamental 
incompleto          

Fundamental 
completo e 

médio 
incompleto                     

Médio 
completo e 

superior 
incompleto  

Superior 
completo 

Não 
determinado 

Pinhal Grande 2773 1879  410  308 175 -  

(Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 
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Figura IV.6 - Nível de instrução da população com mais de 25 anos 

 
(Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 

 

 Tipo de Saneamento 1.1.7.

Considerando a metodologia do IBGE para avaliação do tipo de saneamento dos 

domicílios particulares permanentes, observa-se o predomínio do tipo de saneamento 

semi-adequado, em 44,4% do total de domicílios do município. Em comparação com 

os dados do ano 2000, observa-se que houve uma significante evolução, ao 

considerar que o tipo predominante de saneamento era o inadequado, com 56,5% do 

total de domicílios, já em 2010 esse número passou para 16,7%. O tipo de 

saneamento por domicílios é apresentado na Figura IV.7. 

Figura IV.7 ï Tipo de saneamento por domicílio ï Ano 2000 e 2010 

 
(Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 
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A metodologia utilizada pelo IBGE para classificar o tipo de saneamento em 

adequado, semi-adequado e inadequado, consiste na avaliação dos serviços de 

esgotamento sanitário, abastecimento de água e destino de resíduos sólidos. 

Domicílios que possuem escoadouros ligados à rede-geral ou fossa séptica, servidos 

de água proveniente de rede geral de abastecimento e com destino de lixo coletado 

diretamente ou indiretamente pelos serviços de limpeza, são classificados como 

saneamento total adequado. Domicílios que possuem, pelo menos, um dos serviços 

classificado como adequado, enquadram-se como saneamento semi-adequado.   

Domicílios com escoadouro ligados à fossa rudimentar, vala, rio, lago ou mar e outro 

escoadouro, servidos de água proveniente de poço, nascente ou outra forma, e com 

destino do lixo queimado, enterrado ou jogado em terreno baldio, são classificados 

como total-inadequado. 

 

1.2. SAÚDE 

O saneamento básico possui relação direta com as condições de saúde da população 

de um município ou bairro. Assim, a incidência de doenças de veiculação hídrica ou 

relacionadas com a falta de serviços de saneamento adequados, podem ser 

indicadores importantes de salubridade ambiental, bem como indicar áreas que 

habitam populações mais vulneráveis e com piores serviços de abastecimento de 

água, esgotamento sanitário, limpeza pública e manejo de resíduos sólidos ou 

sistemas de drenagem das águas das chuvas.  

O histórico de incidência de agravos relacionados ao saneamento, fornecido pela 

Secretária Municipal de Saúde, abrange o período de 2012 a 2017. Na Tabela IV.5 

abaixo, constam os dados referente ao período mencionado.  

Tabela IV.5 ï Incidências de Agravos Relacionados ao Saneamentoï Secretária Municipal de 
Saúde ïPinhal Grande /RS 

Doença 
Número de Ocorrência de Doenças 

2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Amebíase - - - - - - 

Ascaridíase - - - - - - 

Cólera  - - - - - - 

Dengue - - - - - - 

Disenteria bacilar - - - - - - 

Doenças diarreicas agudas* 89 84 80 84 51 40 

Esquistossomose - - - - - - 
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Doença 
Número de Ocorrência de Doenças 

2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Filariose - - - - - - 

Febre amarela - - - - - - 

Febre paratifoide - - - - - - 

Febre tifoide - - - - - - 

Giardíase - - - - - - 

Helmintose - - - - - - 

Hepatite A 1 2  1 2 - 

Leptospirose 1 - 1 - - - 

Malária - - - - - - 

Poliomielite - - - - - - 

Salmonelose - - - - - - 

(Fonte: adaptado OPAS/1987) 

* Possíveis Agentes Etiológicos: bactérias (Staphyloccocus aureus, 

Campylobacterjejuni, Escherichia coli enterotoxigênica, Escherichia coli 

enteropatogênica, Escherichia coli enteroinvasiva, Escherichia coli enterohemorrágica, 

salmonelas, Shigelladysenteriae, Yersiniaenterocolítica, Vibriocholerae e outras), vírus 

(Astrovírus, calicivírus, adenovírus entérico, norovírus, rotavírus grupos A, B e C e 

outros, parasitas) Entamoebahistolytica, Cryptosporidium, Balatidium coli, 

Giardialamblia, Isospora belli e outras). 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, apresenta dados diversos para 

caracterizar os municípios brasileiros. No item sobre saúde, são apresentados os 

dados mais atuais disponíveis sobre mortalidade infantil e internações por diarreia. A 

Tabela IV.6 apresenta os dados sobre mortalidade infantil, internações por diarreia e 

número de estabelecimentos de saúde do município de Pinhal Grande.  

Tabela IV.6 - Informações sobre saúde - IBGE 

Mortalidade Infantil [2014] 24,39 óbitos por mil nascidos vivos 

Internações por diarreia [2016] 3,3 internações por mil habitantes 

Estabelecimentos de Saúde SUS [2009] 5 estabelecimentos 

(Fonte: https://cidades.ibge.gov.br) 
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1.3. CEMITÉRIOS 

As práticas funerárias estão relacionadas diretamente com a religião. No município de 

Pinhal Grande, a prática funerária tradicional é o sepultamento em cemitérios 

horizontais, onde os corpos são sepultados subterraneamente. Há 13 cemitérios no 

município. 

O cemitério Limeira (católico) é de propriedade da MITRA e é administrado pelo 

Conselho da Capela São João Maria Vianney. Os corpos são sepultados em túmulos 

horizontais subterrâneos/ construções verticais em gavetas. O cemitério Limeira 

(católico) localiza-se na área urbana do município e não possui licença ambiental.  

Na Figura IV.8, Figura IV.9, são apresentadas fotos das instalações do cemitério 

Limeira (católico). O cemitério está localizado na Avenida Integração, bairro Limeira, 

zona urbana. 

Figura IV.8 - Cemitério Limeira 

Fonte: Prefeitura Municipal de Pinhal Grande 

Figura IV.9 ï Localização do Cemitério Limeira 

 
Fonte: Google Earth editado pelo autor 

 

O cemitério Limeira (evangélico) é de propriedade da Igreja Evangélica de Pinhal 

Grande e é administrado pelo Conselho da Igreja Evangélica. Os corpos são 

sepultados em túmulos horizontais subterrâneos/ construções verticais em gavetas. O 

cemitério Limeira (evangélico) localiza-se na área urbana do município e não possui 

licença ambiental. 

Na Figura IV.10 e Figura IV.11, são apresentadas fotos das instalações do cemitério 

Limeira (evangélico). O cemitério está localizado na Avenida Integração, bairro 

Limeira, zona urbana. 
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Figura IV.10- Cemitério Limeira (evangélico) 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Pinhal Grande 

Figura IV.11- Localização do Cemitério Limeira 
(evangélico) 

 
Fonte: Google Earth editado pelo autor 

 

O cemitério São José é de propriedade da MITRA e é administrado pelo Conselho da 

Paróquia São José. Os corpos são sepultados em túmulos horizontais subterrâneos/ 

construções verticais em gavetas. O cemitério São José localiza-se na área rural do 

município e não possui licença ambiental. 

Na Figura IV.12 e Figura IV.13, são apresentadas fotos das instalações do cemitério 

São José. O cemitério está localizado na estrada sentido Horto Municipal, zona rural. 

Figura IV.12- Cemitério São José 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Pinhal 

Grande 

 

 

Fonte: Google Earth editado pelo autor 

 

O cemitério Encruzilhada é de propriedade da MITRA e é administrado pelo Conselho 

da Comunidade Encruzilhada. Os corpos são sepultados em túmulos horizontais 

subterrâneos/ construções verticais em gavetas. O cemitério Encruzilhada localiza-se 

na área rural do município e não possui licença ambiental. 

Na Figura IV.14 e Figura IV.15, são apresentadas fotos das instalações do cemitério 

Encruzilhada. O cemitério está localizado na Comunidade Encruzilhada, zona rural. 

Figura IV.13- Localização do Cemitério São José 
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Figura IV.14- Cemitério Encruzilha 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Pinhal 

Grande 

Figura IV.15- Localização do Cemitério 
Encruzilhada 

 

Fonte: Google Earth editado pelo autor 

 

O cemitério Cerro Azul é de propriedade da MITRA e é administrado pelo Conselho da 

Comunidade Cerro Azul. Os corpos são sepultados em túmulos horizontais 

subterrâneos/ construções verticais em gavetas. O cemitério Cerro Azul localiza-se na 

área rural do município e não possui licença ambiental. 

Na Figura IV.16 e Figura IV.17, são apresentadas fotos das instalações do cemitério 

Cerro Azul. O cemitério está localizado na Comunidade Cerro Azul, zona rural. 

Figura IV.16- Cemitério Cerro Azul 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Pinhal Grande 

Figura IV.17- Localização do Cemitério 
Cerro Azul 

 

Fonte: Google Earth editado pelo autor 

 

O cemitério Rincão dos Basílios é de propriedade da MITRA e é administrado pelo 

Conselho da Comunidade Rincão dos Basílios. Os corpos são sepultados em túmulos 

horizontais subterrâneos/ construções verticais em gavetas. O cemitério Rincão dos 

Basílios localiza-se na área rural do município e não possui licença ambiental. 
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Na Figura IV.18 e Figura IV.19, são apresentadas fotos das instalações do cemitério 

Rincão dos Basílios. O cemitério está localizado na Comunidade Rincão dos Basílios, 

zona rural. 

Figura IV.18- Cemitério Rincão dos Basílios 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Pinhal 

Grande 

Figura IV.19- Localização do Cemitério 
Rincão dos Basílios 

 

Fonte: Google Earth editado pelo autor 

 

O cemitério Gringuinha é de propriedade da MITRA e é administrado pelo Conselho da 

Comunidade Gringuinha. Os corpos são sepultados em túmulos horizontais 

subterrâneos/ construções verticais em gavetas. O cemitério Gringuinha localiza-se na 

área rural do município e não possui licença ambiental. Na Figura IV.20 e Figura IV.21, 

são apresentadas fotos das instalações do cemitério Gringuinha. O cemitério está  

localizado na Comunidade Gringuinha, zona rural. 

 

O cemitério Mãe Rainha é de propriedade da MITRA e é administrado pelo Conselho 

da Comunidade Mãe Rainha. Os corpos são sepultados em túmulos horizontais 

Figura IV.20- Cemitério Gringuinha 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Pinhal 

Grande 

Figura IV.21-  Localização do Cemitério 
Gringuinha 

 

Fonte: Google Earth editado pelo autor 
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subterrâneos/ construções verticais em gavetas. O cemitério Mãe Rainha localiza-se 

na área rural do município e não possui licença ambiental. 

Na Figura IV.22 e Figura IV.23, são apresentadas fotos das instalações do cemitério 

Mãe Rainha. O cemitério está localizado na Comunidade Mãe Rainha, zona rural. 

Figura IV.22- Cemitério Mãe Rainha 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Pinhal 

Grande 

Figura IV.23- Localização do Cemitério Mãe 
Rainha 

 

Fonte: Google Earth editado pelo autor 

 

O cemitério Invernadinha é de propriedade da MITRA e é administrado pelo Conselho 

da Comunidade Invernadinha. Os corpos são sepultados em túmulos horizontais 

subterrâneos/ construções verticais em gavetas. O cemitério Invernadinha localiza-se 

na área rural do município e não possui licença ambiental. Na Figura IV.24 e Figura 

IV.25, são apresentadas fotos das instalações do cemitério Invernadinha. O cemitério 

está localizado na Comunidade Invernadinha, zona rural. 

 

Figura IV.24- Cemitério Invernadinha 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Pinhal 

Grande 

 
Figura IV.25-  Localização do Cemitério 

Invernadinha 

 

Fonte: Google Earth editado pelo autor 
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O cemitério Várzea é de propriedade da MITRA e é administrado pelo Conselho da 

Comunidade Várzea. Os corpos são sepultados em túmulos horizontais subterrâneos/ 

construções verticais em gavetas. O cemitério Várzea localiza-se na área rural do 

município e não possui licença ambiental. Na Figura IV.26 e Figura IV.27, são 

apresentadas fotos das instalações do cemitério Várzea. O cemitério está localizado 

na Comunidade Rincão da Várzea, zona rural. 

Figura IV.26- Cemitério Várzea 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Pinhal 

Grande 

Figura IV.27- Localização do Cemitério 
Várzea 

 

Fonte: Google Earth editado pelo autor 

 

O cemitério Passo do Jacuí é de propriedade da MITRA e é administrado pelo 

Conselho da Comunidade Passo do Jacuí. Os corpos são sepultados em túmulos 

horizontais subterrâneos/ construções verticais em gavetas. O cemitério Passo do 

Jacuí localiza-se na área rural do município e não possui licença ambiental. Na Figura 

IV.28 e Figura IV.29, são apresentadas fotos das instalações do cemitério Passo do 

Jacuí. O cemitério está localizado na Comunidade Passo do Jacuí, zona rural. 

 
Figura IV.28- Cemitério Passo do Jacuí 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Pinhal 

Grande 

 
Figura IV.29ï  Localização do Cemitério Passo 

do Jacuí 

 

Fonte: Google Earth editado pelo autor 
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O cemitério Rincão do Appel é de propriedade da MITRA e é administrado pelo 

Conselho da Comunidade Rincão do Appel. Os corpos são sepultados em túmulos 

horizontais subterrâneos/ construções verticais em gavetas. O cemitério Rincão do 

Appel localiza-se na área rural do município e não possui licença ambiental. Na Figura 

IV.30 e Figura IV.31, são apresentadas fotos das instalações do cemitério Rincão do 

Appel. O cemitério está localizado na Comunidade Rincão do Appel, zona rural. 

 
Figura IV.30- Cemitério Rincão do Appel 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Pinhal 

Grande 

Figura IV.31ï Localização do Cemitério Rincão 
do Appel 

 

Fonte: Google Earth editado pelo autor 

 

O cemitério Medianeira é de propriedade da MITRA e é administrado pelo Conselho 

da Comunidade Medianeira. Os corpos são sepultados em túmulos horizontais 

subterrâneos/ construções verticais em gavetas. O cemitério Medianeira localiza-se na 

área rural do município e não possui licença ambiental. Na Figura IV.32 e Figura IV.33, 

são apresentadas fotos das instalações do cemitério Medianeira. O cemitério está 

localizado na Comunidade Medianeira, zona rural. 

Figura IV.32- Cemitério Medianeira 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Pinhal 

Grande 

Figura IV.33ï  Localização do Cemitério 
Medianeira 

 

Fonte: Google Earth editado pelo autor 
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O cemitério Assentamento do Sobrado é de propriedade da MITRA e é administrado 

pelo Conselho do Assentamento do Sobrado. Os corpos são sepultados em túmulos 

horizontais subterrâneos/ construções verticais em gavetas. O cemitério Assentamento 

do Sobrado localiza-se na área rural do município e não possui licença ambiental. Na 

Figura IV.34 e Figura IV.35, são apresentadas fotos das instalações do cemitério 

Assentamento do Sobrado. O cemitério está localizado na delimitação do 

Assentamento Rural Agrário, zona rural. 

Figura IV.34- Cemitério Assentamento do 
Sobrado 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Pinhal Grande 

Figura IV.35ï Localização do Cemitério 
Assentamento do Sobrado 

 

Fonte: Google Earth editado pelo autor 

 

1.4. GESTÃO DE RISCOS E RESPOSTA A DESASTRES 

A ocorrência de eventos de seca, enchentes, enxurradas e deslizamentos são 

informações importantes a serem consideradas no planejamento da ocupação e 

expansão dos municípios. Áreas que periodicamente são atingidas por eventos desta 

natureza exigem uma maior atenção e cuidado por parte do poder público.  

O Quadro IV.1 apresenta as informações registradas no banco de dados do IBGE 

sobre a ocorrência de eventos e os instrumentos para gerenciamento de riscos 

existentes no município.  

Quadro IV.1 - Informações sobre ocorrência de eventos e gerenciamento de riscos 

SECA 

O município foi atingido pela seca nos últimos 4 anos Não 

O município possui Plano de Contingência e/ou Preservação para a seca           Não 

ALAGAMENTO E PROCESSO EROSIVO 
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O município foi atingido por alagamentos nos últimos 4 anos Sim 

O município foi atingido por processo erosivo acelerado nos últimos 4 anos Sim 

ENCHENTE OU INUNDAÇÃO GRADUAL 

O município foi atingido por enchentes ou inundações graduais nos últimos 

4 anos 
Não 

Em que ano aconteceu a enchente ou inundação gradual de maior impacto 

para o município 
- 

No ano de enchente ou inundação gradual de maior impacto para o município 

Edificações foram atingidas Não 

Áreas atingidas - 

Pessoas foram desalojadas ou ficaram desabrigadas Não 

Ocorreram óbitos Não 

Áreas do município em que ocorreram as enchentes ou inundações graduais 

Naturalmente inundáveis Não 

Não usualmente inundáveis Não 

Com ocupações regulares Não 

Com ocupações irregulares Não 

Com existência de processo erosivo acelerado Não 

Outras áreas Não 

Ações para evitar ou minimizar os danos causados por enchentes ou inundações graduais 

Barragem à montante para equalização das cheias Não 

Construção de canais de macrodrenagens Não 

Construção de parque Não 

Construção de reservatórios de amortecimento de cheias Não 
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Desassoreamento de corpos hídricos Sim 

Retifica­«o de rios, aumento de calha ou desvio de cursos dô§gua Não 

Realocação da população que vive em área de risco Não 

Revegetação Sim 

Revitalização de rios ou bacias Não 

Outra solução Não 

ENXURRADA OU INUNDAÇÃO BRUSCA 

O município foi atingido por enxurradas ou inundações bruscas nos últimos 

4 anos 
Sim 

Em que ano aconteceu a enxurrada ou inundação brusca de maior impacto 

para o município 
2015 

No ano de enxurrada ou inundação brusca de maior impacto para o município 

Edificações foram atingidas Não 

Áreas atingidas - 

Pessoas foram desalojadas ou ficaram desabrigadas Não 

Área de desalojamento ou desabrigo - 

Ocorreram óbitos Não 

Áreas do município em que ocorreram as enxurradas ou inundações bruscas 

Naturalmente inundáveis Não 

Não usualmente inundáveis Não 

Com ocupações regulares Não 

Com ocupações irregulares Não 

Com existência de processo erosivo acelerado Não 

Outras áreas Sim 
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Ações para evitar ou minimizar os danos causados por enxurradas ou inundações bruscas 

Barragem à montante para equalização das cheias Não 

Construção de canais de macrodrenagens Não 

Construção de parque Não 

Construção de reservatórios de amortecimento de cheias Não 

Desassoreamento de corpos hídricos Sim 

Retifica­«o de rios, aumento de calha ou desvio de cursos dô§gua Não 

Realocação da população que vive em área de risco Não 

Revegetação Sim 

Revitalização de rios ou bacias Não 

Outra solução Não 

ESCORREGAMENTO OU DESLIZAMENTO DE ENCOSTA 

O município foi atingido por escorregamentos ou deslizamentos de 

encostas nos últimos 4 anos 
Não sabe 

GERENCIAMENTO DE RISCOS 

O município possui como instrumento de planejamento 

Nenhum dos instrumentos Não 

Em relação ao gerenciamento de riscos de desastres decorrentes de enchentes ou 

inundações graduais, ou enxurradas ou inundações bruscas, o município possui 

Mapeamentos de áreas de risco de enchentes ou inundações Não 

Programa habitacional para realocação de população de baixa renda em 

área de risco (reassentamento em empreendimento de habitação de 

interesse social, pagamento de aluguel social ou similar, indenização de 

benfeitoria, compra de uma nova moradia, auxílio financeiro específico, 

entre outros) 

Não 
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Mecanismos de controle e fiscalização para evitar ocupação em áreas 

suscetíveis aos desastres 
Não 

Plano de contingência Não 

Projetos de engenharia relacionados ao evento Sim 

Sistema de alerta antecipado de desastres Não 

Cadastro de risco Não 

Em relação ao gerenciamento de riscos de desastres decorrentes de escorregamentos ou 

deslizamento de encostas, o município possui 

Nenhum dos itens Não 

Em relação à gestão de riscos e resposta a desastres, existe no município 

Unidade do corpo de bombeiros Não 

Coordenação municipal de defesa civil (COMDECS) Sim 

Núcleo de defesa civil (NUDECS) Não 

(Fonte: IBGE, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2017) 

 

1.5. HIDROGRAFIA E PLANOS DE BACIA HIDROGRÁFICA 

 

 Bacias Hidrográficas 1.5.1.

De acordo com o mapa de bacias do departamento de hidrografia da Secretaria 

Estadual do Meio Ambiente (2010), a região está inserida na Região Hidrográfica do 

Guaíba. O município localiza-se sobre o divisor de águas das Bacias Hidrográficas do 

Alto Jacuí e do Baixo Jacuí. A Figura IV.36 apresenta a Bacia Hidrográfica do Alto 

Jacuí e a  Figura IV.37 apresenta a Bacia Hidrográfica do Baixo Jacuí. 
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Figura IV.36- Bacia Hidrográfica do Alto Jacuí 

 
(Fonte: SEMA/RS) 
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Figura IV.37- Bacia Hidrográfica do Baixo Jacuí 

 
(Fonte: SEMA/RS) 
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 Planos de Bacia Hidrográfica 1.5.2.

1.5.2.1. Plano de Bacia Hidrográfica do Alto Jacuí  

O município de Pinhal Grande está inserido na Bacia Hidrográfica do Alto Jacuí, a qual 

está localizada na porção centro-norte do Estado do Rio Grande do Sul, entre as 

coordenadas geográficas 28°08' a 29°55' de latitude Sul e 52°15' a 53°50' de longitude 

Oeste. A bacia conta ainda com outros 40 municípios e tem uma área de 12.985,44 

km², correspondente a 4,64% do território do estado do Rio Grande do Sul e a sua 

população estimada em 366.628 habitantes. Esta bacia possui um Plano elaborado 

em 2012 que busca realizar o planejamento para o uso das águas. Como a bacia 

compreende grande área territorial, para que as diversas áreas fossem analisadas de 

maneira mais regionalizada, a bacia foi dividida em cinco unidades de planejamento e 

gestão (UPG). O município de Pinhal Grande está em sua maior parte localizado na 

UPG Ivaí que contém cerca de 9% do total da população residente na bacia. 

A Figura IV.38 apresenta a demanda anual de água superficial por categoria de uso e 

a Figura IV.39 traz o mapa da bacia do Alto Jacuí com a divisão das UPG e sub-bacias 

que integram a bacia G50. A demanda subterrânea em toda a bacia G50 se resume a 

abastecimento e uso na indústria, 91% e 9%, respectivamente.  

Figura IV.38 - ï Resumo das demandas superficiais anuais distribuídas por sub-bacias (L/s) 

 
(Fonte Engeplus, 2012 ï Relatório Síntese Bacia Hidrográfica do Alto Jacuí) 
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Figura IV.39 - ï Mapa da divisão da bacia G50 em sub-bacias 

 
(Fonte: Engeplus, 2012 ï Relatório Síntese Bacia Hidrográfica do Alto Jacuí) 

O uso predominante das águas superficiais na bacia é a irrigação, contando com uma 

demanda de mais de 3.000 L/s anuais, o que representa 76% do total utilizado. 

Seguido da dessedentação animal que representa cerca de 15% do total dos usos 

presentes na bacia e do abastecimento humano que representa 5%. Por fim, o uso da 

água na agricultura e indústria representam, respectivamente, 3 e 1%. Quanto ao uso 

das águas de origem subterrânea, a bacia divide-se em apenas dois usos 

predominantes: o abastecimento humano, predominantemente, com cerca de 91% e o 

uso nas industrias com 9% do total. 

Na avaliação da qualidade das águas foram identificados no município de Pinhal 

Grande como fontes poluidoras: a indústria, a mineração e o transporte, terminais e 

depósitos. 
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A avaliação das cargas poluidoras difusas quanto à origem para a bacia G50 apontou 

que as cargas de origem animal apresentam mais de 65% da carga total de cada 

parâmetro. O esgoto sanitário representa 15% da carga de Coliformes 

Termotolerantes na Bacia G50. Ainda, no diagnóstico atual da qualidade da água 

superficial dos corpos de água da bacia, quanto a quantidade de oxigênio dissolvido 

disponível e quantidade de nitrogênio amoniacal, aproximadamente todos os corpos 

da bacia apresentaram boas condições, enquadrando-se em classe 1. Quando a 

Demanda Bioquímica de Oxigênio, a maior parte dos corpos de água enquadraram-se 

em classe 1, porém, alguns rios e arroios próximos ao município estariam em 

condições de classe 2. O componente Fósforo, apresentou uma distribuição 

heterogênea, apresentando enquadramento de classes 1 a 4. O mesmo ocorre para a 

quantidade de Coliformes Termotolerantes, mas especificamente para este parâmetro 

os corpos de água próximos a bacia apresentaram-se em boas condições, sendo 

enquadrados em classe 1, principalmente. 

A proposta de enquadramento aprovada dividiu-se em uma meta intermediária para o 

ano de 2021, que enquadrava a maior parte dos corpos de água em classes 1 e 2 e 

alguns corpos pontualmente em classes 3; e a meta aprovada para o ano de 2031 

onde todos os corpos da bacia seriam classificados em classes 1 ou 2, conforme o 

trecho. 

Com o intuito de atingir de forma efetiva as metas propostas, uma série de ações 

foram recomendadas pelo plano, sendo principalmente: a implantação de sistemas de 

coleta e tratamento de esgoto sanitário urbano; coleta e destinação final dos resíduos 

sólidos; redução das cargas poluidoras provenientes da agricultura e pecuária; 

preservação/recuperação de matas ciliares e áreas de nascentes; controle da erosão e 

do assoreamento; educação ambiental aplicada a recursos hídricos; desenvolvimento 

tecnológico e dos recursos humanos da bacia; e mobilização e comunicação social 

para gestão participativa. 

 

1.5.2.2. Plano de Bacia Hidrográfica do Baixo Jacuí  

O município de Pinhal Grande também se insere no Plano de Bacia Hidrográfica do 

Baixo Jacuí. Para o desenvolvimento dos estudos, a Bacia foi dividida em quatro 

Unidades de Planejamento e Gestão ï UPGs (Figura IV.40). Pinhal Grande encontra-

se na UPG de Soturno. A individualização da área de estudo em unidades de 
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planejamento e gestão permite a análise das áreas que possuem similaridades físicas, 

bióticas e de ocupação antrópica, visando facilitar a proposta de enquadramento.  

Figura IV.40 - Subdivisão da Bacia do Baixo Jacuí em UPGs 

 
O levantamento dos usos atuais dos recursos hídricos foi realizado segundo as UPGs 

da Bacia do Baixo Jacuí, no qual serão apresentadas informações apenas da UPG 

Soturno, pois é onde está inserido o município de Pinhal Grande.  

As principais demandas de água subterrânea na Bacia do Baixo Jacuí estão 

relacionadas a poços para abastecimento doméstico, seja nas sedes urbanas das 

principais cidades, mas principalmente em meio rural junto das principais bem-feitorias 

rurais. Grande parte do município de Pinhal Grande se localiza sob uma formação 

geológica de média a baixa possibilidade - porosidade intergranular, no Sistema 

Aquífero Santa Maria. A Tabela IV-7 apresenta a síntese das principais informações 

obtidas no SIAGAS.  

Tabela IV-7 - Principais informações dos poços tubulares 

UPG 
Num. 
Poços 

Tubulares 

Prof. 
Média 

(m) 

Prof. 
Máxima 

(m) 

Nível estático 
da água 

Médio (m) 

Vazão 
Mínima 
(m³/h) 

Vazão 
Máxima 
(m³/h) 

Vazão 
Média 
(m³/h) 

Soturno 220 107 258 21,07 0,8 44,3 9,2 

 

Ressalta-se o amplo atendimento das demandas rurais por intermédio de fontes 

subterrâneas, muitas destas de forma difusa e sem registro nos cadastros oficiais. Os 
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dados das vazões nominais dos poços registrados no SIAGAS fornecem totais de 

vazão por hora. A Tabela IV-8 mostra tais informações. 

Tabela IV-8 - Somatório de retiradas através de poços tubulares 

UPG 
Num. Poços 
Tubulares 

Vazão Total 
(m³/h) 

Vazão Total 
(m³/ano) 

Vazão Total 
(km³/ano) 

Soturno 220 1.969 7.186.850 0,007187 

 

A UPG Soturno se destaca em termos de extração de água subterrânea, possuindo 

70% das extrações da Bacia. Este fato deve-se a ampla utilização das fontes de água 

subterrânea para suprimento de demandas domésticas e rurais nos municípios desta 

UPG. 

A qualidade da água subterrânea foi feita através do diagnóstico das propriedades dos 

principais aquíferos e da determinação da vulnerabilidade. O resumo das 

características químicas das águas subterrâneas do sistema aquífero pode ser 

observado na Tabela IV-9.  

Tabela IV-9 - Síntese das características químicas das águas subterrâneas 

Sistema Aquífero Características químicas sintéticas 
Potabilidade e potencial de 

salinização 

Sistema Aquífero 
Santa Maria  

As águas podem ser classificadas 
como bicarbonatadas mistas a 
sódicas e em menor proporção 
cloretadas sódicas. A salinidade varia 
de 50 a 500 mg/l. Em algumas 
regiões confinadas são encontrados 
valores > a 2000 mg/l e teores de 
flúor acima do limite de potabilidade.  

90% das amostras com água 
doce dentro dos padrões de 
potabilidade; 10% de águas 
consideradas salobras; 3 
amostras são águas 
imprestáveis para irrigação.  

 

Mais de 40% da área da UPG Soturno se encontra sob a classe de alta 

vulnerabilidade. O fato da bacia estar repleta de áreas com alta vulnerabilidade não 

significa que as mesmas estão contaminadas ou em estado de alerta, mas deve-se 

realizar uma proteção efetiva. 

Para fins de apresentação dos resultados tanto da disponibilidade como das 

demandas e do balanço hídrico a Bacia Hidrográfica do Baixo Jacuí foi dividida em 29 

sub-bacias principais (Figura IV.41). Esta divisão foi elaborada em função das 

características de cada região, como hidrologia, geomorfologia, usos da água e 

demais pontos de interesse para o estudo.  

O município de Pinhal Grande se localiza em sua totalidade na sub-bacia Rio Jacuí 

Montante Soturno. 
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Figura IV.41 - Localização das sub-bacias 

 
 

As disponibilidades hídricas das sub-bacias são apresentadas em dois cenários: 

Vazão Natural (Cenário I) e Influência das Bacias Vizinhas Contribuintes (Cenário II). A 

disponibilidade hídrica foi calculada a partir da simulação de 54 anos de dados diários, 

no período entre 01 de janeiro de 1960 e 31 de julho de 2014. 

Chamou-se de natural a vazão corresponde a situação em que não existem retiradas 

de água significativas nas grandes bacias afluentes e que as mesmas liberam toda a 

sua vazão para o rio Jacuí. As vazões no cenário I podem ser vistas na Tabela IV-10. 

Tabela IV-10 - Vazão no cenário I nas diferentes subbacias, obtidos por simulação com modelo 
MGB-IPH no período de 1960 à 2014 

UPG Sub-bacia 
Vazão Média 

(m³/s) 
Vazão Q85 

(m³/s) 
Vazão Q90 

(m³/s) 
Vazão Q95 

(m³/s) 

Soturno 
Rio Jacuí Montante Soturno  376,5 138,7 108,3 69,7 

Rio Soturno  27,4 2,3 1,4 0,6 

 

A Tabela IV-11 apresenta as vazões específicas de cada sub-bacia, que corresponde 

a divisão da vazão pela área de drenagem. 

Tabela IV-11 - Vazões específicas calculadas para as sub-bacias 

UPG Sub-bacia 
Vazão Média 

Específica 
(L/s/km²) 

Vazão Q85 
Específica 
(L/s/km²) 

Vazão Q90 

Específica 
(L/s/km²) 

Vazão Q95 

Específica 
(L/s/km²) 

Soturno 

Rio Jacuí 
Montante Soturno  

26,81 9,88 7,72 4,97 

Rio Soturno  27,52 2,29 1,38 0,61 
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No cenário II a vazão do rio Jacuí foi estimada levando-se em consideração as 

retiradas de água nas grandes sub-bacias afluentes (Alto Jacuí, Vacacaí-Mirim, 

Vacacaí, Pardo e Taquari- Antas). Os resultados da disponibilidade hídrica nas sub-

bacias considerando a influência dos grandes afluentes mostra-se na Tabela IV-12.  

Tabela IV-12 - Vazão no cenário II nas diferentes subbacias, obtidos por simulação com 
modelo MGB-IPH no período de 1960 à 2014 

UPG Sub-bacia 
Vazão Média 

(m³/s) 
Vazão Q85 

(m³/s) 
Vazão Q90 

(m³/s) 
Vazão Q95 

(m³/s) 

Soturno 

Rio Jacuí Montante 
Soturno  

283,18 42,18 16,49 10,83 

Rio Soturno  27,36 2,28 1,37 0,61 

 

Nota-se que ocorre uma significativa diminuição da disponibilidade hídrica do rio Jacuí 

decorrente das retiradas realizadas nos grandes afluentes e quanto mais a montante 

mais significativo é o impacto nas vazões. 

Apresenta-se o diagnóstico dos usos consuntivos dos recursos hídricos no cenário 

atual, com enfoque na quantificação das demandas hídricas superficiais, para efeito de 

avaliação do balanço hídrico da região em estudo. 

A atividade que mais demanda água de origem superficial em termos de volume anual 

na Bacia é a irrigação, com 92% do total, seguida do abastecimento industrial, 

responsável por 5% da demanda, contando ainda com 2% de água demandada pelo 

abastecimento populacional e 1% pela dessedentação animal.  

Para a elaboração do prognóstico dos usos dos recursos hídricos da Bacia 

Hidrográfica do Baixo Jacuí foram considerados os horizontes de curto, médio e longo 

prazo, representados por 5 anos (2019), 10 anos (2024) e 20 anos (2034) a partir da 

situação atual. 

As demandas totais futuras, considerando o horizonte do Plano (2034) atendidas a partir de 
fontes superficiais estão contempladas na Tabela IV-13, para os usos consuntivos avaliados na 

bacia e na  

Tabela IV-14, as demandas totais mensais, com destaque para o mês de pico, em que 

ocorre a maior demanda mensal.  

 

Tabela IV-13 - Resumo das demandas totais anuais por, uso distribuída em sub-bacias, em 
volume (m³/ano) e vazão (m³/s), para o ano 2034 

UPG Sub-bacia 

Abastecimento 
Populacional  

Abastecimento 
Industrial 

Dessedentação 
Animal 

Irrigação 

Volume 
Anual 

(m³/ano)  

Q 
anual 
(m³/s) 

Volume 
Anual 

(m³/ano)  

Q 
anual 
(m³/s) 

Volume 
Anual 

(m³/ano)  

Q anual 
(m³/s) 

Volume 
Anual 

(m³/ano)  

Q 
anual 
(m³/s) 

Q mês-pico 
(m³/s) 

Soturno 
Rio Jacuí 
Montante 
Soturno  

699.200 0,0222 0 0 1.325.953 0,0420 43.754.371 1,3874 5,4416 
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Tabela IV-14 - Resumo dos consumos anuais por uso, distribuída em sub-bacias, em volume 

(m³/ano) e vazão (m³/s), para o ano 2034 

UPG 
Sub-
bacia 

Abastecimento 
Populacional  

Abastecimento 
Industrial 

Dessedentação 
Animal 

Irrigação 

Volume 
Anual 

(m³/ano)  

Q 
anual 
(m³/s) 

Volume 
Anual 

(m³/ano)  

Q 
anual 
(m³/s) 

Volume 
Anual 

(m³/ano)  

Q anual 
(m³/s) 

Volume 
Anual 

(m³/ano)  

Q 
anual 
(m³/s) 

Q mês-
pico (m³/s) 

Soturno 
Rio Jacuí 
Montante 
Soturno  

139.840 0,0044 0 0 397.786 0,0126 28.567.471 0,9059 3,5464 

 

Estima-se que a vazão da demanda e o consumo médio anual para o ano de 2034 

seja, respectivamente, aproximadamente 1,45 m³/s e 0,92 m³/s para a sub-bacia Rio 

Jacuí Montante Soturno. 

Durante a elaboração do Plano de Bacia, a comunidade manifestou seus interesses 

em relação aos usos da água pretendidos através de consultas públicas realizadas. 

Pelo município passa o Rio Jacuí. Os enquadramentos atuais e futuros deste corpo 

dô§gua está apresentado na Tabela IV-15.  

Tabela IV-15 - Classificação da qualidade da água superficial na vazão de referência Q90, 
classe final adotada, Meta Intermediária e Enquadramento Aprovado 

Curso 
d'água 

Enquadrado 

Classe de Qualidade Atual da Água Meta 
Intermediária 

(2024) 

Enquadramento 
Aprovado 

(2034) DBO 
Coliformes 

Termotolerantes 
Fósforo 

Nitrogênio 
Amoniacal 

Classe Final 
Adotada 

Jacuí Classe 1 Classe 1 Classe 1 Classe 1 Classe 1 Classe 1 Classe 1 

 

Mais informações podem ser consultadas no Plano de Bacia Hidrográfica do Baixo 

Jacuí disponível pela Secretaria do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Sema) 

no link http://www.sema.rs.gov.br/planos-de-bacia-hidrografica-no-rs.  

 

 Outorga de Uso da Água  1.5.3.

O Sistema de Outorga de Água do Rio Grande do Sul - SIOUT/RS é uma iniciativa do 

Departamento de Recursos Hídricos para aperfeiçoar e tornar mais ágil o processo de 

cadastro e concessão de outorga de uso de recursos hídricos e assim, otimizar a 

gestão hídrica no estado. Esta ferramenta busca facilitar o cadastro, solicitação de 

outorga de uso de água e dispensa de outorga dos usuários de água. Neste banco de 

dados é possível realizar uma pesquisa sobre principais usos da água e tipos de 

intervenção na área do município já cadastrados no sistema.  

A Lei N° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que instituiu a Política Nacional de Recursos 

Hídricos, estabelece como dois de seus objetivos, assegurar a disponibilidade de água 

à atual e futuras gerações, em padrões de qualidade adequados aos usos previstos, e 
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a utilização racional e integrada dos recursos hídricos. Para alcançar os objetivos 

propostos e seguir as diretrizes gerais de ação definidas, foram instituídos pela Política 

Nacional de Recursos Hídricos cinco instrumentos, e a outorga dos direitos de uso de 

recursos hídricos é um destes instrumentos. 

Em seu Artigo 11Á, a lei supracitada define que ño regime de outorga de direitos de uso 

de recursos hídricos tem como objetivos assegurar o controle quantitativo e qualitativo 

dos usos da água e o efetivo exerc²cio dos direitos de acesso ¨ §guaò (BRASIL, 1997). 

Os quadros a seguir apresentam as informações já disponíveis no sistema do SIOUT 

RS relacionadas ao município na data de 17 de setembro de 2018.  

Tabela IV.16 - Cadastros de Usos de Água na área do município 

Total de usos da Água  154 

Cadastros Superficiais 151 

Cadastros Subterrâneos 1 

Dispensas Concedidas 0 

Autorizações Prévias 2 

(Fonte: SIOUT RS) 

Tabela IV.17 - Finalidades dos usos de água cadastrados 

Finalidade % Quantidade de Usos de 
Água 

Irrigação 10,97 17 

Dessedentação animal 85,16 132 

Abastecimento público - - 

Piscicultura e/ou aquicultura - - 

Limpeza geral 0,65 1 

(Fonte: SIOUT RS) 

Tabela IV.18 - Tipos de intervenções superficiais e quantidade 

Intervenções superficiais Quantidade  

Lago natural ou lagoa ï Bombeamento - 

Açude ï Cadastro apenas açude 20 

Canal ï Cadastro apenas canal - 

Canal ï Canal de derivação por gravidade - 

Barragem de acumulação ï Cadastro apenas da barragem 1 
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Açude ï Derivação por gravidade 1 

Lago natural ou lagoa ï Canal de derivação por gravidade 2 

Canal - Bombeamento - 

Sem captação ï Dessedentação animal direta em curso dô§gua 116 

(Fonte: SIOUT RS) 

Tabela IV.19 - Tipos de intervenções subterrâneas e quantidade 

Intervenções subterrâneas Quantidade  

Água subterrânea ï Poço ponteira - 

Água subterrânea ï Poço tubular 3 

(Fonte: SIOUT RS) 

 

1.6. CARACTERÍSTICAS FÍSICAS 

 Clima 1.6.1.

O clima do Rio Grande do Sul foi classificado por Köppen como Temperado 

Subtropical e mesotérmico úmido, esta é uma condição bem diferente do resto do 

Brasil, e sofre influência de massas de ar polar seguidamente, principalmente nos 

invernos, ocasionando episódios de neve com alguns anos de tempo de retorno. Os 

processos de geada e temperaturas médias de 18 graus Celsius, o demonstram como 

integrante clássico deste clima. A  

Figura IV.42 e Figura IV.43 apresentam a pluviosidade e temperatura média anual 

para o estado do Rio Grande do Sul.  

A Tabela IV.20 apresenta a médias das temperaturas máximas, médias e mínimas 

para cada mês, registradas no município ou estações próximas.  

Tabela IV.20 - Temperaturas médias mensais 

Temperaturas médias mensais - °C 

Mês Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Máxima 28,9 27,8 25,6 22,3 19,6 18,4 19 20,4 22,2 24,4 26,9 26,3 

Média 23,4 22,5 20,4 17,2 14,7 13,6 14 15,2 16,8 18,8 21,1 20,7 

Mínima 17,9 17,3 15,2 12,2 9,8 8,9 9 10 11,4 13,3 15,4 15,1 
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Figura IV.42ï Precipitações médias anuais no Rio Grande do Sul 

 
(Fonte: Adaptado de Atlas Eólico do Rio Grande do Sul -2014) 

Figura IV.43ï Temperaturas médias anuais no Rio Grande do Sul 

 
(Fonte: Adaptado de Atlas Eólico do Rio Grande do Sul - 2014) 
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Figura IV.44- Temperaturas e Precipitações Médias de Pinhal Grande 

 
(Fonte:https://pt.climate-data.org/america-do-sul/brasil/rio-grande-do-sul/pinhal-grande-

313514/) 

 

 Hidrogeologia e pedologia 1.6.2.

A hidrogeologia do Rio Grande do Sul é descrita pela Companhia de Pesquisa de 

Recursos Minerais (CPRM) e o Mapa Hidrogeológico do Brasil ao Milionésimo, por ela 

desenvolvido e publicado no ano de 2014, traz informações complementares em base 

cartográfica.  

Esta publicação classifica os aquíferos na região de Pinhal Grande como aquíferos 

fissurais da Serra Geral II, tipo de aquíferos com média a baixa possibilidade para 

águas subterrâneas em rochas com porosidade por fraturas. 

Esta publicação também define a unidade estratigráfica aflorante como Formação 

Tupanciretã a oeste, unidade de Caxias ao sul e a unidade estratigráfica ao norte e 

leste de Gramado, ocupando a maior parte do território do município.  

A altimetria do município de Pinhal grande apresenta uma variação da elevação do 

terreno do nível do mar até cerca de 600 metros, sendo que a maior parte do 

município de encontra em altitudes entre 300 e 500 metros. 
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Quanto à pedologia do município, o IBGE realizou complexa classificação dos solos do 

Brasil, os produtos do projeto podem ser acessados em 

http://mapas.ibge.gov.br/tematicos/solos onde estão disponíveis mapas temáticos com 

a classificação do solo de todos os estados brasileiros. Neste documento, o município 

de Pinhal Grande possui solos classificados em cinco classes: Argissolo Bruno-

acinzentado Alítico Abrúpticos, Argissolo Vermelho-Amarelo Distrófico, Latossolo 

Vermelho Distrófico Típico, Neossolo Regolítico Umbricosico Léptico ou Típico e 

Nitossolo Bruno Alumínico Típico. Para maiores detalhes e informações, sugerimos 

consulta à fonte citada. 

 

 Memorial descritivo de produção cartográfica dos mapas 1.6.3.

temáticos do município 

No Volume III ï Anexos, item VI Anexos do Diagnóstico Técnico Participativo- são 

apresentados os mapas temáticos da geologia, hidrologia, solos, infraestrutura, 

hidrogeologia, planialtimetria e vegetação da área do município. 

Os mapas temáticos foram gerados através do Sistema de Informação Geográfica 

(SIG) pela Equipe de Apoio ao Saneamento Báico (SASB/UFRGS) onde, utilizando 

dados vetoriais obtidos através de bibliografia oficial disponibilizadas e tabelas 

extraídas de imagens de satélite obtidas de alta resolução com o software Arc Gis de 

propriedade da ESRI. 

Foram gerados 7 mapas temáticos em formato A3 com os seguintes temas:  

¶ Mapa 1 ï Geologia;  

¶ Mapa 2 ï Hidrografia;  

¶ Mapa 3 ï Solos;  

¶ Mapa 4 ï Infraestrutura;  

¶ Mapa 5 ï Hidrogeologia;  

¶ Mapa 6 ï Planialtimetria e  

¶ Mapa 7 ï Vegetação.  

Como fonte dos dados de infraestrutura que estão presentes nos mapas produzidos, 

foi utilizado o banco de dados geográfico da Base cartográfica vetorial continua do Rio 

Grande do. Sul - escala 1:50.000 de Hasenack, H. Weber, E, sendo gerado o Mapa 

04. 
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O Mapa 1 ï Geologia: foi elaborado através do banco de dados extraído do site do 

Serviço Geológico Nacional - CPRM (SIAGAS) onde estão disponibilizados os dados 

geológicos do estado do Rio Grande do Sul. 

O Mapa 2 ï Hidrografia: foi elaborado através de dados vetoriais extraídos do da Base 

cartográfica vetorial continua do Rio Grande do. Sul - escala 1:50.000 de Hasenack, H. 

Weber, sendo este tema cruzado com Modelo Numérico do Terreno com a altimetria 

do terreno gerado a partir das Altimetria produzida no Mapa 06. 

O mapa 3 ï Solos: foi desenvolvido através de arquivos vetoriais extraídos do Serviço 

Geológico Nacional - CPRM (SIAGAS) onde estão disponibilizados os bancos de 

dados de solos do estado do Rio Grande do Sul e sua nomenclatura atualizada pela 

Embrapa. 

A classes de solos da Embrapa segue a chave de classificação sendo organizada em 

6 níveis categóricos. Os quatro primeiros níveis são denominados de ordens, 

subordens, grandes grupos e subgrupos, sendo que o 5 º e 6 º nível categórico ainda 

se encontram em discussão. Atualmente um solo pode ser corretamente classificado 

utilizando-se a chave de classificação, até o 4º nível categórico do sistema. Para 

maiores informações, recomenda-se consultar o site 

https://www.embrapa.br/solos/sibcs/classificacao-de-solos. 

Mapa 4 ï Infraestrutura: Os dados de infraestrutura que estão apresentados neste 

mapa foram produzidos com base no banco de dados geográfico da Base cartográfica 

vetorial continua do Rio Grande do. Sul - escala 1:50.000 de Hasenack, H. Weber, E. 

Mapa 5 ï Hidrogeologia: foram utilizados dados vetoriais de hidrogeologia e 

produtividade dos aquíferos disponibilizados no site do Serviço Geológico Nacional - 

CPRM ï SIAGAS, também foram extraídas tabelas de pontos de localização dos 

poços cadastrados no sistema SIAGAS. 

Mapa 6 ï Planialtimetria (isolinhas altimétricas): foi utilizado o banco de dados 

geográfico da Base cartográfica vetorial continua do Rio Grande do. Sul - escala 

1:50.000 de Hasenack, H. Weber, E. 

A partir das curvas de nível disponibilizadas na fonte acima citada foi gerado através 

de técnicas de geoprocessamento um arquivo TIN com a altimetria do terreno. 

Mapa 7 ï Vegetação: Foram utilizados arquivos vetoriais do projeto RONDOM 

atualizados em 1992. 
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1.7. INDICADORES SOCIOECONÔMICOS  

Indicadores Sociais são referências estatísticas sobre aspectos da vida de uma nação 

que, em conjunto, retratam o estado social desta e permitem conhecer o seu nível de 

desenvolvimento social. Os Indicadores Sociais constituem um sistema, isto é, para 

que tenham sentido é preciso que sejam vistos uns em relação aos outros, como 

elementos de um mesmo conjunto. 

Os Indicadores sociais apresentados neste diagnóstico serão os seguintes: Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH), Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

Índice de Desenvolvimento Socioeconômico e Mapa de Pobreza e Desigualdade 

(Idese) e Produto Interno Bruto (PIB). 

 

 IDH ɀ Índice de desenvolvimento humano 1.7.1.

O conceito de Desenvolvimento Humano é a base do Relatório de Desenvolvimento 

Humano (RDH), publicado anualmente, e também do Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH). Ele parte do pressuposto de que para aferir o avanço de uma 

população não se deve considerar apenas a dimensão econômica, mas também 

outras características sociais, culturais e políticas que influenciam a qualidade da vida 

humana. 

O objetivo da elaboração do Índice de Desenvolvimento Humano é oferecer um 

contraponto a outro indicador muito utilizado, o Produto Interno Bruto (PIB) per capita, 

que considera apenas a dimensão econômica do desenvolvimento. Além de computar 

o PIB per capita, depois de corrigi-lo pelo poder de compra da moeda de cada país, o 

IDH também leva em conta dois outros componentes: a longevidade e a educação. 

Para aferir a longevidade, o indicador utiliza números de expectativa de vida ao 

nascer. O item educação é avaliado pelo índice de analfabetismo e pela taxa de 

matrícula em todos os níveis de ensino. A renda é mensurada pelo PIB per capita, em 

dólar PPC (paridade do poder de compra, que elimina as diferenças de custo de vida 

entre os países). Essas três dimensões têm a mesma importância no índice, que varia 

de zero a um. 

Aos poucos, o IDH tornou-se referência mundial. É um índice-chave dos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas e, no Brasil, tem sido utilizado pelo 

governo federal através do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M), 

que pode ser consultado no Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, um banco 

de dados eletrônico com informações sócio econômicas sobre os 5.507 municípios do 
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país, os 26 Estados e o Distrito Federal. (Fonte: Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento - PNUD).  

O IDH varia de zero a um e permite que se classifique o País, o Estado e os 

municípios em três níveis de desenvolvimento: baixo (índices até 0,499), médio (entre 

0,500 e 0,799) ou alto (maiores ou iguais a 0,800).  

A Tabela IV.21 apresenta o IDHM do município de Pinhal Grande, do estado do Rio 

Grande do Sul e do Brasil para o ano 1991, 2000 e 2010, permitindo uma comparação 

entre estes índices alcançados.  

Tabela IV.21ï IDHM de Pinhal Grande / RS 

Ano Pinhal Grande RS BR 

1991 0,405 0,542 0,493 

2000 0,566 0,664 0,612 

2010 0,678 0,746 0,727 

(Fonte: Atlas Brasil 2013 ï Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento) 

 

 Índice de desenvolvimento socioeconômico (Idese) 1.7.2.

O Índice de Desenvolvimento Socioeconômico (Idese) é um índice sintético 

desenvolvido pela Fundação de Economia e Estatística (FEE) que avalia os 

municípios gaúchos quanto à Educação, à Renda e à Saúde, considerando aspectos 

quantitativos e qualitativos do processo de desenvolvimento. 

Segundo FEE (2007), ele tem por objetivo mensurar e acompanhar o nível de 

desenvolvimento do Rio Grande do Sul, de seus municípios e Conselho Regional de 

Desenvolvimento (COREDEs), informando a sociedade e orientando os governos 

(municipais e estadual) nas suas políticas socioeconômicas. O Idese varia de zero a 

um e, assim como o IDH, permite que se classifique o Estado, os municípios ou os 

COREDEs em três níveis de desenvolvimento: baixo (índices até 0,499), médio (entre 

0,500 e 0,799) ou alto (maiores ou iguais a 0,800). 

A Tabela IV.22 apresenta os índices de educação, renda e saúde, os quais compõem 

o Idese do município. O Idese de Pinhal Grande resultou no ano 2015 em 0,779, 

enquanto que o valor médio para o Estado do Rio Grande do Sul foi de 0,751.  
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Tabela IV.22 - Idese - Período de 2011 a 2015 ï Pinhal Grande/RS 

Variável  2011 2012 2013 2014 2015 

Educação  0,599 0,653 0,643 0,667 0,736 

Renda 0,701 0,644 0,577 0,603 0,736 

Saúde 0,846 0,868 0,866 0,877 0,865 

Idese Municipal 0,715 0,722 0,692 0,715 0,779 

Idese Estado 0,726 0,734 0,747 0,757 0,751 

 (Fonte: Fundação de Economia e Estatística ï FEE) 

 

 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável - ODS  1.7.3.

Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) são uma agenda internacional 

adotada durante a Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável 

em 2015, composta por 17 objetivos e 169 metas a serem atingidos até 2030.  

Esta agenda prevê ações mundiais nas áreas de erradicação da pobreza, segurança 

alimentar, agricultura, saúde, educação, redução das desigualdades, energia, água e 

saneamento, padrões sustentáveis de produção e de consumo, mudança do clima, 

cidades sustentáveis, crescimento econômico inclusivo, infraestrutura, industrialização 

entre outros.  

A agenda ODS é baseada nos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) e 

conta com o aprendizado adquirido pela sociedade civil, setor privado e governos 

locais envolvidos na implementação e municipalização da agenda anterior - ODM.  

Neste item foram destacados os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 1, 3, 4, 6, 

7, 8 e 11, pois estes possuem indicadores baseados em dados do município e estão 

relacionados com os serviços de saneamento e educação.  

Com estes indicadores também é possível estabelecer políticas públicas adequadas à 

população do município. A Tabela IV.23 abaixo demonstra os resultados do município. 

Tabela IV.23 - Objetivos do Desenvolvimento Sustentável para o município de Pinhal Grande 

OBJETIVOS DE 
DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 
METAS INDICADORES 

ANO ou 
PERÍODO 

BASE 
VALORES 

ODS1. Erradicação 
da pobreza 

Acabar com a 
pobreza em 

todas as suas 
formas, em todos 

os lugares 

Participação dos 20% 
mais pobres da 

população na renda 

1991 2,07% 

2010 2,20% 

Proporção de pessoas 1991 27,94% 
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OBJETIVOS DE 
DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 
METAS INDICADORES 

ANO ou 
PERÍODO 

BASE 
VALORES 

abaixo da linha da 
pobreza e indigência 

2010 22,30% 

Famílias beneficiárias 
no Programa Bolsa 

Família 

2014 868 

2016 571 

2017 231 

ODS3. Saúde e bem 
estar 

Assegurar uma 
vida saudável e 

promover o bem-
estar para todos, 

em todas as 
idades 

Taxa de mortalidade 
materna a cada 

100.000 nascidos 
vivos 

2016 0 

1996 - 2016 1 

Taxa de mortalidade 
de crianças menores 
de cinco anos a cada 
1.000 nascidos vivos 

1995 12,99 

2016 21,28 

ODS4. Educação de 
Qualidade 

Assegurar a 
educação 
inclusiva e 

equitativa de 
qualidade, e 

promover 
oportunidades de 
aprendizagem ao 

longo da vida 
para todos 

Percentual de 
crianças de 4 a 5 do 

município 
matriculadas na pré 

escola 

2000 15,98% 

2010 35,54% 

Taxa de conclusão do 
ensino fundamental 
entre jovens de 15 a 

17 anos 

2000 44,40% 

2010 60,41% 

Taxa de conclusão do 
ensino médio entre 
jovens de 18 a 24 

anos 

2000 25,77% 

2010 49,89% 

ODS6. Água Potável 
e Saneamento 

Assegurar a 
disponibilidade e 

gestão 
sustentável da 

água e 
saneamento para 

todos 

Percentual de 
moradores urbanos 
com acesso a água 

ligada à rede 

2000 94,08% 

2010 98,31% 

Percentual de 
moradores urbanos 

com acesso a esgoto 
sanitário adequado 

2000 67,38% 

2010 86,95% 

ODS7. Energia limpa 
e acessível 

Assegurar a 
todos o acesso 

confiável, 
sustentável, 
moderno e a 

preço acessível à 
energia 

Percentual de 
domicílios urbanos 

com acesso à energia 
elétrica 

2000 99,04% 

2010 99,84 

ODS8. Trabalho 
descente e 

crescimento 
econômico 

Promover o 
crescimento 
econômico 
sustentado, 
inclusivo e 

sustentável, 
emprego pleno e 

produtivo e 
trabalho decente 

Número de pessoas 
empregadas no 
mercado formal 

2016 455 

Participação do PIB 
do município no PIB 

do estado 
2015 0,10% 



TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

93 
 

OBJETIVOS DE 
DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 
METAS INDICADORES 

ANO ou 
PERÍODO 

BASE 
VALORES 

para todos 

ODS11. Cidades e 
Comunidades 
Sustentáveis 

Tornar as 
cidades e 

assentamentos 
humanos 
inclusivos, 
seguros, 

resilientes e 
sustentáveis 

Déficit Habitacional 
Urbano (20 
domicílios) 

2010 4,34% 

Déficit Habitacional 
Rural (41 domicílios) 

2010 5,37% 

Taxa de urbanização 2010 42,38% 

Percentual de 
moradores urbanos 

com serviço de coleta 
de resíduos 

2000 90,59% 

2010 97,09% 

(Fonte: Relatórios Dinâmicos ODS) 

 

 Produto Interno Bruto, Trabalho e Rendimento  1.7.4.

O PIB é o total produzido de bens e serviços finais de uma dada região em um 

determinado tempo, expresso em valores monetários. A Tabela IV.24 demonstra o PIB 

do município e demais informações sobre trabalho e renda disponíveis no site do IBGE 

e informações sobre as receitas e despesas anuais do município. Ao avaliar a tabela é 

possível verificar que o salário médio mensal dos trabalhadores no ano de 2016 era de 

3 salários mínimos e o percentual da população com rendimento mensal per capita de 

até ½ salário mínimo era de 41%. Os indicadores apresentam um elevado percentual 

das receitas oriundas de fontes externas e apenas 11,4% da população encontrava-se 

ocupada no ano de 2016. 

Tabela IV.24 - Indicadores Econômicos, Trabalho e Renda 

PIB per capita [2015] R$ 86.872,60 

Percentual de receitas oriundas de fontes 
externas [2015] 

76,2 % 

Total de receitas realizadas [2017] R$ (x 1000) 30.383,00 

Total de despesas empenhadas [2017] R$ (x 1000) 23.215,00 

Salário médio mensal dos trabalhadores 
formais [2016] 

3,0 salários mínimos 

Pessoal ocupado 517 pessoas 

População ocupada [2016] 11,4 % 

Percentual da população com rendimento 
nominal mensal per capita de até ½ salário 

mínimo [2010] 
41 % 

(Fonte: https://cidades.ibge.gov.breSiconfi) 
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2. ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL 

A forma como o município está organizado para atendimento e prestação dos serviços 

à população pode interferir de maneira positiva ou negativa na qualidade dos serviços 

de saneamento básico prestados aos munícipes. Assim, é importante realizar uma 

descrição básica das secretarias que compõe a administração municipal e os serviços 

que estas desempenham, bem como a legislação municipal que possui relação e 

orienta à prestação destes serviços.   

O Desenvolvimento Institucional do município procura avaliar, planejar e melhor 

organizar as secretarias e serviços, para que o município avance na regulação, 

controle e qualidade dos serviços de saneamento disponibilizados à população.  

 

2.1. ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

A estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Pinhal Grande é ordenada por 

leis e é composta por um conjunto de secretarias listadas a seguir. O organograma da 

Figura IV.45 apresenta as secretarias municipais, citadas a seguir: 

¶ Secretaria Municipal de Administração; 

¶ Secretaria Municipal da Fazenda; 

¶ Secretaria Municipal do Planejamento;  

¶ Secretaria Municipal de Obras e serviços Públicos; 

¶ Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Turismo, Desporto e Lazer;  

¶ Secretaria Municipal da Saúde; 

¶ Secretaria Municipal da Assistência Social e Habitação; 

¶ Secretaria Municipal da Agricultura, Indústria e Comércio. 

No âmbito do Plano Municipal de Saneamento Básico, todas as secretarias que 

constituem a estrutura administrativa do município de Pinhal Grande, em algum 

momento tem participação direta na elaboração e, posteriormente, na execução deste.  

É de fundamental importância para o sucesso na elaboração do Plano Municipal de 

Saneamento, e principalmente na execução das ações propostas a partir deste, o 

trabalho conjunto e cooperação entre as secretarias que compõe a estrutura 

administrativa do município. 
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Figura IV.45 - Organograma de estrutura administrativa 

Prefeito Municipal 

Secretaria da 
Administração 

Diretoria de Pessoal 

Secretaria da Fazenda 

Diretoria de Finanças 

Secretaria do 
Planejamento 

Diretoria de compras, 
licitações e contratos 

Secretaria de Obras e 
Serviços Públicos 

Diretoria de obras e 
serviços públicos 

Secretaria da Educação, 
Cultura, Turismo, 

Desporto  e Fazenda 

Diretoria Pedagógica Diretoria de Educação 
Diretoria de cultura, 
turismo, desporto e 

lazer 

Secretaria da Saúde 

Diretoria de Saúde 
Pública 

Secretaria da 
Assistência Social e 

Habitação 

Diretoria do CRAS 

Secretaria da 
Agricultura, Indústria e 

Comércio 

Gabinete do Prefeito 
Gabinete do Vice 

Prefeito 

Procuradoria Geral do 
Município 

Central de Controle 
Interno 

Junta de serviço militar Conselhos Municipais 



 
 

2.2. RESPONSÁVEIS PELOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

O Quadro IV.2 apresenta os responsáveis pela prestação dos serviços de saneamento 

básico no ano de 2018.  

Quadro IV.2 - Responsáveis pela prestação dos serviços de saneamento básico 

Serviço Zona e tipo de serviço 
Forma de prestação do 

serviço 

Empresa, 
secretaria ou 
departamento 
responsável 

Abastecimento 
de água 

Urbana 

(    ) CORSAN 
 

(    ) Associações de água 
 

(  X  ) Municipal Secretaria de Obras 
e Serviços Públicos 

Rural 

(    ) CORSAN  

(  x  ) Associações de água Apenas algumas 
comunidades 

( X   ) Municipal Secretaria de Obras 
e Serviços Públicos 

Esgotamento 
Sanitário 

Urbana 
(    ) CORSAN 

 
( X  ) Municipal Secretaria de Obras 

e Serviços Públicos 

Rural (  x ) Municipal Apenas sistema 
individualizado 

Resíduos 
Sólidos 

Urbana 

Coleta 
(   ) Municipal 

 
(  x  ) Terceirizada Exxplan 

Transporte 
(   ) Municipal 

 
(  x ) Terceirizada Exxplan 

Disposição/ 
Local de 
descarte 

(    ) Aterro sanitário 
próprio  

(    ) Consórcio 
 

(  x  ) Terceirizada Exxplan / Santa Maria, 
aterro da CRVR 

Rural 

Coleta 
(   x ) Municipal Alguns tipos de 

resíduos 
(    ) Terceirizada 

 

Transporte 
( x  ) Municipal Secretaria de Obras 

e Serviços Públicos 

(    ) Terceirizada 
 

Disposição/ 
Local de 
descarte 

(    ) Aterro sanitário 
próprio 

Destinado a 
empresa 

responsável em 
Santa Maria 

(    ) Consórcio 

( x ) Terceirizada 

Resíduos 
construção 

Coleta 
(  x  ) Municipal Secretaria de Obras 

e Serviços Públicos 

(    ) Terceirizada  
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Serviço Zona e tipo de serviço 
Forma de prestação do 

serviço 

Empresa, 
secretaria ou 
departamento 
responsável 

civil Disposição/ 
Local de 
descarte 

(  x ) Aterro próprio Área Licenciada 

(    ) Consórcio  

(    ) Terceirizada  

Resíduos 
de poda 

Coleta 
(  x ) Municipal Secretaria de Obras 

e Serviços Públicos 

(    ) Terceirizada  

Disposição 

(  x  ) Aterro próprio Área Licenciada 

(    ) Consórcio  

(    ) Terceirizada  

Drenagem e 
manejo de 

águas pluviais 
urbanas 

Urbana 

Manutenção 
(  x  ) Municipal Secretaria de Obras 

e Serviços Públicos 

(    ) Terceirizada 
 

Obras 
(  x ) Municipal Secretaria de Obras 

e Serviços Públicos 

(    ) Terceirizada 
 

Rural 

Manutenção 
( x  ) Municipal Secretaria de Obras 

e Serviços Públicos 

(    ) Terceirizada  

Obras 
( x  ) Municipal Secretaria de Obras 

e Serviços Públicos 

(    ) Terceirizada  

 

2.3. CONSÓRCIOS PÚBLICOS 

A Lei de Consórcios Públicos, n° 11.107, de 6 de abril de 2005 adaptou a legislação a 

mudança promovida pela Constituição Federal de 1988, que introduziu o conceito da 

gestão associada de serviços públicos. O conceito da gestão associada de serviços 

p¼blicos define que ñum ente da Federa­«o pode cooperar com outros entes para 

execução de ações de planejamento, de regulação, de fiscalização ou para prestação 

de servi­os p¼blicosò (BRASIL, 2014b). Segundo Brasil (2014b), a Lei dos Cons·rcios 

Públicos fixa normas gerais para três novos tipos de contratos administrativos entre 

entes federativos: o contrato de constituição de consórcio público; o contrato de rateio 

das despesas de consórcio público; e o contrato de programa para a prestação de 

serviços públicos por meio de gestão associada.  

Os consórcios públicos podem ter finalidade específica, para serviços como transporte 

interurbano, serviços de saneamento básico e saúde, ou ser constituídos com 

multifinalidades. A finalidade dos consórcios, sejam específicos ou multifinalitário, é a 
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redução dos custos, resolução conjunta de problemas de forma regional, melhoria na 

qualidade dos serviços prestados e desenvolvimento político, administrativo, 

econômico e social dos municípios e da região.  

O Quadro IV.3 abaixo apresenta os consórcios públicos existentes na região e o 

Quadro IV.4, apresenta os consórcios públicos que o município integra.  

Quadro IV.3 - Consórcios públicos existentes na região 

Nome do consórcio  Finalidade 

CIRC- Região Centro Consórcio Intermunicipal da Região 

Centro 

CONDESUS 4° Colônia Consórcio de Desenvolvimento 

Sustentável da 4° Colônia 

(Fonte: Prefeitura Municipal) 

Quadro IV.4 - Consórcios públicos que o município integra 

Nome do consórcio  Finalidade 

CIRC- Região Centro Consórcio Intermunicipal da Região 

Centro 

CONDESUS 4° Colônia Consórcio de Desenvolvimento 

Sustentável da 4° Colônia 

(Fonte: Prefeitura Municipal) 

 

2.4. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

A legislação municipal associada às áreas que compõem o saneamento básico pode 

ser descrita como a que segue: 

¶ Lei Orgânica Municipal, de 08 de junho de 1999; 

¶ Lei Municipal N° 932, de 06 de novembro de 2002, Plano Diretor Municipal, que 
dispõem sobre o parcelamento do solo urbano no município de Pinhal Grande, 
estado do Rio Grande do Sul, e da outras providências; 

¶ Lei Complementar nº 01, de 06 de agosto de 2014, estabelece os princípios, 
diretrizes, políticas, programas, projetos e instrumentos do desenvolvimento 
municipal e dá outras providências; 

¶ Lei Municipal N° 403, de janeiro de 1997, torna obrigatório o uso de fossa 
séptica, para ligação predial no sistema de coleta e tratamento do esgoto 
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municipal; autoriza o executivo municipal a adquirir fossas sépticas e dá outras 
providências; 

¶ Lei Municipal N° 122/94 ï Código Tributário, estabelece a cobrança dos 
serviços de Saneamento Básico. 

O município não possui Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, lei 

que verse sobre resíduos sólidos urbanos ou código municipal de limpeza urbana. 

Não há no município, regulamento ou lei, que oriente ou estabeleça os critérios para a 

delegação do serviço de abastecimento de água na zona rural e aglomerados 

dispersos no município, às soluções alternativas coletivas (SAC). Devido à falta de 

regulamento, a prefeitura municipal não possui o registro ou cadastro. 

Conforme estabelecido no Art. 14° da Portaria do Ministério da Saúde N°2.914, os 

responsáveis pelas Soluções Alternativas Coletivas de abastecimento de água devem 

requerer, junto à autoridade municipal de saúde pública, autorização para o 

fornecimento de água tratada, mediante a apresentação dos documentos exigidos 

neste. A referida Portaria também estabelece em seu Art. 12° a competência da 

Secretária de Saúde do município, dentre outras, de cadastrar e autorizar o 

fornecimento de água tratada por meio de solução alternativa coletiva, mediante 

avaliação e aprovação dos documentos que definem o responsável técnico habilitado 

pela operação da solução alternativa coletiva, outorga de uso emitida por órgão 

competente e laudo de análise dos parâmetros de qualidade da água previstos nesta 

Portaria.  

 

 Plano Plurianual 2.4.1.

O Plano Plurianual Municipal (PPA) constitui-se em um instrumento de planejamento 

de médio prazo da administração pública previsto no Art. 165 da Constituição Federal 

e regulamentado pelo Decreto ˉ 2.829/1998, o qual tem por objetivo estabelecer as 

diretrizes, objetivos e metas para o governo municipal, sendo composto por programas 

de governo que induzem a municipalidade na efetividade das ações necessárias. 

O Decreto ˉ 2.829/1998 estabeleceu em seu Art. 2Ü o conte¼do m²nimo de cada 

programa de governo estabelecido no PPA, a saber: objetivo; órgão responsável; valor 

global; prazo de conclusão; fonte de financiamento; indicador que quantifique a 

situação que o programa tenha por fim modificar; metas correspondentes aos bens e 

serviços necessários para atingir o objetivo; ações não integrantes do Orçamento 
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Geral da União necessárias à consecução do objetivo; e regionalização das metas por 

Estado. 

Considerando o supra exposto, a Lei ˉ 11.445/2007 no Inciso III do caput do Art. 19 

estabeleceu quanto ao conteúdo mínimo dos planos de saneamento básico, exigindo a 

elaboração de programas de governo compatibilizados com o PPA municipal, 

conforme texto da lei: 

ñIII - programas, projetos e ações necessárias 

para atingir os objetivos e as metas, de modo 

compatível com os respectivos planos plurianuais 

e com outros planos governamentais correlatos, 

identificando poss²veis fontes de financiamentoò 

O PPA é elaborado para um período de 4 anos, sendo aprovado por lei municipal e 

vigendo sempre do segundo ano de um mandato até o final do primeiro ano do 

mandato seguinte. 

Assim sendo, complementando a informação supra, o §4º do Art. 19 da Lei ˉ 

11.445/2007, define ainda: 

 ñÄ 4Ü Os planos de saneamento b§sico ser«o 

revistos periodicamente, em prazo não superior a 

4 (quatro) anos, anteriormente à elaboração do 

Plano Plurianual. ò 

O PPA vigente de Pinhal Grande foi aprovado pela Lei Municipal ˉ 2.372/2017 para o 

período de 2018 a 2021. No que se refere ao saneamento básico, o PPA vigente 

apenas contempla as seguintes ações em saneamento básico, conforme o ANEXO II 

da referida Lei Municipal ï PROGRAMAÇÃO DAS DESPESAS ï PPA ï PERÍODO 

2018 A 2021, a qual se trata nada mais do que os custos para a manutenção da 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos:  

ÓRGÃO: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS. 

Unidade Orçamentária: 06. 03 - Departamento de Obras e Serviços Públicos - Setor 

de Serviços Urbanos. 01. Denominação: Programa Serviços de Água, Esgoto e 

Limpeza Pública. 02. Objetivo: O Departamento de Obras e Serviços Públicos, Setor 

de Serviços Urbanos, tem a competência para executar ações relativas a 

programação, supervisão e fiscalização visando executar melhorias e qualificação 

urbanística da área urbana, especialmente quanto ao cumprimento das normas 

referentes ao uso do solo e meio ambiente. 03. Público-Alvo: Toda a população em 
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geral. 04. Justificativa: A necessidade de planejar e executar atividades de 

manutenção e conservação da infra - estrutura urbana, afim de assegurar o 

desenvolvimento de ações que visem oferecer melhorias e serviços e obras com 

qualidade e economicidade à população. 05. Código do Programa: 0012 - Serviços de 

Água, Esgoto e Limpeza Pública. ÍNDICES: Descrição da Situação Existente. Mais 

recente, 50%. Atingido Final do PPA: 100%. Unidade Responsável: Setor de Serviços 

Urbanos. Tipo de Ação: Atividade. Código Ação: 2033. Descrição da Ação: 

Manutenção do Serviço de Coleta do Lixo Doméstico. Produto: Atividade Mantida. 

Unidade Medida: Un. Ano: 2018,2019,2020,2021. Meta Física: 01,01,01,01. Valores 

Financeiros: 180.000,00, 200.000,00, 220.000,00, 240.000,00. Unidade Responsável: 

Setor de Serviços Urbanos. Tipo de Ação: Atividade. Código Ação: 2034. Descrição da 

Ação: Manutenção do Serviço de Limpeza Pública. Produto: Atividade Mantida. 

Unidade Medida: Un. Ano: 2018,2019,2020,2021. Meta Física: 01,01,01,01. Valores 

Financeiros: 120.000,00, 130.000,00, 135.000,00, 140.000,00. 

ÓRGÃO: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS. 

Unidade Orçamentária: 06. 05 - Departamento de Água e Esgoto. 01. Denominação: 

Programa Serviços de Água, Esgoto e Limpeza Pública. 02. Objetivo: O Departamento 

de Obras e Serviços Públicos, Setor de Estradas, tem a competência para executar 

ações relativas a programação, supervisão e fiscalização visando executar melhorias e 

qualificação das estradas vicinais e estradas de acesso às propriedades rurais e 

lavouras, e outras atividades afins.  03. Público-Alvo: Toda a população em geral. 04. 

Justificativa: A necessidade de planejar e executar atividades de manutenção e 

conservação da infraestrutura urbana, a fim de assegurar o desenvolvimento de ações 

que visem oferecer melhorias e serviços e obras com qualidade e economicidade à 

população. 05. Código do Programa: 0012- Serviços de Água, Esgoto e Limpeza 

Pública.  Descrição da Situação Existente. 06.  Conservar 20 km de rede de 

distribuição de água e esgoto. Mais recente. 60%. Atingido Final do PPA: 100%. 

Unidade Responsável: Setor de Água e Esgoto. Tipo de Ação: Atividade. Código Ação: 

2038. Descrição da Ação: Manutenção do Departamento de Água e Esgoto. 

Produto: Atividade Mantida. Unidade Medida: Un. Ano: 2018,2019,2020,2021. Meta 

Física: 01,01,01,01. Valores Financeiros: 220.000,00, 255.000,00, 270.000,00, 

85.000,00. Unidade Responsável: Setor de Água e Esgoto. Tipo de Ação: Atividade. 

Código Ação: 2039. Descrição da Ação: Manutenção das Redes de Distribuição e 

Reservatórios de Água. Produto: Atividade Mantida. Unidade Medida: Un. Ano: 

2018,2019,2020,2021. Meta Física: 05,05,05,05. Valores Financeiros: 100.000,00, 

120.000,00, 130.000,00, 140.000,00. 
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2.5. PRINCIPAIS PROBLEMAS APONTADOS E IDENTIFICADOS EM 
RELAÇÃO AO DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO 

 

O Quadro IV.5 resume os problemas, relacionados ao desenvolvimento institucional, 

identificados pela equipe técnica que integra o Comitê Executivo. 

Quadro IV.5 - Problemas identificados no diagnóstico da organização e desenvolvimento 
institucional 

Problemas identificados 

Desenvolvimento 
Institucional 

Perda de dados entre gestões 

Dificuldade de obtenção de dados antigos 

Informações contraditórias entre os setores da Prefeitura 

Não existe um órgão responsável pela fiscalização dos 
serviços voltados ao saneamento básico 
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3. DIAGNÓSTICO DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

O sistema de abastecimento de água é um dos componentes do saneamento básico. 

São geralmente compostos pelas seguintes unidades: captação, adução, tratamento, 

reservação, rede de distribuição, estações elevatórias e ramal predial (BRASIL, 2015).  

Também são utilizadas as soluções alternativas, utilizadas principalmente nas áreas 

rurais. As soluções alternativas para abastecimento de água para consumo humano 

podem ser coletivas ou individuais, dependendo do número de famílias que atendem. 

S«o geralmente compostas por manancial de ñcapta­«o subterr©nea ou superficial, 

com ou sem canalização e sem rede de distribui­«oò (BRASIL, 2015).  

 

3.1. ACESSO DOS DOMICÍLIOS AO ABASTECIMENTO DE ÁGUA ɀ 
CENSO 2010 

Segundo o Censo Demográfico de 2010, as principais formas de abastecimento de 

água dos domicílios eram a Rede Geral e Poço ou nascente na propriedade.  

A Tabela IV.25 traz o número de domicílios de cada tipo de abastecimento e a Figura 

IV.46 apresenta a distribuição percentual por tipo de abastecimento dos domicílios 

recenseados no município no ano de 2010.  

Tabela IV.25 - Número de domicílios por tipo de abastecimento de água 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Rede geral 971 domicílios 

Poço ou nascente na propriedade 349 domicílios 

Poço ou nascente fora da propriedade 65 

 

domicílios 

Carro-pipa  

 

domicílios 

Água da chuva armazenada em cisterna 

 

domicílios 

Água da chuva armazenada de outra forma 1 

 

domicílios 

Rio, açude, lago ou igarapé 2 

 

domicílios 

Poço ou nascente na aldeia  

 

domicílios 

Poço ou nascente fora da aldeia  

 

domicílios 

Outro 1 domicílios 

Total  1621 domicílios 

(Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 
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Figura IV.46 ï Percentual de domicílios por tipo de abastecimento de água 

 
(Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 

Conforme observado na Figura IV.46, no ano de 2010 quase 70% da população era 

atendida pela rede geral, um pouco mais de 25% tinha acesso à água por poço ou 

nascente na propriedade em que viviam, e um pouco menos de 5% tinha acesso à 

água por poço ou nascente situado fora da sua propriedade. De um modo geral, o 

acesso à água é quase universal no município de Pinhal Grande, entretanto isto não 

caracteriza que todos os tipos de acesso são seguros e de qualidade. 

 

3.2. SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DA ÁREA URBANA 

O sistema de abastecimento da zona urbana de Pinhal Grande estava sob 

responsabilidade da Prefeitura Municipal. Este SAA era composto por 5 poços 

profundos, casa de química para tratamento simplificado, 11 reservatórios, ramais e 

rede de distribuição. A Figura IV.47, extraída do Atlas do Abastecimento Urbano de 

Água ï ANA 2010, exemplifica o sistema de abastecimento de água da zona urbana 

do município de Pinhal Grande, destacando que neste esquema não constam um 

poço, o tratamento simplificado realizado em todos os 5 poços, e 3 reservatórios que 

totalizam 370m³ de água. Conforme informações obtidas no dia 22/10/2018, com o Sr. 

Ademar Roberto Piovesan, Engenheiro Civil da Prefeitura Municipal de Pinhal Grande, 

a vazão de captação do poço, que não consta no Atlas da ANA, é de 

aproximadamente 1,0 L/s. 
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Figura IV.47 - Sistema de Abastecimento de Água de Pinhal Grande 

 
(Fonte: Atlas de Abastecimento Urbano de Água ï ANA 2010) 

O sistema de bombeamento era ligado e desligado automaticamente conforme os 

níveis dos reservatórios. A comunicação entre o nível da boia dos reservatórios e 

bomba submersa era realizada por um cabo que conduz um sinal eletromagnético. Ao 

atingir o nível mínimo no reservatório era emitido um sinal que ligava a bomba 

submersa e o dosador da solução de desinfecção. A bomba submersa alimentava 

inicialmente a rede de captação e após estabelecer a pressão na rede, passava a 

alimentar e restabelecer o nível do reservatório.  

Segundo informações obtidas com o funcionário da Prefeitura Municipal de Pinhal 

Grande, Carlito Vargas Machado, o regime de operação das bombas é 

aproximadamente de 24 horas por dia, devido à grande demanda do sistema. 

A rede de distribuição de água na zona urbana era constituída em sua totalidade por 

canos de PVC e possuía sete sistemas com registros independentes. Ela funcionava 

por gravidade em sua totalidade, ou seja, não existiam pontos de bombeamento de 

água tratada. 

O funcionário Carlito Vargas Machado informou que não é de seu conhecimento 

previsão de obras para inclusão de novo poço perfurado no sistema de abastecimento 

de água na zona urbana, ou previsão de aumento da capacidade de reservação do 

sistema. Em relação a problemas de manutenção, relatou que ocorrem alguns 
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problemas eventuais na rede devido ao seu sub dimensionamento, ao vazamento de 

ramal e a falta de energia elétrica prolongada. 

A água da zona urbana apresenta boa qualidade, sendo necessário apenas o 

tratamento simplificado para sua desinfecção. 

Se avaliado de uma forma geral, o abastecimento ocorre de forma satisfatória, 

enfrentando intermitências em finais de semana ou horários de pico (em que a maioria 

da população se encontra em casa), devido à falta de volume de reservação de água. 

 

 Manancial 3.2.1.

O manancial de captação do sistema de abastecimento de água da área urbana do 

município é subterrâneo, são 5 poços profundos que captam água bruta e que são 

descritos a seguir. Também se identificou outros possíveis mananciais, como alguns 

pequenos açudes na área urbana e próximos a ela, e o Rio Jacuí, que apesar de longe 

do centro urbano, faz divisa com o município. 

Descrição dos poços: 

1. Poço Profundo São José, localizado no perímetro urbano, no bairro São José do 

Pinhal, com as seguintes coordenadas geográficas, 29°20'50.2"S 53°18'29.0"W, com 

numeração de outorga 171802 e vazão outorgada de 20m³/dia. Não foram encontrados 

laudos técnicos da água e de perfuração do referido poço. Ele serve para 

abastecimento público humano e foi implantado em 1990. 

2. Poço Profundo Moinho Rubin 01, localizado no perímetro urbano, no bairro São José 

do Pinhal, com as seguintes coordenadas geográficas, 29°21'35.1"S 53°19'17.5"W, 

com numeração de outorga 162794 e vazão outorgada de 20m³/dia. O laudo técnico de 

perfuração do poço pode ser visto no Volume III-Anexos  , entretanto ele não possui 

laudo técnico da água. Ele serve para abastecimento público humano e foi implantado 

em 2002. 

3. Poço Profundo Moinho Rubin 02, localizado no perímetro urbano, no bairro São José 

do Pinhal, com as seguintes coordenadas geográficas, 29°21'35.0"S 53°19'18.8"W, 

com numeração de outorga 171780 e vazão outorgada de 20m³/dia. O laudo técnico de 

perfuração do poço pode ser visto no Volume III-Anexos   entretanto ele não possui 

laudo técnico da água. Ele serve para abastecimento público humano e foi implantado 

em 2002. 

4. Poço Profundo Limeira, localizado no perímetro urbano, no bairro Limeira, com as 

seguintes coordenadas geográficas, 29°20'05.0"S 53°20'46.9"W, não possui outorga e 

nem informações de vazão, não foi encontrada a existência de laudos técnicos da água 
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e de perfuração do referido poço. Ele serve para abastecimento público humano e teve 

sua implantação em 1996. 

5. Poço Profundo Rincão dos Salles, localizado no perímetro rural, na comunidade Rincão 

dos Salles, com as seguintes coordenadas geográficas, 29°17'28.5"S 53°21'20.0"W, o 

mesmo não possui outorga e nem informações de vazão, não foi encontrada a 

existência de laudos técnicos da água e de perfuração do referido poço. Ele serve para 

abastecimento público humano e teve sua implantação em 2008. 

Figura IV.48 ï Mapa de localização dos poços que abastecem a área urbana 

 
(Fonte: Prefeitura Municipal) 

 

 Captação de água bruta 3.2.2.

O sistema de captação de água bruta é dividido em 5 setores, cada uma 

correspondente a um dos poços já citados, elas possuem bombas submersas, 

reservatórios intermediários, quadro elétrico e luminoso de comando para operação 

das bombas, linha de sinal, e adutoras. 

Cada um dos setores operava da seguinte forma: quando do abaixamento do nível dos 

reservatórios, era transmitido um sinal por um cabo que acionava uma lâmpada, este 

sinal luminoso era captado por uma fotocélula (relé fotoelétrico), que por sua vez, 

emitia um pulso elétrico e acionava a bomba; a água era retirada por bomba submersa 

instalada no poço profundo; quando a água chegava na superfície, ela recebia um 
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tratamento simplificado (detalhado no item a seguir), e então, ela era transportada por 

adutoras e chegava aos reservatórios. No setor poço 05 ï rincão dos Salles a água 

passava por um reservatório intermediário, devido à grande diferença de cotas entre o 

poço e o reservatório, e era então novamente bombeada até os reservatórios de 

distribuição. 

As manutenções do sistema de captação estão a cargo da Secretaria Municipal de 

Obras e Serviços Públicos e são feitas conforme a demanda, esta secretaria possui 3 

bombas reservas, que não são compatíveis tecnicamente com todos os poços, ou 

seja, dependendo do poço elas não podem ser utilizadas. Em relação a previsão de 

obras, a secretaria responsável não informou previsão para novas obras. 

A seguir serão detalhadas cada um dos setores que compõem o sistema de captação. 

Setor poço 01 ï bairro São José 

Segundo o Sistema de Controle Operacional e dos relatórios dos funcionários 

responsáveis pela manutenção dos poços, a altura manométrica e o tempo de 

recalque não são conhecidos, em algumas ocasiões a bomba trabalha 24 horas/dia.  

Este poço situa-se na propriedade privada do Sr Cézar Rubin, ele possui selo sanitário 

e o perímetro imediato de proteção sanitária de área mínima igual a 4 m² a partir do 

ponto de captação (RIO GRANDE DO SUL, 2014). Como ele situa-se dentro de uma 

propriedade privada o perímetro não está demarcado, porém o acesso é controlado e 

poucas pessoas e animais chegam próximos. 

Figura IV.49 - Poço São José 

 

Figura IV.50 ï Vista externa do poço São José 

 

(Fonte: Prefeitura Municipal) (Fonte: Prefeitura Municipal) 

O transporte de água bruta até os reservatórios é feito através de uma adutora em aço 

galvanizado, com revestimento interno, que apresenta boas condições e sem 

necessidade de intervenções para manutenção. Esta adutora é alimentada por uma 

bomba submersa instalada dentro do poço. A adutora é dotada de válvula de retenção 
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e válvula de alívio tipo contrapeso. Como o traçado da adutora é em aclive constante 

até a chegada no reservatório, não há válvulas ventosas instaladas. Junto a câmara 

de manobra está instalado uma válvula gaveta destinada a descarga da adutora. A 

implantação dos equipamentos possui em torno de 8 anos. A energia elétrica é 

fornecida pela concessionária RGE, com subestação rebaixadora de 75 kVA para rede 

trifásica 380/220 V, implantada em posto de concreto. 

Setor poços 02 e 03 ï Moinho Rubin 01 e Moinho Rubin 02 

Segundo o Sistema de Controle Operacional e dos relatórios dos funcionários 

responsáveis pela manutenção dos poços, a altura manométrica e o tempo de 

recalque não são conhecidos, em algumas ocasiões a bomba trabalha 24 horas/dia.  

Segundo o laudo técnico de perfuração desses poços (Volume III-Anexos), para o poço 

Moinho Rubin 01, a profundidade é de 110 m, o nível estático é de 19 m, o nível 

dinâmico é de 25 m, o diâmetro é de 8 polegadas (em torno de 20 cm), a vazão é de 

10 m³/hr, sendo seu número de outorga 162794 e vazão outorgada de 20m³/dia; já 

para o poço Moinho Rubin 02, a profundidade é de 118 m, o nível estático é de 23 m, 

o nível dinâmico é 40 m, o diâmetro é de 8 polegadas (em torno de 20 cm), a vazão é 

de 12 m³/hr, sendo seu número de outorga 171780 e vazão outorgada de 20m³/dia. 

Estes poços situam-se na propriedade do Sr Pedro Ulliana, eles possuem selo 

sanitário e o perímetro imediato de proteção sanitária de área mínima igual a 4 m² a 

partir do ponto de captação (RIO GRANDE DO SUL, 2014), este perímetro é 

demarcado por uma cerca. Um ponto importante é que estes dois poços estavam 

rodeados por mata, como pode ser visto na Figura IV.51. 

Na visita aos poços foi possível observar que a situação dos quadros de comando ï 

elétrico e luminoso ï é precária, favorecendo choques elétricos e curtos-circuitos. Esta 

situação se repete em todos os poços do SAA urbano e é ilustrada na Figura IV.53 e 

Figura IV.54. 

Figura IV.51 - Poço Moinho Rubin 02 com 
cerca aberta para a visita 

 

Figura IV.52 ï Selo sanitário do poço Moinho 
Rubin 02 

 



TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

110 
 

(Fonte: Prefeitura Municipal) (Fonte: Prefeitura Municipal) 

Figura IV.53 ï Painel elétrico e contador de 
energia 

 

Figura IV.54 ï Painel de comando das 
bombas 

 
(Fonte: Prefeitura Municipal) (Fonte: Prefeitura Municipal) 

 

Figura IV.55- Selo sanitário do poço Moinho 
Rubin 01 

 
(Fonte: Prefeitura Municipal) 

 

O transporte de água bruta até os reservatórios é feito através de uma adutora em aço 

galvanizado, com luvas roscáveis, que apresenta boas condições e sem necessidade 

de intervenções para manutenção. Esta adutora é alimentada por uma bomba 

submersa (12 HP 380 V) instalada dentro do poço. A adutora é dotada de válvula de 

retenção e válvula de alívio tipo contrapeso. Como o traçado da adutora é em aclive 

constante até a chegada no reservatório, não há válvulas ventosas instaladas. Junto a 

câmara de manobra está instalado uma válvula gaveta destinada a descarga da 

adutora. A implantação dos equipamentos possui em torno de 2 anos. A fonte de 

energia elétrica é fornecida pela concessionária RGE, com subestação rebaixadora de 

75 KVA para rede trifásica 380/220 V, implantada em posto de concreto.  
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Setor poço 04 ï bairro Limeira 

Segundo o Sistema de Controle Operacional e dos relatórios dos funcionários 

responsáveis pela manutenção dos poços, a altura manométrica e o tempo de 

recalque não são conhecidos, em algumas ocasiões a bomba trabalha 24 horas/dia. 

Este poço situa-se numa propriedade da Prefeitura Municipal, ele possui selo sanitário 

e o perímetro imediato de proteção sanitária de área mínima igual a 4 m² a partir do 

ponto de captação (RIO GRANDE DO SUL, 2014), este perímetro é demarcado por 

uma cerca. 

O açude ao lado do poço ï que pode ser visto na Figura IV.56 ï é alimentado pelo 

mesmo manancial subterrâneo que o poço, por isso, quando o açude é esvaziado há 

reflexos negativos na extração de água deste poço. Segundo o engenheiro da 

Prefeitura Municipal de Pinhal Grande, Rafael Liberalesco, há tendência de selar este 

poço, na medida que novos poços foram perfurados, justamente pela interferência 

existente. 

Figura IV.56 - Poço Limeira cercado e açude ao 
lado 

 

Figura IV.57 - Poço Limeira 

 
(Fonte: Prefeitura Municipal) (Fonte: Prefeitura Municipal) 

 

O transporte de água bruta até os reservatórios é feito através de uma adutora em aço 

galvanizado, com luvas roscáveis, que apresenta boas condições e sem necessidade 

de intervenções para manutenção. Esta adutora é alimentada por uma bomba 

submersa instalada dentro do poço. A adutora é dotada de válvula de retenção e 

válvula de alívio tipo contrapeso. Como o traçado da adutora é em aclive constante até 

a chegada no reservatório, não há válvulas ventosas instaladas. Junto a câmara de 

manobra está instalado uma válvula gaveta destinada a descarga da adutora. A 

implantação dos equipamentos possui em torno de 1 ano. A fonte de energia elétrica é 
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fornecida pela concessionária RGE, com subestação rebaixadora de 75 KVA para 

rede trifásica 380/220 V, implantada em posto de concreto. 

Setor poço 05 ï Rincão dos Salles 

Segundo o Sistema de Controle Operacional e dos relatórios dos funcionários 

responsáveis pela manutenção dos poços, a altura manométrica e o tempo de 

recalque não são conhecidos, em algumas ocasiões a bomba trabalha 24 horas/dia.  

Este poço situa-se na propriedade privada do Sr Antonio Dalcin, ele possui selo 

sanitário, e o perímetro imediato de proteção sanitária de área mínima igual a 4 m² a 

partir do ponto de captação (RIO GRANDE DO SUL, 2014), este perímetro é 

demarcado por uma cerca. 

Figura IV.58 - Poço Rincão dos Salles com 
perímetro isolado 

 

Figura IV.59 ï Detalhe do selo sanitário 
do poço Rincão dos Salles 

 
(Fonte: Prefeitura Municipal) (Fonte: Prefeitura Municipal) 

 

O transporte de água bruta até os reservatórios é feito através de uma adutora em aço 

galvanizado, com luvas roscáveis, que apresenta boas condições e sem necessidade 

de intervenções para manutenção. Esta adutora é dividida em dois trechos devido a 

grande diferença de cota entre o poço e o reservatório. No primeiro trecho ela é 

alimentada pela bomba submersa instalada dentro do poço, que recalca água até um 

reservatório intermediário com capacidade de 15 m³. No segundo trecho, há um ponto 

extra de recalque que bombeia água até os reservatórios que distribuem água para o 

bairro Limeira. A adutora é dotada de válvula de retenção e válvula de alívio tipo 

contrapeso. Como o traçado da adutora é em aclive constante até a chegada no 

reservatório, não há válvulas ventosas instaladas. Junto a câmara de manobra está 

instalado uma válvula gaveta destinada a descarga da adutora. A implantação dos 
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equipamentos possui em torno de 1 ano. A fonte de energia elétrica é fornecida pela 

concessionária RGE, com subestação rebaixadora de 75 KVA para rede trifásica 

380/220 V, implantada em posto de concreto.  

O Quadro IV.6 apresenta as informações disponíveis sobre a captação de água bruta 

ïde manancial subterrâneo.  

Quadro IV.6 - Informações sobre a captação de água bruta - Manancial Subterrâneo 

INFORMAÇÕES SOBRE CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA 

Qual manancial de captação de água bruta? Poço Profundo 

Capacidade de captação (m³/h) Não há medição 

Possui outorga? Qual a vazão outorgada? 

Poço 01: nº outorga 171802, vazão 20m³/dia 

Poço 02: nº outorga 162794, vazão 20m³/dia 

Poço 03: nº outorga 171780, vazão 20m³/dia 

Localização das captações (Coordenadas 

geográficas): 

Poço 01: 29°20'50.2"S 53°18'29.0"W 

Poço 02: 29°21'35.1"S 53°19'17.5"W 

Poço 03: 29°21'35.0"S 53°19'18.8"W 

Poço 04: 29°20'05.0"S 53°20'46.9"W 

Poço 05: 29°17'28.5"S 53°21'20.0"W 

Responsável: 
Prefeitura Municipal de Pinhal Grande 

(Secretaria de Obras e Serviços Públicos) 

Profundidade do poço de captação: 

Poço 01: não há dados 

Poço 02: 110 metros 

Poço 03: 118 metros 

Poço 04: não há dados 

Poço 05: 120 metros 

Ano de perfuração: 

Poço 01: 1990 

Poço 02: 2002 

Poço 03: 2002 

Poço 04: 1996 

Poço 05: 2008 

Nível estático e nível dinâmico: 

Poço 01: Não há dados 

Poço 02: estático 19m e dinâmico 25m 

Poço 03: estático 23m, dinâmico 40m 

Poço 04: Não há dados 

Poço 05: Não há dados 

Existe macromedição? Qual tipo de 

macromedidor utilizado?  
Não 

Volume atualmente extraído (m³/dia) Não há medição 

Horas de funcionamento da bomba por dia 

(h/dia): 
24 horas/dia - todas as bombas 
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INFORMAÇÕES SOBRE CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA 

Possui casa de química? Sim 

Possui bomba sobressalente? Só p/ alguns poços 

Proprietário da área em que está localizado o 

poço 

Poço 01: Cézar Rubin 

Poço 02: Pedro Ulliana 

Poço 03: Pedro Ulliana 

Poço 04: Prefeitura Municipal 

Poço 05: Antonio Dalcin 

Local possui cercamento para evitar acesso? Sim, todos os 5 poços possuem cercamento 

Problemas observados no sistema de 

captação de água bruta e gestão do serviço 

Quedas de energia elétrica, falta prolongada 

de energia e potência baixa 

Fonte: Prefeitura Municipal 

 

 Estação de tratamento de água ɀ ETA 3.2.3.

O tratamento utilizado era de forma simplificada e o produto utilizado era somente o 

cloro (hipoclorito de sódio, concentração 12%, nº de risco 85, nº da ONU 1791, classe 

ou subclasse de risco 8), que por sua vez, era fornecido em bombonas de 200 litros. O 

produto era adicionado à água por meio de mangueiras que ligavam o poço com a 

casa de química (ver Figura IV.60 - Figura IV.63), este produto se misturava 

naturalmente à água devido a pressão na canalização. 

Na casa de química ficavam um dosador elétrico automático e uma bombona com o 

produto. Durante a visita técnica não foi possível analisar a situação das casas de 

química, pois elas estavam trancadas. 

A Prefeitura municipal de Pinhal Grande celebrou um contrato (nº 028/2017, Volume III-

Anexos) para serviços de tratamento de água com a empresa VASÃO POÇOS 

ARTESIANOS LTDA, CNPJ nº 24.604.095/0001-10. Este contrato tinha vigência inicial 

de 12 meses, a contar da data de assinatura, e foi prorrogado pelo Termo Aditivo nº 

002/18  (Volume III-Anexos). Na cláusula primeira é definido o objeto do contrato, entre 

os pontos que ela define pode-se destacar: 

¶ fornecimento e instalação de equipamentos para 12 poços;  

¶ manutenção preventiva das estações de tratamento de água (casas de química 

dos poços); 

¶ fornecimento de produtos químicos empregados no tratamento; 

¶ controle e monitoramento semanal do tratamento; 
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¶ 2 análises microbiológicas mensais e 2 análises físico químicas também 

mensais; 

¶ fornecimento de relatórios técnicos referentes ao serviço prestado. 

É importante salientar que dos 12 poços que a empresa trabalha, 5 são do 

abastecimento urbano e 7 são de comunidades do interior do município. 

Figura IV.60 ï Ponto de entrada do cloro na 
rede, poço rincão dos Salles 

 

Figura IV.61 ï Ponto de entrada do cloro na 
rede, poço Moinho Rubin 02 

 
(Fonte: Prefeitura Municipal) (Fonte: Prefeitura Municipal) 

Figura IV.62 ï Ponto de cloração com casa 
de química ao lado, poço rincão dos Salles 

 

Figura IV.63 ï Ponto de cloração do poço 
Moinho Rubin 01 

 
(Fonte: Prefeitura Municipal) (Fonte: Prefeitura Municipal) 

 

Obteve-se acesso aos resultados das análises químicas realizadas pela Prefeitura, 

estes dados não estavam separados entre os poços que abastecem a zona urbana e 

rural, além de não se repetir constantemente os pontos de coleta das amostras, com 

pontos na área rural e outros na área urbana, este fato dificulta uma interpretação 

precisa sobre a condição do tratamento empregado. Todavia, optou-se por apresentar 

aqui um comparativo entre os anos de 2017 e 2018 (janeiro a agosto).  
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Tabela IV.26 ï Resumo das análises químicas da água, referente ao ano 2017 

 
(Fonte: Prefeitura Municipal) 

A Tabela IV.26 exibe o apanhado geral das 137 amostras coletadas no ano de 2017. 

Percebe-se que para os parâmetros Cloro residual, Coliformes Totais e Escherichia 

Coli, a maioria das amostras apresentou resultado insatisfatório, representando um 

tratamento ineficiente. 

Tabela IV.27 - Resumo das análises químicas da água, referente aos meses de janeiro a 
agosto do ano 2018 

 
(Fonte: Prefeitura Municipal) 

Já a Tabela IV.27 exibe o apanhado geral de 85 amostras coletadas no ano de 2018, 

num período de janeiro a agosto. Percebe-se que houve redução no número de 

amostras com Coliformes Totais e Escherichia Coli, entretanto, ainda são presentes, 

fato que simboliza que em determinados locais é preciso instalar um tratamento 

adequado. O cloro residual continua com elevada quantidade de amostras 

insatisfatórias. 

A partir dos dados levantados foi possível criar o gráfico abaixo, ele expõem a 

comparação, de forma visual, entre os resultados apresentados nas tabelas Tabela 

IV.26 e Tabela IV.27 acima. 

Figura IV.64 ï Comparação dos resultados das análises químicas 

 
(Fonte: Prefeitura Municipal) 

Cloro Residual Livre (mg/l) Fluoreto (mg/l) Coliformis TotaisEscherichia Coli Turbidez (uT)

Satisfatório 13 137 28 56 129

Insatisfatório 124 0 109 81 8

Total de amostras 137 137 137 137 137

Análise 2017

Cloro Residual Livre (mg/l) Fluoreto (mg/l) Coliformis TotaisEscherichia Coli Turbidez (uT)

Satisfatório 18 85 53 69 84

Insatisfatório 67 0 32 16 1

Total de amostras 85 85 85 85 85

Análise Jan-Agos 2018
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Além das análises feitas pela Prefeitura, obteve-se acesso aos resultados das análises 

químicas que a empresa contratada realiza. No Quadro IV.7 abaixo é apresentado os 

resultados correspondentes ao poços urbanos, para o mês de setembro de 2018. 

Quadro IV.7 ï Resultados das análises químicas realizadas pela empresa contratada para os 
poços que abastecem a zona urbana 

 
(Fonte: Prefeitura Municipal) 

Novamente, optou-se por apresentar um apanhado geral dos resultados das análises 

químicas de água, porém desta vez relativo às análises feitas pela empresa contratada 

(Tabela IV.28). Foram feitas 184 coletas no período compreendido entre janeiro e 

setembro do ano de 2018. Analisando esse resumo, é possível observar que o 

parâmetro cloro residual também fica insatisfatório nas amostras da empresa 

contratada, já os parâmetros Coliformes Totais e Escherichia Coli tiveram uma 

considerável melhora no atendimento aos limites estabelecidos ï mais casos 

satisfatórios. 

Tabela IV.28 ï Resumo das análises químicas realizadas pela contratada, referente aos meses 
de janeiro a setembro do ano 2018 

 
(Fonte: Prefeitura Municipal) 

Quadro IV-8 - Informações sobre o Sistema de Tratamento Simplificado 

INFORMAÇÕES SOBRE SISTEMA DE TRATAMENTO DE ÁGUA 

Descrição do sistema de tratamento 
simplificado instalado 

 

Localização  

Responsável  empresa VASÃO POÇOS ARTESIANOS 
LTDA 

Ano de instalação  

Capacidade de tratamento (m³/dia)  

Cloro Residual Livre (mg/l) Cor Aparente (uH4) Fluoreto (mg/l) pH Coliformis Totais Escherichia Coli Turbidez (uT)

0,31 1 0,1 6,98 ausente ausente 0,02

insatisfatório satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório

0,23 1 0,1 7,06 ausente ausente 0,02

insatisfatório satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório

0,2 1 0,1 6,93 ausente ausente 0,02

insatisfatório satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório

0,28 1 0,11 7,35 ausente ausente 0,02

insatisfatório satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório

0,5 1 0,14 7,53 ausente ausente 0,02

satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório

0,82 1 0,13 7,24 ausente ausente 0,02

satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório

0,16 1 0,17 7,56 ausente ausente 0,02

insatisfatório satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório

0,11 1 0,16 7,51 ausente ausente 0,02

insatisfatório satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório satisfatório

COMUNIDADE 

RINCÃO DOS SALLES 

POÇO 5

SAÍDA DO TRATAMENTO

PONTO DE CONSUMO 

PAULO BATISTELA

COMUNIDADE 

CÉZAR RUBIN POÇO 

1

SAÍDA DO TRATAMENTO

PONTO DE CONSUMO 

IGREJA

SETEMBRO
Local

COMUNIDADE 

MOINHO RUBIN I 

POÇO 3

SAÍDA DO TRATAMENTO

PONTO DE CONSUMO 

ANTIGO MOINHO

COMUNIDADE 

MOINHO RUBIN I 

POÇO 2

SAÍDA DO TRATAMENTO

PONTO DE CONSUMO 

ANTIGO MOINHO

Cloro Residual Livre (mg/l)Cor Aparente (uH4)Fluoreto (mg/l) pH Coliformis TotaisEscherichia ColiTurbidez (uT)

Satisfatório 74 184 184 180 182 184 184

Insatisfatório 110 0 0 4 2 0 0

Total de amostras 184 184 184 184 184 184 184

Análise PRECISÃO Jan-Set 2018
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INFORMAÇÕES SOBRE SISTEMA DE TRATAMENTO DE ÁGUA 

É realizada a macromedição de água tratada? 
Qual tipo de macromedidor utilizado? 

 

Tipo de produto químico utilizado cloro (hipoclorito de sódio, concentração 
12%) 

Quantidade mensal de produto químico 
utilizado 

 

Problemas observados no sistema de 
tratamento simplificado de água e gestão do 

serviço 

 

 

 Estações de bombeamento ou elevatórias de água tratada 3.2.4.

O município possui uma estação elevatória de água que abastece parte da área 

urbana, instalada no meio rural do município, na estrada não pavimentada que leva a 

comunidade Rincão dos Salles. O acesso à estação elevatória é bom, localizada em 

terreno pertencente a Prefeitura Municipal. 

Conforme já citado, esta estação operava da seguinte maneira: o sistema de 

bombeamento era ligado e desligado automaticamente conforme os níveis dos 

reservatórios. A comunicação entre a boia dos reservatórios e bomba era realizada por 

um cabo que conduz um sinal eletromagnético. Ao atingir o nível mínimo no 

reservatório era transmitido um sinal por um cabo que acionava uma lâmpada, este 

sinal luminoso era captado por uma fotocélula (relé fotoelétrico), que por sua vez, 

emitia um pulso elétrico e acionava a bomba submersa; a água era então levada a um 

reservatório intermediário com capacidade de 15 m³, e a partir deste ponto a água era 

recalcada pela estação elevatória e passava a alimentar e restabelecer o nível do 

reservatório de distribuição. 

As estruturas da estação elevatória apresentam boas condições, salvo o quadro 

elétrico de comando das bombas que favorece choques elétricos e curtos-circuitos, 

como pode ser visto na Figura IV.66. Em 2017 foi efetuada a troca da bomba. Os 

principais problemas ocorridos, são as queimas de componentes de comando, 

principalmente durante descargas elétricas, substituição de lâmpadas de acionamento 

das bombas, e reparos na linha física de comando. O Quadro IV.9 apresenta as 

informações sobre a estação de bombeamento existente no município. 
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Quadro IV.9 - Informações sobre estações de bombeamento de água tratada no SAA 

INFORMAÇÕES SOBRE SISTEMAS DE BOMBEAMENTO DE ÁGUA TRATADA 

Número de estações de bombeamento ou 

elevatórias de água tratada 
1 

Localização da estação 29Á19ô07.9òS 53Á21ô00.2òW 

Ano de instalação 2007 

Potência e descrição dos conjuntos moto-

bomba instalados 

Conjunto Horizontal Bomba Centrífuga H: 

70mca, vazão 2,6 m³/hr, 21 estágios e 

potência: 1,5 cv 

Proprietário do terreno Prefeitura Municipal 

Capacidade de bombeamento Não há dados medição 

Problemas observados nos sistemas 

auxiliares de bombeamento de água tratada 

Quedas de energia e falta de energia 

prolongada 

 

Figura IV.65 - Equipamentos da estação elevatória de água tratada 

 
(Fonte: Prefeitura Municipal) 

Figura IV.66 ï Sistema de acionamento das bombas 

 
(Fonte: Prefeitura Municipal) 
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 Reservação 3.2.5.

O Sistema de distribuição de Água Urbano possui 11 reservatórios. A Tabela IV.29 e a 

Tabela IV.30 apresentam as características e informações técnicas sobre os 

reservatórios existentes no SAA Urbano. Há também um reservatório metálico 

intermediário que faz parte do sistema de captação, ele tem capacidade de 15 m³, e 

situa-se no ponto de bombeamento descrito no item anterior, ele pode ser visto na 

Figura IV.67. 

Todos reservatórios possuem uma base estável, a maior parte está sobre uma base 

nivelada de concreto armado. 

Não há um roteiro de manutenção estabelecido para os reservatórios, as manutenções 

mais comuns são as trocas de boias elétricas e mecânicas, de fio guia dos indicadores 

de nível, de válvulas gavetas, e de tampas, entretanto são intervenções de caráter 

corretivo e não preventivo. 

A mesma empresa contratada para executar serviços de tratamento de água (VASÃO 

POÇOS ARTESIANOS LTDA) é responsável pela limpeza e desinfecção semestral 

dos reservatórios, subsidiando os materiais necessários para este serviço, conforme 

prevê a cláusula primeira do referido contrato. 

Durante a visita da equipe técnica da UFRGS ao município, foi constatado um grande 

vazamento no reservatório R7, conforme Figura IV.65. Além disso, foi observado que 

alguns reservatórios metálicos não recebem pintura para controle da oxidação e 

ferrugem, diminuindo assim a vida útil deles. 

Tabela IV.29 - Características dos reservatórios 

Nome Material Capacidade (m³) Localização Tipo 

R-1 Fibra 20 Bairro São José Apoiado 

R-2 Fibra 20 Bairro São José Apoiado 

R-3 Metálico 10 
Avenida 

Integração 
Elevado 

R-4 Metálico 50 Distrito Industrial Apoiado 

R-5 Metálico 50 Distrito Industrial Apoiado 

R-6 Metálico 50 Distrito Industrial Apoiado 

R-7 Metálico 50 Bairro Limeira Apoiado 

R-8 Metálico 50 Bairro Limeira Apoiado 
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Nome Material Capacidade (m³) Localização Tipo 

R-9 Fibra 25 Bairro Limeira Apoiado 

R-10 Fibra 25 Bairro Limeira Apoiado 

R-11 Fibra 25 Bairro Limeira Apoiado 

(Fonte: Prefeitura Municipal ï Outubro 2018). 

Tabela IV.30 ï Informações técnicas sobre os reservatórios  

Nome 
Altitude 

(m) 
Método de 
operação 

Casa de 
bombas 
recalque 

Setor de 
Atendimento 

N° de 
economias 

Tipo 
macromedidor 

Automação 
Ano de 

Instalação 

R-1 414 
Gravidade 

para 
distribuição 

Não 

Não foi 
possível 

obter essa 
informação 

Não foi 
possível 

obter essa 
informação 

Não existe 
Boia 

Elétrica 
2017 

R-2 414 
Gravidade 

para 
distribuição 

Não 

Não foi 
possível 

obter essa 
informação 

Não foi 
possível 

obter essa 
informação 

Não existe 
Boia 

Mecânica 
2017 

R-3 448 
Gravidade 

para 
distribuição 

Não 

Não foi 
possível 

obter essa 
informação 

Não foi 
possível 

obter essa 
informação 

Não existe 
Boia 

Mecânica 
1996 

R-4 524 

Gravidade 
para 

distribuição 
e para R-3 

Não 

Não foi 
possível 

obter essa 
informação 

Não foi 
possível 

obter essa 
informação 

Não existe 
Manual por 

nível 
1996 

R-5 524 
Gravidade 

para 
distribuição 

Não 

Não foi 
possível 

obter essa 
informação 

Não foi 
possível 

obter essa 
informação 

Não existe 
Boia 

Elétrica 
1996 

R-6 514 
Gravidade 

para 
distribuição 

Não 

Não foi 
possível 

obter essa 
informação 

Não foi 
possível 

obter essa 
informação 

Não existe 
Boia 

Mecânica 
1996 

R-7 506 
Gravidade 

para 
distribuição 

Não 

Não foi 
possível 

obter essa 
informação 

Não foi 
possível 

obter essa 
informação 

Não existe 
Boia 

Elétrica 
1996 

R-8 506 
Gravidade 

para 
distribuição 

Não 

Não foi 
possível 

obter essa 
informação 

Não foi 
possível 

obter essa 
informação 

Não existe 
Boia 

Elétrica 
1996 
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Nome 
Altitude 

(m) 
Método de 
operação 

Casa de 
bombas 
recalque 

Setor de 
Atendimento 

N° de 
economias 

Tipo 
macromedidor 

Automação 
Ano de 

Instalação 

R-9 506 
Gravidade 

para 
distribuição 

Não 

Não foi 
possível 

obter essa 
informação 

Não foi 
possível 

obter essa 
informação 

Não existe 
Boia 

Mecânica 
2017 

R-10 506 
Gravidade 

para 
distribuição 

Não 

Não foi 
possível 

obter essa 
informação 

Não foi 
possível 

obter essa 
informação 

Não existe 
Boia 

Mecânica 
2017 

R-11 506 
Gravidade 

para 
distribuição 

Não 

Não foi 
possível 

obter essa 
informação 

Não foi 
possível 

obter essa 
informação 

Não existe 
Boia 

Mecânica 
2017 

(Fonte: Prefeitura Municipal ï Outubro 2018). 

 

Figura IV.67 ï Reservatórios R1 e R2 de 
água tratada do bairro São José 

 

Figura IV.68 ï Reservatório R3 intermediário 
de água tratada da Avenida Integração 

 
(Fonte: Prefeitura Municipal) (Fonte: Prefeitura Municipal) 






































































































































































































































































































































